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Município de Capanema - PR 
o )  

PORTARIA N° 8.021, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2021.  

Nomeia Comissão Permanente de 
Abertura e Julgamento de 
Licitações. 

0 Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais, 

RESOLVE 

Art.  1° Nomear as pessoas abaixo relacionadas, sob a presidência da 
primeira, para constituírem a Comissão Permanente de Abertura e 
Julgamento de Licitações, realizadas pela Secretaria Municipal de Finanças, 
da Prefeitura Municipal de Capancma, para o período de 01/01/2022 a 
31/ 12/2022. 

Jeandra Wilmsen 
Rose lia Kriger  Becker  Pagani 
Luciana Zanon 
Rubens Luis Rolando Souza  

Art.  2' A presente portaria entrará em vigor na data de 01/01/2022, 
ficando nessa data revogada a Portaria n° 7.777de 08/12/2020. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, 
aos nove dias do mês de dezembro de 2021. 

, • 

Anierico Bel '6,  
Prefeito Municipal 

Av. Pedro Vir/ato Par/got de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA-PR 



Município de Capanema - PR 

PORTARIA N° 8.180, DE 18 DE 4t.I.J10 DE 2022. 

Designa novo membro para composição da 

Comissão Permanente de Abertura e 

Julgamento de Licitações. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana,  no uso de suas 
atribuições legais, 

RESOLVE 

Art.  1° Designa o servidora público  Amanda  Pereira de Andrade para desempenhar a função 
de Membro da Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações do 
Município de Capanema, juntamente com as demais pessoas nomeadas pela portaria n° 8021 
de 09/12/2021.  

Art.  30  A presente Portaria entrará em vigor na da data de sua publicação. 

akine 40 Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, aos 18 dias do 

mês 1çjulho '202 . 

Añiéiico Bellé 

Prefeito Municipal 

Av. Pedro Vir/ato Par/got de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Município de Capanema — PR 

Departamento de Engenharia 

ENCAMINHAMENTO 

Solicito a esse engenheiro civil municipal que refaça o Projeto 

Básico de Terraplenagem, Drenagem Pluvial e Pavimentação 

Poliédrica com valores atualizados pela Tabela do DER-PR nas ruas 

Sem Nome e Tamoios entre as Ruas Santa Catarina e Rio Grande do 

Sul no Bairro Santo Expedito 

Capanema, 20 de setembro de 2022 

1 
 ILHERME ALEXANDRE 

Secretário — m nicipal de Planejamento e Projetos 

GUILHERME ALEXANDRE 
Secretário de Planejamento 

e Projetos 
Decreto 6850/2021 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 
rubensengenharia@capanema.pr.gov.br  
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Município de Capanema 

PROTOCOLO 

Processo: 2716/ 2022 

Requerente RUBENS  LUIS  ROLANDO SOUZA CPF: 513.358.830-53 

Contato: RUBENS  LUIS  ROLANDO SOUZA - 

Telefone: 

Assunto: SOLICITAÇÃO PLANEJAMENTO E PROJETOS - Versão: 4 

Descrição: REF  MEMORANDO INTERNO 36/2022 

DO  

Município de Capanema. -- PR 

Departamento de Engenharia 

MEMORANDO INTERNO 36/2022 

A/C: 

Sr° GUILHERME ALEXANDRE 

Secretário Municipal de Planejamento e Projetos 

Conforme sua Solicitação, segue em anexo os Projetos Básicos, 

referente as Pavimentações Poliédricas nas ruas Tamoios entre as 

ruas Santa Catarina e Avenida Rio Grande do Sul, Rua Ubirajaras 

entre as ruas Minas Gerais e Mato Grosso e Rua Sem Nome entre as 

ruas Santa Catarina e Avenida Rio Grande do Sul 

Capanema, 06 de outubro de 2021 

CREA-RS  88196/D  

.9ciya munitiPaIr 
„ts Luk Rdand°AdatenaSciliza-PR 

"g. Matrinilcin.  N 
1943- 

RUBENS LU?S`ROLANDO SOUZA 
GENHEIRO CIVIL CREA RS 88.296/D 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro 85760-000 Página 1 de 1 
Fone:46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 
rubensengenharia@capanema.pr.gov.br  



005 Municipin de Capanema  
Estado  do Parana 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 16 
dia(s) do mês de novembro de 2022 

Assunto: Tomada de Pregos 

DE: Jilmar Jablonski  
PARA:  Americo Be116  

Senhor Prefeito: 

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente Autorização para 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 

POLIEDRICA COM PEDRA IRREGULARES, DRENAGEM PLUVIAL E TERRAPLENAGEM NAS 

RUAS TAMOIOS ENTRE AS RUAS SANTA CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL E NA RUA SEM 

NOME ENTRE AS RUAS SANTA CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL, NO MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA PR 

Os valores máximos de cada item foram definidos através de Planilha Orçamentária confeccionada 

pelo Engenheiro Civil, e anexada a esse Projeto Básico. 

0 custo total máximo estimado para esta aquisição é de R$ 220.170,02(Duzentos e 

Vinte Mil, Cento e Setenta Reais e Dois Centavos) 

Respeitosamente, 

Jilmar Jabit nski 
Secretário Municipal de Viação, 

Obras e Serviços Urbanos 

 

Av. Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 CNPJ n° 75.972.760/0001-60 www.capanern.pr.gov.br  
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Municipio de Capanema 
K9tado do PanI nil  

PROJETO BÁSICO 
1. ÓRGÃOS INTERESSADOS 
1.1 Secretaria Municipal de Viação e Obras. 
1.1.1Responsavel : Jilmar  Jablonski.  
1.2 Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos. 
1.2.1 Responsável pela confecção do Projeto Básico: Guilherme Alexandre 
2. RESUMO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 Contratação de empresa especializada na execução de pavimentação poliédrica com pedras 
irregulares drenagem pluvial e terraplenagem nas ruas Tamoios entre as ruas Santa Catarina e Av. 
Rio grande do Sul e rua sem nome entre as ruas Santa Catarina e Av. Rio Grande do Sul no Bairro 
Santo Expedito em Capanema-PR. 
3. IDENTIFICAÇÃO E ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
3.1 Estas especificações de materiais e serviços são destinadas a compreensão e 
complementação dos Projetos Executivos da Construção e Orçamento de custos, sendo parte 
integrante do Contrato da Obra. 
3.2 Eventuais dúvidas de interpretação entre as pegas que compõe o Projeto de Construção 
deverão ser discernidas, antes do inicio da obra, com a Divisão e Engenharia da Prefeitura Municipal 
e com o engenheiro autor dos projetos. 
3.3 Eventuais alterações de materiais e/ou serviços propostos pela empreiteira, no caso único da 
impossibilidade da existência no mercado, deverão ser previamente apreciados pelo Departamento de 
Engenharia da Prefeitura Municipal de Capanema, com anuência expressa do autor dos projetos que 
poderão exigir informações complementares, testes ou analise para embasar Parecer Técnico final 
sugestão alternativa. 
3.4 Os materiais e/ou serviços não previstos nestas Especificações constituem casos especiais, 
devendo ser apreciados pelo Departamento de Engenharia da Prefeitura Municipal, com 
acompanhamento do engenheiro autor dos projetos. Neste caso, deverão ser apresentados Memorial 
Descritivo do Material/Serviço, Memorial Justificativo para sua utilização e a composição orçamentária 
completa que permita comparação com materiais e/ou serviços semelhantes, além de catálogos e 
informações complementares. 
3.5 Todas as peças gráficas deverão obedecer ao modelo padronizado da Prefeitura Municipal, 
devendo ser rubricados pelo profissional responsável técnico pela empresa proponente. 

3.6 Sao  obrigações do empreiteiro e do Responsável Técnico: 
3.7 Obedecer as normas e leis de higiene e segurança no trabalho; 
3.8 Corrigir, as suas expensas, quaisquer vícios ou defeitos ocorridos na execução da obra, objeto 
do contrato, responsabilizando-se por quaisquer danos causados a Prefeitura Municipal e/ou terceiros, 
decorrentes de sua negligência, imperícia ou omissão; 
3.9 Empregar operários devidamente especializados nos serviços a serem executados, em número 
compatível com a natureza e cronograma da obra; 
3.10 Manter atualizados no canteiro de Obras, Alvará, Certidões, Licenças, evitando interrupção por 
embargos; 
3.11 Manter serviço ininterrupto de vigilância da obra, até sua entrega definitiva, responsabilizando- 
se por quaisquer danos decorrentes da execução da mesma; 
3.12 Manter limpo o local da obra, com remoção de lixos e entulhos para fora do canteiro, 
providenciar a colocação das placas exigidas pelo Governo do Estado, Prefeitura Municipal/CREA e 
órgão financiador; 
3.13 Apresentar ao final da obra, a documentação prevista no Contrato de Empreitada Global. 

  

Av. Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 CNPJ n" 75.972.760/0001-60 www.capanem.pr.gov.br  
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Municipio de C;apaneill;, 
Estado do Para mi 

3.14 Para execução da obra, objeto destas especificações ficará a cargo da firma empreiteira o 
fornecimento de todo o material, mão de obra, leis sociais, equipamentos e o que se fizer necessário 
para o bom andamento dos serviços. 
4. LEVANTAMENTOS PRELIMINARES 
4.1 Local da execução do objeto da contratação: A obra deverá ser executada na Escola Rural 
Municipal Afonso Arinos, distrito de São Luiz, na zona rural do Município de Capanema/PR. 
4.2 Trata-se de ruas de Domínio público, de propriedade do Município de Capanema. 
4.3 As condições de execução do objeto da contratação e as soluções técnicas estão previstas no 
memorial descritivo anexo. 
5. PRAZO PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
5.1 A obra e os serviços deverão ser concluidos no prazo de 180 dias, após a emissão da ordemn 
de serviço, de acordo com o cronograma físico-financeiro anexo. 
6. PRAZOS DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
6.1 0 contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura. 
7. DEFINIÇÕES APLICÁVEIS AO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
7.1 0 regime da presente contratação  sera  de empreitada por prego unitário, em que a 
contratação da execução da obra e dos serviços se dará por preço certo de unidades determinadas. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 16 
dia(s) do mês de novembro de 2022 

3Viti 

Jilmar  Jablonski  
Secretario Municipal de Viação, 

Obras e Serviços Urbanos 

Av. Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro. CEP 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 CNPJ n° 75.972.760/0001-60 vvww.capan.em.pr.gov.br  
E-mail:  smonOcananema.nr.pov.hr  / liei tanaoecananemn.nr.pov.hr  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPAN EMA 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 

PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES E TERRPLENAGEM 

RUA SEM NOME E TAMOIOS ENTRE AS RUAS SANTA CATARINA E AVENIDA RIO GRANDE DO SUL EM CAPANEMA-PR 

DATA BASE DO ORÇAMENTO: DER-PR FEVEREIRO DE 2023 COM DESONERAÇÃO E SINAPI MARÇO DE 2023 

ADOTADO 0 BDI DE 26,852% 

DATA: ABRIL DE 2023 

ORÇAMENTO QUANTITATIVO 

ITEM  Cod  Descriminação Unidade Quant R$/unit R$ 

1 RUA SEM NOME A, 
1.1 SERVIÇOS PRELIMINARES 

1.1.1 82000 

PLACA DA OBRA COM PELÍCULA 

REFLETIVA m2 1,50 673,13 1.009,69 

1.1.2 82100 

SUPORTE DE MADEIRA 3"X3" P/PLACA 

SINALIZAÇÃO H=3,00 M Unidade 1,00 205,94 205,94 

TOTAL DO ITEM 1.215,64 

1.2 TERRAPLENAGEM 

1.2.1 41020 

ESCAVAÇAO CARGA E TRANSPORTE 

MATERIAL EM1D CATEGORIA ENTRE 0-

200 M m3 62,88 10,10 634,92 

1.2.2 401160 

REGULARIZACAO, CONFORMACAO E 

COMPACTAÇÃO DE LEITO m2 646,51 0,30 196,82 

1.2.3 401000 

COMPACTACAO DE ATERROS EM 1 

CATEGORIA m3 62,88 8,22 516,87 

TOTAL DO ITEM 1.348,61 

1.3 DRENAGEM 

1.3.1 600400 

ESCAVACAO 2@ CATEGORIA PARA 

DRENAGEM PLUVIAL m3 107,52 14,92 1.603,94 

1.3.2 601200 REATERRO E APILOAMENTO MECÂNICO ni3 79,39 37,56 2.981,91 

1.3.3 610400 CORPO DE BSTC 0,40 M SEM BERÇO ni 224,00 171,11 38.328,18 

1.3.6 97956(SINAPI) 

ZAIXA PARA BOCA DE LOBO SIMPLES 

RETANGULAR, EM ALVENARIA COM 

BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES 

INTERNAS: 0,6X1X1,2 M. AF_12/2020 Unidade 5,00 1.754,67 8.773,33 

TOTAL DO ITEM 51.687,36 

1.4 PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA 

1.4.1 50000 

ESCARIFICACAO, REGULARIZACAO E 

COMPCTACAO DO  SUB  LEITO m2 646,51 5,23 3.378,80 

1.4.2 510300 

DECAPAGEM DE PEDREIRA E LIMPEZA 

PARA PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA m2 646,51 3,46 2.238,87 

1.4.3 521550 

DESMONTE MANUAL DE PEDRA PARA 

PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA m2 646,51 1,43 926,71 

1.4,4 532600 

COLXAO DE ARGILA PARA PAVIMENTO 

POLIEDRICO m2 646,51 2,73 1.763,21 

1.4.5 521450 

EXTRAÇAO, CARGA, PREPARO E 

ASSENTAMENTO DO POLIEDRICO m2 646,51 27,75 17.943,74 

1.4.6 532650 

ENCHIMENTO COM ARGILA PARA 

PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA m2 646,51 1,24 803,70 

1.4.7 532700 

COMPACTACAO DE PAVIMENTACAO 

POLIEDRICA m2 646,51 0,80 516,66 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 

PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA COM PEDRAS IRREGULARES E TERRPLENAGEM 

RUA SEM NOME E TAMOIOS ENTRE AS RUAS SANTA CATARINA E AVENIDA RIO GRANDE DO SUL EM CAPANEMA-PR 

DATA BASE DO ORÇAMENTO: DER-PR FEVEREIRO DE 2023 COM DESONERAÇÃO E SINAPI MARÇO DE 2023 

ADOTADO 0 BDI DE 26,852% 

DATA: ABRIL DE 2023 

ORÇAMENTO QUANTITATIVO -4 

ITEM  Cod  Descrimina0o Unidade Quant R$/unit R$ 

1.4.8 972100 

TRANSPORTE COMERCIAL 

BASCULANTE(ARGILA) EQUAÇÃO= 

0,99X1 + 1,19 X2 + 2,48  ton  403,42 4,16 1.678,50 

1.4.9 972100 

TRANSPORTE COMERCIAL 

BASCULANTE(PEDRA) EQUAÇÃO= 

0,99X1 + 1,19 X2 + 2,48  ton  258,60 12,93 3.342,67 

1.4.10 810050 

MEIO FIO DE CONCRETO  PRE-

MOLDADO TIPO 1 m 258,00 120,91 31.195,66 

1.4.11 575100 

CONTENÇAO LATERAL COM SOLO 

LOCAL PARA PAVIMENTAÇÃO 

POLIEDRICA n1.7 298,90 1,98 510,55 

TOTAL DO ITEM 64.299,07 

2 RUA TAMOIOS 

2.1 TERRAPLENAGEM 

2.1.1 41020 

ESCAVAÇAO CARGA E TRANSPORTE 

MATERIAL EM 12  CATEGORIA ENTRE 0-

200 M m3 254,21 10,10 2.566,82 

2.1.2 401160 

REGULARIZAÇAO DE 

LEITO/PATROLAMENTO m2 1.011,33 0,30 307,89 

2.1.3 40100 

COMPACTAÇAO DE ATERROS EM 12-

CATEGORIA m3 254,21 8,22 2.089,58 

TOTAL DO ITEM 4.964,29 

2.2 DRENAGEM 

2.2.1 600400 

ESCAVACAO 22 CATEGORIA PARA 

DRENAGEM PLUVIAL m3 56,64 10,10 571,91 

2.2.2 601200 REATERRO E APILOAMENTO MECÂNICO m3 41,82 37,56 1.570,77 

2.2.3 610400 CORPO DE BSTC 0,40 M SEM BERÇO m 118,00 171,11 20.190,74 

2.2.4 97956(SINAPI) 

CAIXA PARA BOCA DE LOBO SIMPLES 

RETANGULAR, EM ALVENARIA COM 

BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES 

INTERNAS: 0,6X1X1,2 M. AF_12/2020 Unidade 3,00 1.754,67 5.264,00 

TOTAL DO ITEM 27.597,42 

2.3 PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA 

2. 3 1 50000 

ESCARIFICAÇAO, REGULARIZAÇA0 E 

COMPCTAÇÃO DO  SUB  LEITO m2 1.011,33 5,23 5.285,43 

2.3 .2 510300 

DECAPAGEM DE PEDREIRA E LIMPEZA 

PARA PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA m2 1.011,33 3,46 3.502,24 

2.3.3 521550 

DESMONTE MANUAL DE PEDRA PARA 

PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA m2 1.011,33 1,43 1.449,65 

2.3.4 532600 

COLXAO DE ARGILA PARA PAVIMENTO 

POLItDRICO m2 1.011,33 2,73 2.758,18 

2.3.5 521450 

EXTRAÇAO, CARGA, PREPARO E 

ASSENTAMENTO DO POLIEDRICO m2 1.011,33 27,75 28.069,24 

2.3.6 53265 

ENCHIMENTO COM ARGILA PARA 

PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA m2 1.011,33 1,24 1.257,21 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 

PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES E TERRPLENAGEM 

RUA SEM NOME E TAMOIOS ENTRE AS RUAS SANTA CATARINA E AVENIDA RIO GRANDE DO SUL EM CAPANEMA-PR 

DATA BASE DO ORÇAMENTO: DER-PR FEVEREIRO DE 2023 COM DESONERAÇÃO E SINAPI MARÇO DE 2023 

ADOTADO 0 BDI DE 26,852% 

DATA: ABRIL DE 2023 

ORÇAMENTO QUANTITATIVO 

ITEM  Cod  Descrimina0o Unidade Quant R$/unit R$ 

2.3.7 53270 

COMPACTAÇAO DE PAVIMENTAÇA0 

POLIÉDRICA m2 1.011,33 0,80 808,21 

2.3.8 972100 

TRANSPORTE COMERCIAL 

BASCULANTE(ARGILA) EQUAÇÃO= 

1,05X1 + 1,27 X2  ton  631,07 4,62 2.913,86 

2.3.9 972100 

TRANSPORTE COMERCIAL 

BASCULANTE(PEDRA) EQUAÇÃO= 

0,99X1 + 1,19 X2 + 2,48  ton  404,53 12,96 5.244,36 

2.3.10 81005 

MEIO FIO DE CONCRETO  PRE- 

MOLDADO TIPO 1 m 252,00 120,91 30.470,18 

2.3.11 575100 

(...uN I tINts.AU  LA!  thUAL WM SOLO 

LOCAL PARA PAVIMENTAÇÃO 

POLIÉDRICA m2 252,00 1,98 498,67 

TOTAL DO ITEM 82.257,23 

TOTAL GERAL DA OBRA  lit 233.369,61 

RUBENS  LUIS Assinado de forma digital 

ROLANDO 
Por RUBENS  LUIS  
ROLANDO 

SOUZA:51335883 SOUZA:51335883053 

053 
Dados: 2023.04.26 
1 5:31:05 -0300' 

Eng2  Rubens Luis Rolando Souza 

CREA RS 88.296/D 



Município de Capanema — PR 

Departamento de Engenharia 

MEMÓRIA DE CALCULO DOS QUANTITATIVOS  

RUA SEM NOME  

SERVIÇOS PRELIMINARES 

PLACA DA OBRA COM PELÍCULA REFLETIVA 

1,50 m (comprimento) x 1,00 m (largura) 1,50 m2 

SUPORTE DE MADEIRA 3"X3" P/PLACA SINALIZAÇÃO H=3,00 M  

01 UNIDADE 

TERRAPLENAGEM 

ESCAVAÇÃO CARGA E TRANSPORTE MATERIAL EMla CATEGORIA 

ENTRE 0-200 M  

Volume 62,887 m3 

REGULARIZAÇÃO DE LEITO/PATROLAMENTO  

Area 646,51 m2 

COM PACTAÇÃO DE ATERROS EM  la  CATEGORIA 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 Página 1 de 10 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 
rubensengenharia@capariema.pr.gov.br  
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Município de Capanema — PR 

Departamento de Engenharia 

Volume 62,887 m3  

DRENAGEM PLUVIAL 

ESCAVAÇÃO 2a CATEGORIA PARA DRENAGEM PLUVIAL 

DN 0,40 m = 54,00 m+ 53,00m+17,00m+100,00m 

DN 0,40 m = 224,00 m  

Cálculo do Volume: 

V = C(comprimento)xL(largura)xH(altura) 

V = 224,00 m x 0,60mx 0,80m = 

REATERRO E APILOAMENTO MECÂNICO  

R= V(escavação)-T(volume tubos) 

T = ((0,40mx0,40mx3,14/4)x 224,00 m 

T = 28,13 m3 

R = 107,52 m3 — 28,13 m3 

CORPO DE BSTC 0,40 M SEM BERÇO 

107,52 m3 

79,39 m3 

DN 0,40 m = 54,00 m+ 53,00m+17,00nn+100,00m 

DN 0,40 m = 224,00 m  

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 Página 2 de 10 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 
rubensengenharia@capanema.pr.gov.br  



.1_ J 

Municipio de Capanema — PR 

Departamento de Engenharia 

CAIXA PARA BOCA DE LOBO SIMPLES RETANGULAR, EM ALVENARIA 

COM BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X1X1,2 M.  

AF  12/2020  

05 unidades 

PAVIMENTAÇÃO 

ESCARIFICAÇÃO, REGULARIZAÇÃO E COMPCTAÇÃO DO  SUB  LEITO  

646,51 m2 

DECAPAGEM DE PEDREIRA E LIMPEZA PARA PAVIMENTAÇÃO 
POLIÉDRICA 

646,51 m2 

DESMONTE MANUAL DE PEDRA PARA PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA 

646,51 m2 

COLXÃO DE ARGILA PARA PAVIMENTO POLIÉDRICO 

646,51 m2  

EXTRAÇÃO, CARGA, PREPARO E ASSENTAMENTO DO POLIÉDRICO 

646,51 m2 

ENCHIMENTO COM ARGILA PARA PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA  

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 Página 3 de 10 
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646,51 m2 

COM PACTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA 

646,51 m2 

972100 TRANSPORTE COMERCIAL BASCULANTE(ARGILA) EQUAÇÃO=  
0,99X1 + 1,19 X2+2,48  

Quantidade: 

COLCHÃO DE ARGILA: 

646,51 m2 x 0,25 m(espessura) x 1,30 (empolamento) x 1,60 

Ton/m3 

336,19 toneladas  

REJUNTE: 

646,51 m2 x 0,05 m(espessura) x 1,30 (empolamento) x 1,60 

ton/m3 

67,24 toneladas  

Total = 336,19 ton+ 67,24 ton 403,42  toneladas 

Cálculo do Valor Unitário: 

0,99 X1 + 1,19 X2 

X1= rodovia pavimentada(Km) 

X2 = Rodovia no pavimentada(KM) 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 Página 4 de 10 
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Municipio de Capanema — PR 

Departamento de Engenharia 

0,99 x 0,65 + (0,128 + 0,126/2) x 1,19+2,48 

0,64 + 0,15+2,48 

R$ 3,28/Ton  

TRANSPORTE COMERCIAL BASCULANTE(PEDRA) EQUAÇÃO= 0,99X1  
+ 0,65 X2 + 2,48  

Quantidade: 

646,51 m2 x 0,25 m(espessura) x 1,60 Ton/m3 

258,60 Toneladas 

Cálculo do Valor Unitário: 

0,99 X1 + 0,65 X2 + 2,48 

X1= rodovia pavimentada(Km) 

X2 = Rodovia não pavimentada(KM) 

7,70 x 0,99 + (0,128 + 0,126/2) x 0,65 + 2,48 

7,62 + 0,09+2,48 

R$ 10,19/Ton  

MEIO FIO DE CONCRETO PRÉ-MOLDADO TIPO 1  

258,00 m  

CONTENÇÃO LATERAL COM SOLO LOCAL PARA PAVIMENTAÇÃO 
POLIÉDRICA 

130,00m+128m 

258,00 m(comprimento) x 0,50m(largura) x 2 lados 

258,00 m2 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 Página 5 de 10 
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RUA TAMOIOS  

TERRAPLENAGEM 

ESCAVAÇÃO CARGA E TRANSPORTE MATERIAL EMla CATEGORIA 

ENTRE 0-200 M  

Volume 254,216 m3 

REGULARIZAÇÃO DE LEITO/PATROLAMENTO  

Area 1.011,33 m2 

COMPACTAÇÃO DE ATERROS EM 1a CATEGORIA 

Volume 254,216 m3 

DRENAGEM PLUVIAL 

ESCAVAÇÃO 2a CATEGORIA PARA DRENAGEM PLUVIAL 

DN 0,40 m = 8,00 m+ 37,00m+73,00m 

DN 0,40 m = 118,00 m 

Cálculo do Volume: 

V = C(comprimento)xL(largura)xH(altura) 

V = 118,00 m x 0,60mx 0,80m = 56,64 m3  

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 Página 6 de 10 
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REATERRO E APILOAMENTO MECÂNICO  

R= V(escavação)-T(volume tubos) 

T = ((0,40mx0,40mx3,14/4)x 118,00 m 

T = 14,82 m3 

R = 56,64 m3 - 14,82 m3 

CORPO DE BSTC 0,40 M SEM BERÇO  

DN 0,40 m = 8,00 m+ 37,00m+73,00m 

DN 0,40 m = 

41,82 m3 

118,00 m  

CAIXA PARA BOCA DE LOBO SIMPLES RETANGULAR, EM ALVENARIA 

COM BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X1X1,2 M.  

AF  12/2020  

03 unidades 

PAVIMENTAÇÃO 

ESCARIFICAÇÃO, REGULARIZAÇÃO E COMPCTAÇÃO DO  SUB  LEITO  

1.011,33 m2 

DECAPAGEM DE PEDREIRA E LIMPEZA PARA PAVIMENTAÇÃO 
POLIEDRICA 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 Página 7 de 10 
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1.011,33 m2 

DESMONTE MANUAL DE PEDRA PARA PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA 

1.011,33 m2 

COLXÃO DE ARGILA PARA PAVIMENTO POLIÉDRICO 

1.011,33 m2 

EXTRAÇÃO, CARGA, PREPARO E ASSENTAMENTO DO POLIÉDRICO  

1.011,33 m2 

ENCHIMENTO COM ARGILA PARA PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA  

1.011,33 m2 

COMPACTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA 

1.011,33 m2  

TRANSPORTE COMERCIAL BASCULANTE(ARGILA) EOUAÇÃO= 0,99X1  
+ 1,19 X2 + 2,45  

Quantidade: 

Colchão de Argila: 

1.011,33 m2 x 0,25 m(espessura) x 1,30 (empolamento) x 1,60 

Ton/m3 

525,89 toneladas  

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 Pagina 8 de 10 
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Rejunte: 

1.011,33 m2 x 0,05 m(espessura) x 1,30 (empolamento) x 1,60 

ton/m3 

105,18 toneladas  

Total = 525,89 ton+ 105,18 ton 631,07  toneladas 

Cálculo do Valor Unitário: 

0,99 X1 + 1,19 X2 + 2,45 

X1= rodovia pavimentada(Km) 

X2 = Rodovia não pavimentada(KM) 

1,05 x 0,99 + (0,128 + 0,126/2) x 1,19 + 2,45 

1,04+0,15+2,45 

R$ 3,64/Ton  

TRANSPORTE COMERCIAL BASCULANTE(PEDRA) EQUAÇÃO= 0,99X1  
+ 1,19 X2 + 2,45  

Quantidade: 

1.011,33 m2 x 0,25 m(espessura) x 1,60 Ton/m3 

404,53 Toneladas 

Cálculo do Valor Unitário: 

1,05 X1 + 1,27 X2 

X1= rodovia pavimentada(Km) 

X2 = Rodovia não pavimentada(KM) 
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7,70 x 0,99 + (0,128 + 0,126/2) x 1,19 + 2,45 

7,62+0,15+2,45 

R$ 10,22/Ton  

MEIO FIO DE CONCRETO PRÉ-MOLDADO TIPO 1  

252,00 m  

CONTENÇÃO LATERAL COM SOLO LOCAL PARA PAVIMENTAÇÃO 
POLIÉDRICA  

126,00m+126,00m 

252,00 m(comprimento) x 0,50m(largura) x 2 lados 

252,00 m2 

Capanema, 26 de abril de 2023 
RUBENS  LUIS  Assinado de ro,rna 

ROLANDO L
dzial por

N
RU

DO
BENS 

SOUZA:5 133 "A:515358m" DadOs: 2023.04.26 
5883053 1531:53 -ROOD  

Rubens Luis Rolando Souza 
Engenheiro Civil e de Segurança do Trabalho 

CREA RS 88.296/D 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPAN EMA 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 

PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES E TERRPLENAGEM 

RUA SEM NOME E TAMOIOS ENTRE AS RUAS SANTA CATARINA E AVENIDA RIO GRANDE DO SUL EM CAPANEMA-PR 

DATA BASE DO ORÇAMENTO: DER-PR FEVEREIRO DE 2023 COM DESONERAÇÃO E SINAPI MARÇO DE 2023 

ADOTADO 0 BDI DE 26,852% 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

Item Descrimina0o R$ 

Total 

1° Mês 22  Mês 32  Mês 42  Mês TOTAL 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 1.215,64 

100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 100,00% 

1.215,64 - - - 1.215,64 

2 TERRAPLENAGEM 6.312,89 

90,00% 10,00% 0,00% 0,00% 100,00% 

5.681,61 631,29 - - 6.312,89 

100,00% 

3 DRENAGEM 79.284,77 

70,00% 30,00% 0,00% 0,00% 

55.499,34 23.785,43 79.284,77 

4 PAVIMENTAÇÁO POLIËDRICA 146.556,30 

25,00% 25,00% 25,00% 25,00% 100,00% 

36.639,08 36.639,08 36.639,08 36.639,08 146.556,30 

TOTAL 233.369,61 99.035,66 61.055,80 36.639,08 36.639,08 233.369,61 

Assinado de forma digital por 
RUBENS  LUIS RUBENS  LUIS  ROLANDO 
ROLANDO 100ZA:51335883053 

Dados: 20230426 1530:18 
-0300 

SOUZA:51335883053 

Eng2  Rubens Luis Rolando Souza 

CREA RS 88.296/D 
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Prefeito  Municipal  

0 SO 4 Municipio de Capanema 
[Wadi) do  Paraná  

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 16 dia(s) 
do mês de novembro de 2022 

Assunto: Tomada de Preços 

DE: Prefeito Municipal 

PARA: 
- Departamento de Contabilidade; 
- Procuradoria Jurídica; 
- Presidente da Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações. 

Aprovo o Projeto Básico e Preliminarmente à autorizo a tramitação do processo cujo 
objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 
POLIEDRICA COM PEDRA IRREGULARES, DRENAGEM PLUVIAL E TERRAPLENAGEM NAS 
RUAS TAMOIOS ENTRE AS RUAS SANTA CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL E NA RUA SEM 
NOME ENTRE AS RUAS SANTA CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL, NO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA PR, deverá tramitar pelos setores competentes com vistas: 

1 - A indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa; 

2 - À elaboração de parecer sobre a possibilidade do procedimento licitatório, indicando a modalidade 
e o tipo de licitação a serem adotados no certame; 

3 - À elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e da minuta do contrato; 

4 - Ao exame e aprovação das minutas indicadas no item 3 acima. 

Atenciosamente, 

 

Av, Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 
Fone : (46)3552 -1321 CNPJ  re  75.972.760/0001-60 wvvw.capanem.  pr.  gov. br  
E-mail:  smcnee nanem .nr.wav.hr / licitacanacananema .nr.  way.  br .0* MUNICJPAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS  
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Municipio de Capanen. 

Estado cio  Parana  

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 16 
dia(s) do mês de novembro de 2022 

Assunto: Tomada de Preços 

DE: Departamento de Contabilidade 
PARA: Prefeito Municipal 

Senhor Prefeito 

Em atenção ao oficio datado de 20/10/2022, objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA COM PEDRA 

IRREGULARES, DRENAGEM PLUVIAL E TERRAPLENAGEM NAS RUAS TAMOIOS ENTRE AS 

RUAS SANTA CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL E NA RUA SEM NOME ENTRE AS RUAS 

SANTA CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL, NO MUNICIPIO DE CAPANEMA PR, informamos 

a existência de previsão de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações 

decorrentes do Certame, sendo que o pagamento  sera  efetuado através da Dotação Orçamentária 

abaixo descrita; 

Dotações 
Exercici 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2022 1990 08.002.15.451.1501.1151 000 4.4.90.51 00.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 1990 08.002.15.451.1501.1151 000 4.4.90.51.00.00 Do Exercício 

Respeitosamente, 

eomarValter 
Téc. Cont. RC: PR-046483/0-2 

CPF: 723.903.959-53  

  

Av. Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro. CEP 85760-000 
Pon e: (46)3552-1321 CNPJ n° 75.972.760/0001-60 www.capanem.pr.gov.br  
E-mail: amenO)cananema.nr.anv.hr  / licitacaoacananema.nr.prov.br  
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Prefeito Municipal 

026  
Município de Capanema - PR 

PORTARIA N° 8.377 DE 31 DE MARÇO DE 2023   

Nomeia Comissão Permanente de Abertura e 

Julgamento de Licitações 

0 Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 

legais, 

RESOLVE 

Art.  10  Nomear as pessoas abaixo relacionadas, sob a presidência da primeira, para 

constituírem a Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações, Realizada pela 

Secretaria Municipal de Contratações POblicas da Prefeitura Municipal de Capanema, para o período 

de 01/04/2023 a 30/03/2024. 

Jeandra Wilmsen 

Roselia Kriger Becker Pa  gani  
Alecxandro Noll 

Amanda Andrade 

Art.  2° A presente portaria entrara em vigor na data de 01/04/2023, ficando nessa data 

revogada a Portaria 8.301 de 12112/2022.  

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia 

Ecológica - Estraça Parque Caminho do Colono, aos 31 dias do mês de março de 2023. 

Drta: I (-Li  
EciLsEe Pdgiott:  

Av. Pedro Viriato Par/got de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 
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Saldo das contas de despesa 

Calculado em: 26/04/2023 
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Órgão/ Uridade / Projeto ou Atividade / Conte de despesa / Forte de recurso ( F. PADRA.0/  °RIG/  APU  DES/  DET ) Valor atorizado Vor atualizado Liquido emperhado Saldo atual 

ialtitarrão, 01-oras eWços Urbanos 150.000,00 150.000,00 . 111pr- —OW 150.000,00 

002 Depatamento cie SffV,ÇOS Urba)as 150.000,00 150.000,00 0,00 150.000,00 

15451.1501.1151 Pa‘imertaçao e Recapeanento do Vi as Ur banas 150.000,03 150.003,00 0,00 150.000.00 

4.4.90,51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 

02040 E 03000 0000/01/07/00M Recu•sos Orcinários (Livres) 150.000,00 150.000.00 0,00 150 000,00 

Total Geral 150.000,00 150.000,00 0.00 150.000,00 

Critérios de seleção: 

Data do cálculo: 26/04/2023 
Ccntas de despesa: 2040 

Emitido per: Cleomar  Walter  , na versão: 5531 x 26/04/2023 06:09:10 

E - Grupo da forte do wercicio / EA - Grupo da forte de e>ercicios anteriores 



Município de Capanema 
Estado do  Parana  

EDITAL DE LICITAÇÃO N° 02/2023 
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n° 75.972.760/0001-60, 

sediado à Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1.080, centro, Capanema, Estado do Paraná, por 

intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. Américo  Bend,  torna pública a realização deste 

processo de contratação. 

1. DISPOSIÇÕES GERAIS DESTE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

1.1. ORGAO(S) INTERESSADO(S): 

Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos; 

Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos. 

1.2. OBJETO RESUMIDO: 

>Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE 

PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRA IRREGULARES, DRENAGEM PLUVIAL E 

TERRAPLENAGEM NAS RUAS TAMOIOS ENTRE AS RUAS SANTA CATARINA E  AV.  RIO 

GRANDE DO SUL E NA RUA SEM NOME, ENTRE AS RUAS SANTA CATARINA E  AV.  RIO 

GRANDE DO SUL, NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR. 

LOCAL: RUAS TAMOIOS ENTRE AS RUAS SANTA CATARINA E  AV.  RIO GRANDE 

DO SUL E NA RUA SEM NOME, ENTRE AS RUAS SANTA CATARINA E  AV.  RIO 

GRANDE DO SUL, MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR 

>Prazo de execução da obra: 4 (quatro) meses, de acordo com o cronograma físico-

financeiro previsto no Projeto Básico. 

>Prazo de vigência do contrato: 12 (doze) meses. 

>Capital social mínimo: 10% do valor total da obra. 

>Garantia de execução do contrato: 5% do valor total da obra. 

>Valor máximo estimado da contratação: PR. R$ 233.369,61 (Duzentos e Trinta e Três Mil, Trezentos e 

Sessenta e Nove Reais e Sessenta e Um Centavos) 

MODALIDADE: Tomada de Preços. 

1.3. FORMA DA LICITAÇÃO: Presencial. 

1.4. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço global. 
1.5. REGIME DE EXECUÇÃO/SISTEMA: Empreitada por preço global. 

1.6. PARTICIPAÇÃO: Ampla concorrência. 

1.7. DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

18/05/2023  its  08h30min. 
Local da sessão pública: Sala de sessões públicas do Setor de Licitações, localizado na Av. Pedro 

Viriato Parigot de Souza, 1080, no Paço Municipal. 

OBS: A sessão pública  sell  gravada pela Administração Municipal, através de equipamento 

audiovisual próprio. 

1.8. PRESIDENTE DA  CPL:  Jeandra Wilmsen. 
1.9. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: A contratação deverá ser processada em conformidade com as 

disposições deste edital e seus anexos, respeitando-se o regime previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 

)11, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

Av. Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 
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2. DO OBJETO  
2.1. 0 resumo do objeto está descrito no subitem 1.2 deste Edital e a descrição pormenorizada do objeto 

encontra-se no Projeto Básico anexo a este Edital. 
2.2. 0 Edital, os seus Anexos e o Projeto Básico poderão ser acessados por meio da  Internet  no seguinte 

endereço eletrônico: 
(https://www.capanema.pr.Rov.br/transparencia/adm/licitacoes/licitacao)  

2.3. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações pelo telefone n° (46) 3552-1321. 

2.4. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto da contratação serão prestadas pelo(s) Órgão(s) 
público(s) interessado(s) indicado(s) no subitem 1.1 deste Edital. 

2.5. A obra deverá ser executada em conformidade com o projeto básico, especificações técnicas, 
memoriais e demais documentos confeccionados pela Secretaria Municipal de Planejamento e 
Projetos, não sendo admitida qualquer alteração ou substituição dos materiais e técnicas 
empregadas na execução da obra sem a anuência prévia e expressa da Engenharia Municipal. 

2.6. Independentemente do valor apresentado pela proponente para cada macro item previsto no 
cronograma físico-financeiro inserido no Projeto Básico, o  prep  global da proposta não poderá 
ultrapassar o  prep  máximo estabelecido no subitem 1.2 deste Edital, sob pena de desclassificação. 

2.7. 0 valor do subtotal da planilha de serviços, de cada macro item, deverá respeitar a 
proporcionalidade dos valores preestabelecidos no cronograma físico-financeiro inserido no 
Projeto Básico, admitindo uma margem de variação para mais ou para menos em até 20% dos 
valores preestabelecidos. 

3. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
3.1. A  des  esa com a contrata  ão  da obra correrá a conta da (s) se uinte s Dota  ão  i3es  Or  amentária s : 

Dotações   

Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da despesa Grupo da fonte 

2023 2040 08.002.15.451.1501.1151 000 4.4.90.51.00.00 Do exercício 

4. DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE 0 EDITAL 
4.1. 0 edital poderá ser impugnado: 

a) Por qualquer pessoa em até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública; 
h) Por qualquer licitante em até 03 (três) úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública. 

4.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório,  sera  definida e publicada nova data para realização do 
certame. 

4.3. Até a data marcada para abertura da sessão pública, qualquer interessado poderá solicitar à Administração 
elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e as condições para atendimento das 
obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto. 

4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
4.5. As respostas as impugnações e os esclarecimentos prestados pela Comissão de Licitação deverão ser 

autuados no processo licitatário e estar disponíveis para consulta por qualquer interessado. 
4.6. Qualquer impugnação ao presente edital deverá ser protocolizada junto ao Protocolo da Prefeitura 

Municipal de Capanema, ou remetida via postal, endereçada ao Setor de Licitações do Município, 
considerando-se o prazo fatal para a tempestividade da impugnação a data de recebimento da 
correspondência, a qual deverá respeitar o disposto no subitem 4.1 deste edital. 

5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
5.1. Poderão participar desta licitação os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação e que cumpram as exigências previstas neste Edital. 
5.2. 0 acesso aos arquivos digitais que compõem o projeto básico e demais anexos deste edital independe de 

cadastramento prévio do interessado. 
5.3. Não poderão participar deste processo de contratação os interessados: 

a) empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto da licitação; 
b) empresas impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública, ou suspensas 

temporariamente de participar de licitações ou contratações públicas; 
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c) empresas declaradas inideineas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade; 

d) empresas ou sociedades estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

e) empresas em processo falimentar, em recuperação judicial ou extrajudicial; 
f) empresas de que sejam proprietários, controladores ou diretores Deputados ou Senadores (cf.  art.  54, 

II da Constituição); 
g) empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do  art.  12 da Lei n° 8.429/1992 (Lei 

de Improbidade Administrativa); 
h) quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no  art.  9° da Lei n° 8.666/1993; 
i) empresas que não atendam as condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
j) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
k) organizações e entidades do terceiro setor. 

5.4. Como requisitos para participação neste processo de contratação, a proponente apresentará as seguintes 
DECLARAÇÕES: 
a) de ciência e de concordância da proponente com as condições contidas no Edital e seus anexos, de 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e anexos, bem como de que a 
proposta comercial apresentada está em conformidade com as exigências do processo de contratação; 

b) de ciência e de concordância da empresa com as regras de execução, de recebimento e de pagamento 
previstas no Edital e no Projeto Básico, assumindo a responsabilidade de cumpri-las; 

c) de que a proponente não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso a proponente empregar 
menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem aprendiz, nos termos 
do artigo 70, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

d) de que a proponente e os seus sócios e/ou administradores não foram declarados iniclegneos ou 
impedidos para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

e) de que inexistem fatos impeditivos para a habilitação da proponente no certame e de que não se 
enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação; 

f) de que o orçamento e a proposta comercial apresentados pela proponente neste processo de 
contratação foram elaborados de forma independente; 

g) de que a proponente não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do artigo 1° e no inciso  III  do artigo 5° da 
Constituição Federal; 

h) de que, em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, cumpre os requisitos 
estabelecidos no  art.  3° da Lei Complementar n° 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, se for o caso; 

i) de que NENHUM sócio e/ou administrador da proponente exerce cargo ou função pública impeditiva 
de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

j) De que a mponente não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes 
ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o 
terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF. 

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição de participação sujeitará a exclusão da 
proponente do certame, o cancelamento da ata ou a extinção do contrato, quando for o caso, sem prejuízo 
da aplicação das sanções previstas em lei e neste Edital. 

5.6. Como requisitos para participação neste processo de contratação, a proponente indicará as seguintes 
informações: 
a) o(a) responsável legal da empresa, a sua qualificação completa e a sua função na empresa; 
b) e-mail,  número de telefone, Whatsapp e  Telegram,  para que em caso de qualquer comunicação 

referente ao processo de contratação, bem como em caso de eventual contratação, a comunicação 
oficial do Município seja encaminhada de forma eletrônica; 

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, a proponente deverá protocolizar pedido de 
alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado como intimada conforme os dados 
anteriormente fornecidos; 

d) os(as) responsável(eis) para acompanhar a execução da presente contratação e todos os atos 
necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório e seus Anexos, em 
nome da proponente. 

5.7. 0 descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

Av. Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 CNPJ n° 75.972.760/0001-60 www.capanem.pr.gov.br  

IV, 0. 1,4;1 r's ^1. o, V' ell e's • I, Inv 



0 31  
Município de Capanema 

Estado do  Parana  

6. DO ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 

EQUIPARADOS 
6.1. 0 enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas condições 

do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar 
n° 123/06. 
6.1.1. A sociedade cooperativa com receita bruta igual ou inferior a R$ 4.800.000,00, em 

conformidade com as disposições do  art.  34 da Lei n° 11.488/07 e do  art.  3°, § 4°, VI da Lei 
Complementar n° 123/2006, receberá o mesmo tratamento concedido as MEs/EPPs. 

6.2. A fruição dos benefícios licitatários determinados pela Lei Complementar n° 123/2006 independe da 
habilitação da microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado para a obtenção do regime 
tributário simplificado. 

6.3. Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no  art.  3° da Lei Complementar n° 123/06, e não 
possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4° do artigo citado, deverão apresentar declaração, sob as 
penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa, empresa de 
pequeno porte ou equiparado, estando aptos a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos  arts.  42 
a 49 da referida Lei Complementar  (art.  13 do Decreto Federal n° 8.538/2015). 

6.4. A declaração acima exigida deverá ser entregue juntamente com a documentação de habilitação. 

7. DO CREDENCIAMENTO 
7.1. Previamente à abertura da sessão de habilitação e julgamento, o representante do licitante deverá 

apresentar-se à Comissão de Licitação para efetuar seu credenciamento como participante desta Licitação, 
munido da sua carteira de identidade ou documento equivalente, e do documento que lhe dê poderes para 
manifestar-se durante a sessão. 

7.2. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do estatuto 
ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma reconhecida, ou 
documento equivalente. 

7.3. 0 estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar a 
competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros. 

7.4. 0 instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve ostentar os 
poderes específicos para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes 
a licitações, devendo vir acompanhado dos documentos de constituição da empresa ou do registro 
como empresário individual. 
7.4.1. Em atendimento a Lei Federal n° 13.726/2020, o reconhecimento de assinatura no 

instrumento de procuração particular, poderá ser realizado perante a Pregoeira e 
Equipe de Apoio, desde que apresentado, via original ou cópia autenticada em cartório, 
de Documento Oficial com foto e assinatura do subscrevente  (Ex.  Cédula de RG, CNH, 
Carteira de Trabalho e Previdência Social, Passaporte e Cédula de identidade 
Profissional), somente sendo admitido o reconhecimento da assinatura na forma 
grafada no documento apresentado. 

7.5. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 
7.6. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante. 
7.7. A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não impedirá a 

participação do licitante no presente certame, porém impedirá o seu representante de se manifestar durante 
a sessão. 

8. DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DE PROPOSTA 
Os documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues separadamente, em 
envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados no anverso com o nome do licitante e 
contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE N° 01 — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

comIssÃo DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N° 02/2023, As 08H30min DO DIA 18/05/2023, (RAZÃO SOCIAL DO 

LICITANTE) 

CNPJ N° XXXX 

8.1. 

solii
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ENVELOPE N° 02 - PROPOSTA DE PREÇOS 

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N° 02/2023, AS 08H30min DO DIA 18/05/2023, (RAZÃO SOCIAL DO 

LICITANTE) 

CNPJ N° XXXX 

0 envelope 01 deverá conter todos os documentos a seguir relacionados, o qual deverá ser apresentado 
devidamente lacrado e inviolado, em 01(uma) via cada um, sendo que as folhas deverão, 
preferencialmente, ser do tamanho A4, os documentos deverão estar rubricados por elemento credenciado 
da proponente, no caso de cópias, estas deverão estar devidamente autenticadas por tabelião, ou por 
servidor membro da comissão permanente de licitação.  
Sera  admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de entrega, mediante 
recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até 1 (uma) hora antes da abertura da sessão pública. 
Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro  Calico,  endereçado 
diretamente A Comissão, com a seguinte identificação: 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR 
TOMADA DE PREÇOS N° 02/2023, AS 08H30min DO DIA 18/05/2023, (RAZÃO SOCIAL DO 

LICITANTE) 

CNPJ N° XXXX 
8.5. Os envelopes lacrados contendo as propostas de preços e documentos de habilitação deverão ser 

protocolados no Protocolo-Geral do Município (localizado no  Pap  Municipal) até a hora marcada 
no Preâmbulo deste edital para abertura da sessão pública, quando não encaminhados via correio. 
8.5.1. A sessão pública não  sett  iniciada enquanto houver empresas na fila do protocolo dos envelopes. 
8.5.2. Após o início da sessão, não poderão participar certame as empresas que não tiverem os seus 

envelopes devidamente protocolados conforme o subitem 8.5. 
8.5.3. Considera-se o inicio da sessão a manifestação do Presidente da  CPL,  declarando aberta a 

sessão pública, devendo constar na Ata o efetivo horário da abertura e a justificativa para 
eventual atraso. 

8.6. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos como 
proposta. 

8.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante As sanções previstas 
neste Edital. 

8.8. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados. 

8.8.1. RELATIVA A HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
b.1) Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 
c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
d) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou 

pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte; 
No caso de cooperativa: 
e.1) A ata de fundação e o estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede; 

e.2) 0 registro de que trata o  art.  107 da Lei n°5.764, de 1971; 
e.3) 0 regimento dos fundos institufdos pelos cooperados, com ata da assembleia que os aprovou; 
e.4) Os editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 
e.5) A ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 

8.2. 

8.3. 

8.4.  
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g)  

licitação. 
No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
Para qualquer tipo de empresa: Certidão simplificada de registro do comercio - Junta 
Comercial, cuja pesquisa tenha sido realizada em data não anterior a 90 (noventa) dias da 
data prevista para apresentação dos envelopes, salvo sociedade simples. 

8.8.2. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL: 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas — CNPJ, com data de emissão não 

superior a 60 (sessenta) dias; no caso da empresa apresentar com data superior a 60 (sessenta 
dias o Presidente da Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações poderá 
consultar o site:  
http://www. receita.fazenda.gov.br/pessoa  iu ridica/cnpi/cnpireva/cnp reva solicitacao.asp  
para averiguar se houve alterações. (se não houver alterações a empresa não será 
desclassificada) 

b) Prova de regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 
a situação regular, expedido pela Caixa Econômica Federal; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da Dívida Ativa da 
União e Receita Federal); 
c.1) A aceitação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a 

Dívida Ativa da União está condicionada à verificação da correspondente autenticidade nos 
seguintes endereços eletrônicos: www.receita,fazenda.gov.bre www.pgfn.fazenda.gov.br. 

d) Prova de regularidade para com a Receita Estadual, da unidade de federação da sede da licitante; 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, (Certidão Negativa de Tributos Municipais, 

emitida pela prefeitura da sede do licitante); 

8.8.3. RELATIVA À REGULARIDADE ECONÔMICA FINANCEIRA: 
a) Certidão negativa de falências ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, cuja pesquisa tenha sida realizada em data não anterior a 90 (noventa) dias da data 
prevista para apresentação dos envelopes; 

b) Certidão negativa de títulos de protesto da empresa com validade de 30 dias. 
c) Comprovação de capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total 

estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da 
apresentação da proposta, por meio de Certidão emitida pela Junta Comercial ou Cartório de 
Registro de Pessoas Jurídicas. 

8.8.4. RELATIVA À REGULARIDADE TRABALHISTA: 
a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei 12.440/11 (validade 180 

dias contados da data de sua emissão). 

8.8.5. RELATIVA ik QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Registro ou inscrição,  no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA ou no Conselho 

de Arquitetura e Urbanismo — CAU, da empresa licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s), 
da região a que estiverem vinculados. 
a.1) No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos 

no CREA ou no CAU do Estado do Paraná, deverão ser providenciados os respectivos vistos 
deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato. 

b Comprovação da capacitacão técnico-profissional,  mediante apresentação de Certidão de Acervo 
Técnico -  CAT,  expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação 
aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que 
participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica -  ART  ou o Registro 
de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que compõem a contratação, 
especificamente, no que tange ao presente certame, Pavimentação Poliddrica; 
b.1) Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão 

pertencer ao quadro permanente do licitante, na data prevista para entrega da proposta, 
entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por 
intermédio de contrato/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado 
devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de 
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serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso 
de vinculação futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame; 

b.2) Caso o licitante seja cooperativa, os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica 
de que trata a alínea "h" deste subitem 8.8.5 devem ser cooperados, demonstrando-se tal 
condição através da apresentação das respectivas atas de inscrição, da comprovação da 
integralização das respectivas quotas-partes e de três registros de presença desses cooperados 
em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais, bem como da comprovação de que estão 
domiciliados em localidade abrangida na definição do artigo 4°, inciso XI, da Lei n° 5.764, 
de 1971; 

b.3) No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata a alínea "h" deste subitem 
8.8.5 poderão ser substituidos, nos termos do  art.  30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada 
pela Administração. Observa-se que o licitante que sagrar-se vencedor deve manter 
durante toda a execução da obra, em sua  equine  técnica o responsável técnico.  

c) Comprovação da capacitação técnico-operacional,  mediante apresentação de um atestado fornecido 
por pessoa fisica ou jurídica de direito público ou privado, em nome do licitante, relativos A 
execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da 
contratação, a saber: 

Pavimentação Poliédrica com quantitativos mínimos de 50% da  
Area  objeto da presente licitação, vedado o somatório de atestados. 
Ou seja, somente será admitido o quantitativo mínimo de 30% da  di-ea  
objeto da presente licitação em um único atestado  

C.!) 0 atestado deverá estar devidamente registrado no CREA ou no CAU da região pertinente, 
nos termos da legislação aplicável, dando-se tal comprovação mediante a apresentação da 
correspondente  CAT  com registro de atestado de atividade concluída,  ou documento 
equivalente, que indique a licitante como empresa contratada. 

d) Declaração, conforme modelo anexo ao Edital, de que o licitante, por intermédio de seu responsável 
técnico devidamente qualificado para esse fim, vistoriou os locais onde  sera  realizada a obra, e de 
que é detentor de todas as informações relativas A sua execução. 
d.1) A vistoria ocorrerá conforme agendamento que feito através do telefone 46 35521321  

com o Sr. Rubens Luis Rolando Souza (Engenheiro Civil) ou membro da Secretaria  
Municipal de Planejamento.  

d.2) Caso a empresa não queira fazer a visita técnica terá que preencher a Declaração Formal de 
Dispensa de Visita Técnica (modelo anexo). 

d.3) Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá possuir formação na  di-ea  de 
engenharia, devido à complexidade do objeto desta licitação, bem como estar devidamente 
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

e) Declaração na qual a Licitante manifeste sua total compreensão e conhecimento dos termos contidos 
na Especificação Técnica deste Edital, conforme modelo anexo a este Edital. 

f) Indicação do Responsável Técnico ou da Equipe de Profissionais Responsáveis Técnicos que 
participarão da construção da obra, conforme modelo de Declaração  dc  Responsabilidade Técnica 
anexo a este edital. 0 responsável técnico deverá opor assinatura de aceite na exigência constante 
acima. 

g) Declaração formal de que disporá, por ocasião da contratação, das instalações, do 
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da 
licitação, bem como contendo o cronograma de utilização de veículos, máquinas e 
equipamentos (modelos vão anexos a este edital). 

8.9. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR (DECLARAÇÕES/OUTROS): 
a) Declaração Unificada (modelo vai anexo a este edital; 
b) Documentos facultativos: 

b.1) Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte 
(A empresa interessada no exercício dos direitos dispostos da Lei Complementar n° 123/2006, 
de 14/12/2006, deverá apresentar juntamente com a documentação de habilitação, no envelope 
"A", a Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (modelo vai anexo a este 
edital). 

b.2) Termo de Renúncia 
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(A empresa interessada em renunciar ao seu direito a recurso contra decisão a Comissão da 
Licitação quanto A habilitação, deverá apresentar o respectivo documento, o qual deverá ser 
entregue juntamente com a documentação de habilitação (modelo vai anexo a este edital). 

8.10. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (envelope n° 01) poderão ser apresentados em original, ou 
por qualquer processo de cópia desde que autenticada por cartório competente, ou cópia simples que 
poderá ser autenticada pelos membros da Comissão ou Funcionário do Setor de Licitações, no decorrer 
da sessão desde que o original esteja na posse do representante credenciado, ou ainda por meio de 
publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedidos via  Internet.  

8.11. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser apresentadas 
dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de 
prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura da sessão 
pública. 

8.12. As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo  clue  esta apresente al2uma restrição, sob pena de  
desclassificação  (art.  43 da  LC  n° 123/06). 

8.13. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da ME/EPP, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for 
declarada a vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa  (art.  43, §10, da  LC  n° 123/06 e n° 147/14); 

8.14. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente posterior A fase de 
habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal  (art.  40, § 2°, 
do Decreto 6.204/07); 

8.15. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito A 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado A 
Administração convocar os licitantes remanescentes, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

8.16. 0 proponente que não cumprir com o disposto neste item 8 será desclassificado. 

9. DA PROPOSTA 
9.1. Deverá ser apresentada uma carta proposta de  preps  conforme modelo anexo a este edital, impressa 

por computador com tinta indelével, sem rasuras e entrelinhas. A proposta deverá ser elaborada 
considerando-se que o objeto  sera  executado pelo regime de empreitada por preço global a preços fixos e 
sem direito a reajustamento e deverá conter: 
a) Razão social, endereço completo, telefone, fac-simile,  etc.,  e o CNPJ da proponente. 
b) Nome e RG do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva assinatura. 
c) Data. 
d) Preço global e unitário do objeto, em moeda brasileira corrente, grifado em algarismos e por extenso, 

com demonstração dos valores correspondentes A mão-de-obra e material. 
e) Prazo de execução do objeto em dias. 
f) Prazo de validade da proposta no mínimo 6 (seis) meses contados a partir da data limite estabelecida 

para o recebimento das propostas pela Comissão de Licitação. 

9.2. Planilha de Serviços: conforme descrito no projeto básico, deverá ser apresentada uma planilha de 
serviços impressa por computador, sem rasuras e entrelinhas e deverá conter: 
a) Razão social. 
b) Município e objeto. 
c) Data. 
d) Discriminação dos serviços, unidades de medida, quantidades, preços unitários, preços parciais, 

preços subtotais e preço global, com no máximo duas casas após a virgula. 
f) Demonstração dos valores correspondentes A mão-de-obra. 
g) Páginas numeradas. 
h) Nome, RG e assinatura do responsável legal pela Empresa, bem como o nome, número do registro 

no CREA e assinatura do responsável técnico. 
9.1.1. Quanto ao item cotado, obrigatoriamente estarão incluídos todos os custos com a mão-

de-obra especializada, ferramentas, equipamentos, instalações provisórias necessárias, 
bem como os encargos sociais, fiscais, comerciais, administrativos, lucros e quaisquer 
despesas de tributos incidentes sobre os serviços, não se admitindo qualquer adicional. 
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9.1.2. No preço proposto, além dos custos elencados no subitem 9.2, está incluso o BDI — 
Benefício e Despesas Indiretas, vez que nenhuma reivindicação para pagamento 
adicional será considerada. Todavia, caso haja necessidade de aditivos de valores e 
quantitativo, devidamente justificada, será descontado do valor do aditivo o percentual 
equivalente do Risco na composição do BDI, que será calculado sobre o valor global da 
obra, salvo na hipótese de superveniência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, verificados durante a execução da obra, hipóteses, que 
devidamente justificadas, não sofrerão descontos do percentual de "risco". 

9.1.3. A Composição Analítica do BDI deverá ser apresentada conforme modelo anexo a este 
edital, discriminando todos os custos indiretos e lucros (ou benefícios). 

9.1.4. 0 BDI — Com Desoneração da folha de pagamento máximo admitido nesta licitação está 
previsto no quadro de composição de BDI anexo ao Projeto Básico, devendo cada 
licitante preencher sua planilha de Composição Analítica do BDI. 

9.2. Cronograma físico-financeiro: Deverá ser apresentado um cronograma fisico-financeiro, conforme o 
Projeto Básico, devidamente preenchido com o respectivo equilíbrio fisico-financeiro constando o nome, 
número do RG e assinatura do responsável legal pela empresa, bem como o nome número do registro no 
CREA e assinatura do responsável técnico. 

9.3. Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações exigidas. 
9.4. A apresentação da proposta na licitação  sett  considerada como prova de que a proponente examinou e 

concordou com todas as especificações e demais elementos da Licitação, que os comparou entre si e 
obteve do Licitador, através de seus técnicos, informações satisfatórias sobre qualquer ponto duvidoso 
eventualmente existente, antes de elaborar sua proposta, concluindo que os elementos da licitação lhe 
permitiram preparar proposta de  preps  completa irrevogável e integralmente satisfatória. 

9.5. Independentemente do valor unitário apresentado pela proponente para cada item constante da  
planilha de preços, o preço elobal da proposta não poderá ultrapassar o preço máximo estabelecido  
no subitem 3.1 deste Edital, sob  Dena  de desclassificação.  

9.6. A apresentação da proposta implica na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas 
neste Edital e seus Anexos, bem como a obrigatoriedade do cumprimento das disposições nele contidas, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos e fornecer todos os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidade e qualidades adequadas A 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

9.7. Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 
trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do objeto, vez que tais tributos fazem parte da 
discriminação do BDI - Beneficios de Despesas Indiretas. 0 Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - 1RPJ 
- e a Contribuição Social sobre o Lucro Liquido — CSLL -, que não podem ser repassados A Administração, 
não serão incluidos na proposta apresentada. 

9.8. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes 
liberados dos compromissos assumidos. 

9.9. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada. 
9.10. Após a abertura da sessão, somente serão aceitas alterações formais, que não apresentem alteração da 

proposta, observadas as exceções previstas neste edital. 
9.11. Fica entendido que os projetos, as  peps  gráficas, as especificações técnicas, memoriais e todos os 

documentos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe, que se mencione em um e se 
omita em outro será considerado especificado e válido. 

10. DA SESSÃO PÚBLICA  
10.1. A abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação e a proposta de  preps sett  realizada 

em sessão pública, da qual será lavrada ata circunstanciada assinada pelos membros da Comissão de 
Licitação e pelos representantes legais das licitantes presentes. 

10.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

10.3. Aberta a sessão, a Comissão de Licitação receberá, de uma s6 vez, os envelopes contendo a proposta e a 
documentação de habilitação. 

10.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, a Comissão de Licitação poderá 
verificar o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto A existência de 
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sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
a) Consulta ao portal do TCE/PR quanto aos impedidos de licitar; 
b) CNAE (http://www.cnae.ibge.gov.br) 
c) SICAF; 
d) Cadastro Nacional de Empresas Inideineas e Suspensas — CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União; 
e) Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça. 
10.5. A consulta aos cadastros  sell  realizada em nome da empresa licitante e também de eventual matriz ou 

filial (cfr. Acórdão TCU n°1.793/11) e de seu sócio majoritário (cfr.  art.  12 da Lei n°8.429/92, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibição 
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário). 

10.6. Constatada a existência de vedação à participação no certame, a Comissão de Licitação reputará o licitante 
inabilitado. 

10.7. Ainda como condição prévia à habilitação, para os itens ou grupos de participação exclusiva para ME/EPP 
ou equiparados, ou na hipótese de exercício da prerrogativa de efetuar o lance de desempate previsto Lei 
Complementar n° 123/2006, o Presidente da Comissão de Licitação poderá consultar o Portal da 
Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), na seção "Despesas — Gastos 
Diretos do Governo — Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)", para verificar se o somatório dos 
valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar 
no exercício anterior ou corrente extrapola o faturamento máximo permitido como condição paras esse 
beneficio. 
10.7.1. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o 

Presidente da Comissão de Licitação indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em 
favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 
2006, com a consequente inabilitação, sem prejuízo das penalidades incidentes. 

10.8. Não ocorrendo o descumprimento das condições de participação, serão identificados os licitantes 
participantes e abertos os envelopes contendo a documentação de habilitação. 

10.9. Caso necessário, a Comissão de Licitação poderá suspender a reunião para analisar os documentos 
apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a se reunir. 

10.10. Analisada a documentação de habilitação, a Comissão de Licitação, de forma motivada, indicará os 
licitantes inabilitados em razão de falha ou omissão na documentação. 

10.11. A inabilitação de qualquer licitante será sempre fundamentada e registrada na ata da sessão. 
10.12. Caso todos os licitantes renunciem expressamente ao direito de recorrer, serão imediatamente abertas as 

propostas de preço dos licitantes habilitados. 
10.13. Não havendo renúncia ao direito de recorrer, a Comissão de Licitação suspenderá a sessão e marcará nova 

data para abertura dos envelopes contendo as propostas de preço. 
10.13.1. Os documentos de habilitação e os envelopes lacrados contendo as propostas serão rubricados 

por todos os licitantes e pelos membros da Comissão de Licitação e ficarão guardados na 
respectiva Seção. 

10.14. Após o final da fase de habilitação, os envelopes n°02 dos licitantes inabilitados não serão devolvidos. 
10.15. Os envelopes n° 02 ficarão à disposição das empresas inabilitadas pelo período de até 10 (dez) dias ateis 

contados do encerramento da fase de habilitação, após o que serão destruidos pela Comissão de Licitação. 
10.16. A inabilitação do licitante importa preclusfto do seu direito de participar das fases subsequentes do 

certame. 
10.17. A intimação do julgamento da habilitação e das propostas dos licitantes  sell  feita mediante publicação na 

imprensa oficial, salvo se presentes os representantes dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, 
quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

10.18. Após a fase de habilitação, não caberá: 
a) Desistência das propostas, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela 

Comissão de Licitação. 
b) Desclassificação do licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos 

superveniente ou só conhecidos após o julgamento. 
10.19. Abertos os envelopes n° 02, a Comissão de Licitação examinará as propostas apresentadas quanto As suas 

especificações e compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação. 
10.20. A desclassificação de proposta  sett  sempre fundamentada e registrada na ata da sessão. 
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10.21. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão de 
Licitação poderá fixar prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou 
proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram. 

10.22. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da Comissão e 
pelos representantes dos licitantes presentes. 

10.23. A Comissão de Licitação poderá relevar, numa proposta, qualquer informalidade, não harmonização ou 
irregularidade de natureza secundária, formal que não constitua um desvio significativo, desde que não 
prejudique ou afete a classificação relativa de qualquer outra proponente. 

10.24. A ausência de assinatura na proposta, planilha ou cronograma fisico-financeiro poderá ser suprida se o 
representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato, devendo tal fato ser 
registrado em ata. 

10.25. A Comissão de Licitação fará a conferência da proposta de preços, planilha de serviços e cronograma 
fisico-financeiro. Constatado erro aritmético ou de anotação no preenchimento serão efetuadas as devidas 
correções. 

10.26. No caso de haver divergência entre o preço grafado em algarismos e o grafado por extenso, prevalecerá 
o último a menos que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um erro grosseiro e óbvio, ou ainda, 
na omissão de um desses valores (algarismo ou extenso) a proposta será válida desde que não haja dúvidas 
sobre o preço apresentado. 

10.27. Se existir diferença entre a quantidade proposta e a exigida no edital, prevalecerá esta. 
10.28. Se existir erro aritmético na multiplicação da quantidade pelo preço unitário, o preço unitário prevalecerá 

a menos que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um erro grosseiro e óbvio no preço unitário. 
Neste caso, o preço parcial cotado prevalecerá e o preço unitário  sell  corrigido. 

10.29. Nos casos em que houver diferença entre o preço global indicado na planilha de serviços e o preço global 
analisado, prevalecerá este. 

10.30. Se o valor de um macro item ultrapassar o percentual máximo admissivel estabelecido (subitem 2.7 
deste Edital), a diferença entre o valor proposto pela proponente e o máximo admissivel  serf)  
remanejado para a última parcela do cronograma físico-financeiro. 

10.31. A Comissão de Licitação  fail  a conferência do cronograma físico-financeiro e procederá a correção 
se constatado erro, desequilíbrio físico-financeiro e/ou a necessidade de ajuste face o contido no 
subitem 2.7 deste Edital. A simples correção de erro, desequilíbrio físico-financeiro e/ou de ajuste 
não acarretará a desclassificação da proposta. 

10.32. 0 cronograma físico-financeiro corrigido deverá ser aceito expressamente pela proponente. Caso a 
proponente rejeite a correção, a sua proposta será desclassificada. 

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

11.1. 0 critério de julgamento será o de menor preco global. 

11.2. Será desclassificada a proposta final que: 
a) Contenha vícios ou ilegalidades ou que seja elaborada em desacordo com o presente edital; 
b) Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Projeto Básico; 
c) Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital; 

c.1) A proposta poderá utilizar custos unitários diferentes daqueles fixados neste Edital, desde que 
o preço global orçado e o de cada uma das etapas previstas no cronograma fisico-financeiro do 
contrato fiquem igual ou abaixo do valor calculado a partir do sistema de referência utilizado. 

d) que apresentar preços e vantagens baseadas nas ofertas das demais proponentes; 
e) que apresentarem  preps  unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero; 
f)que não aceite correção do crónograma físico-financeiro; 
g) que venha a ser considerada inexequível pela  Coin  issão de Licitação, após procedimento para apurar 

a viabilidade técnica e econômica do  prep  global proposto, quando for razoável concluir que a 
proponente não 6 capaz de executar o Contrato ao preço da sua oferta. 

11.3. Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global proposto seja inferior a 70% 
(setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 
a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado 

pela Administração; ou 
b) Valor global orçado pela Administração. 
11.3.1. Nessa situação, previamente à desclassificação da proponente, lhe  sell  facultado, no prazo de 

05 (cinco) dias úteis, a comprovação da viabilidade dos preços constantes em sua proposta, por 
meio de composição detalhada dos preços unitários, comprovando que os custos dos insumos 
são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com 
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a execução do objeto do contrato, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n° 
8.666/93, sob pena de desclassificação. 

11.4. Da proponente vencedora, cujo  prep  global analisado for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor 
preço a que se referem as alíneas "a" e "h" do subitem 11.3, será exigida, para assinatura do contrato, 
prestação de garantia adicional igual A diferença entre o valor resultante do subitem 11.3 e o preço global 
analisado. 

12. DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE 
12.1. Caso todos os licitantes vencedores do certame não se enquadrarem nos requisitos do item 6 deste edital, 

far-se-á sorteio na mesma sessão  dc  julgamento. 
12.2. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e 

empresas de pequeno porte. 
12.2.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superiores A proposta mais bem classificada. 

12.3. Para efeito do disposto no subitem 12.2, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
12.3.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior Aquela considerada vencedora do certame, situação em que  sell  
adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

12.3.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese do subitem 12.2.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

12.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 12.2.1, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

12.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na Lei Complementar 123/06, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

12.5. As regras de desempate previstas na Lei Complementar 123/06 somente se aplicarão quando a melhor 
oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

13. DOS RECURSOS 
13.1. Dos atos da Administração serão admitidos os seguintes recursos: 

13.1.1. Recurso hierárquico, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, ou da 
lavratura da ata de reunião, nos casos de: 
a) Habilitação ou inabilitarão do licitante; 
b) Julgamento das propostas; 
c) Anulação ou revogação da licitação; 
d) Indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou 

cancelamento; 
f) Rescisão do Contrato por ato unilateral da Administração, nos casos a que se refere o 

inciso I do  art.  79 da Lei n° 8.666/93; 
g) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 

13.1.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias ateis, a contar da intimação da decisão relacionada 
com o objeto da licitação ou do Contrato, de que não caiba recurso hierárquico. 

13.1.3. Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato, no 
caso de declaração de inidoneidade por decisão do(a) Prefeito(a) Municipal. 

13.2. A interposição de recurso  sera  comunicada aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 
05 (cinco) dias úteis. 

13.3. 0 recurso  sett  dirigido A Comissão Permanente de Licitação, por intermédio do Presidente da Comissão 
de Licitação, que poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, fazê-lo subir, devidamente informados. 

13.4. A decisão deverá ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contando do recebimento do recurso. 
13.5. Os recursos interpostos em razão de habilitação ou inabilitação de licitante ou do julgamento das 

propostas terão efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões 
de interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos demais recursos. 

13.6. Durante o prazo de apresentação do recurso,  sell  garantido o acesso do licitante aos autos do processo 
licitatário ou a qualquer outra informação necessária A instrução do recurso. 
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13.7. Caso os autos do -processo não estejam disponíveis para vista dos licitantes interessados, o prazo para 
recurso será suspenso. 

13.8. 0 acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
14.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante vencedor. 
14.2. Após a adjudicação, o adjudicatário  sera  convocado para assinar o contrato ou retirar o instrumento 

equivalente, no prazo de 10 (dez) dias. 
14.3. Previamente A formalização da contratação, a Comissão Permanente de Licitação poderá realizar consulta 

ao SICAF para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção 
das condições de habilitação. 

14.4. Constatada a irregularidade no SICAF, ou quando o licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato ou 
retirar o instrumento equivalente, a Comissão Permanente de Licitação poderá convocar o licitante 
subsequente na ordem de classificação, para assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente. 

15. DO INSTRUMENTO DO CONTRATO, DA SUBCONTRATAÇÃO E DA CESSÃO 
15.1. A contratação  sera  formalizada por intermédio de instrumento contratual. 
15.2. É vedada a subcontratação total ou parcial do seu objeto, bem como a associação do contratado com 

outrem, bem como a cessão ou transferência, total ou parcial, de qualquer encargo, obrigação ou direito 
relativo ao objeto desta licitação, salvo se autorizado pela Secretaria Municipal de Planejamento e 
Projetos, em serviços periféricos que não superem o percentual de 20% (vinte por cento) do valor total da 
obra. 

16. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  
16.1. 0 contrato terá vigência de 12 (doze) meses. 
16.2. 0 prazo de vigência de contrato é maior do que o prazo para a execução da obra devido à necessidade de 

realizar medições, pagamentos e prestação de contas, entre outros procedimentos. 
16.3. Na hipótese de necessidade de aditivo de prorrogação contratual,  sera  discriminado o novo prazo de 

vigência do contrato e o novo prazo para execução da obra. 

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL 
17.1. A proponente vencedora, deverá apresentar na assinatura do termo de Contrato de Empreitada, a 

formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, que servirá de garantia à fiel 
observância das obrigações contratuais. 
17.1.1. A apresentação da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, é condição para 

assinatura do Contrato de Empreitada. Ou seja, se a empresa proponente vencedora não 
comprovar a formalização da garantia de execução ou da garantia adicional, o contrato de 
empreitada não poderá ser firmado, sob pena de responsabilidade Administrativa, Civil e 
Criminal, além de solidariedade de obrigações e concurso em Ato de Improbidade 
Administrativa entre o particular beneficiado e o(s) Agente(s) público(s) que firmarem o 
instrumento em conjunto. 

17.2. 0 valor da garantia de execução  sera  obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
contratual, acrescido da garantia adicional se houver (subitem 11.4). 

17.3. 0 recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, devera ser efetuada por meio 
de uma das modalidades previstas no  art.  56, da Lei n° 8.666/93, à escolha das licitantes vencedoras: 
a) caução em dinheiro ou títulos da divida pública; 
b) seguro garantia; 
c) fiança bancária. 

17.4. Em se tratando de garantia prestada por meio da caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito em 
Instituição Bancária Oficial, em conta a ser indicada pelo Município de Capanema, a qual  sera  devolvida, 
atualizada monetariamente, nos termos do § 4° do  art.  56 da Lei n°8.666/1993. 

17.5. Se a opção de garantia for pelo seguro garantia: 
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido de 90 

(noventa) dias; 
b) a apólice deverá indicar o Município de Capanema como beneficiário; 
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c) a apólice deverá conter cláusulas de atualização financeira, imprescritibilidade, de inalienabilidade 
e de irrevogabilidade. 

17.6. Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter: 
a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato, acrescido de 90 (noventa) dias; 
b) expressa afirmação do fiador que, como devedor solidário,  fail  o pagamento ao Município de 

Capanema, independentemente de interpclaçao judicial, caso o afiançado não cumpra suas 
obrigações; 

c) renúncia expressa do fiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos  ails.  827 e 838 do 
Código de Processo Civil Brasileiro, ou outro dispositivo que venha reger o beneficio de ordem na 
vigência do contrato administrativo; 

d) cláusulas de atualização financeira, de imprescritibilidade, de inalienabilidade c de irrevogabilidadc. 
17.7. Se a opção for pelo titulo de divida pública, este deverá: 

a) ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil; 

b) ser avaliado por seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 
17.8. Não serão aceitos seguro garantia ou fiança bancária que contenham cláusulas contrárias aos interesses 

do Município de Capanema. 
17.9. Sem prejuízo das sanções previstas na Lei e neste Edital, a não prestação de garantia exigida  sett  

considerada como recusa injustificada em assinar o contrato, implicando sua imediata rescisão. 
17.10. Qualquer majoração do valor contratual obrigará a contratada a depositar, nas mesmas modalidades do 

subitem 17.3, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da alteração. No caso de redução 
do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar. 

17.11. A contratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, quando: 
a) da inadimplência ou descumprimento das obrigações contratuais e/ou rescisão unilateral do contrato; 
b) quando do não recebimento provisório e/ou definitivo da obra. 

17.12. A devolução da Earantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-á por requerimento  
mediante a apresentação de:  
a) termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. As despesas  

referentes ao consumo de Azua e enerzia, durante a execução do objeto, são de inteira  
responsabilidade da contratada.  

18. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
18.1. Caberá à CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades insertas neste edital 

e da Minuta do Contrato anexa, além do fornecimento da mão-de-obra, dos materiais e dos equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução da obra e demais atividades correlatas, 
obriga-se a: 
18.1.1. Confeccionar e instalar as placas de obra, conforme modelo; 
18.1.2. Elaborar e disponibilizar à CONTRATANTE os projetos executivos desenvolvidos pela 

CONTRATADA, que formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos 
referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente e devidamente 
compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências capazes de oferecer 
impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução da obra, de maneira a 
abrange-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas 
as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo 
a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos 
trabalhos: 
a) A Contratada deverá apresentar à Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, no 

prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, um cronograma de 
dimensionamento de mão-de-obra, isto d, relação nominal de todo o pessoal técnico que 
irá executar a obra, incluindo engenheiros, mestre(s) de obra, pedreiros  etc.,  
devidamente vinculado ao cumprimento do cronograma físico da obra; 

b) A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos 
anteprojetos constantes no Projeto Básico (memorial descritivo), apresentando o 
detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as 
alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos; 

c) 0 projeto executivo deverá ser apresentado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir da assinatura do contrato; 
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d) A não elaboração do projeto executivo pela empresa contratada poderá ensejar a 
aplicação das penalidades previstas neste edital, bem como, na hipótese de haver 
necessidade de aditivos contratuais por inconsistências encontradas entre o projeto 
básico e a execução da obra, verificadas após o prazo mencionado na alínea "c" deste 
subitem, o percentual referente ao "risco", da composição do BDI apresentado pela 
empresa, será descontado do valor final de  urn  possível aditivo; 

e) Na hipótese de o percentual referente ao "risco", da composição do BDI apresentado 
pela empresa, for inferior a 2,5% do valor total da contratação, este percentual (2,5%) 
será considerado para os fins da alínea "d" deste subitem. 

18.1.3. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica — ART's referentes 
ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n°6.496, de 1977; 

18.1.4. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a 
Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto Básico, nos termos do  
art.  111 da Lei n° 8.666, de 1993; 

18.1.5. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetivel de privilégio, 
a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de 
informação pertinentes A tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte 
fisico de qualquer natureza e aplicação da obra; 

18.1.6. Assegurar A CONTRATANTE: 
a) 0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 

eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo A CONTRATANTE 
distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

b) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na 
execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, 
ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da 
CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

18.1.7. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Contrato, no 
prazo determinado; 

18.1.8. Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços sempre limpo e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

18.1.9. Atentar, em relação ao material, para todas as disposições e especificações constantes no 
Projeto Básico; 

18.1.10. Submeter previamente, por escrito, A CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam As especificações do memorial descritivo; 

18.1.11. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, 
as informações sobre o andamento da obra, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, 
registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados A Fiscalização 
e situação da obra em relação ao cronograma previsto, mantendo tal documento no local de 
execução da obra, para possibilitar a sua fiscalização; 

18.1.12. Refazer, As suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido neste 
instrumento e as especificações constantes no projeto básico e seus anexos, bem como 
substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vicio de construção, pelo 
prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, 
ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da CONTRATANTE; 

18.1.13. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 
civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio 
Ambiente — CONAMA; 

18.1.14. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força 
maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou 
dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em 
via pública junto A obra; 

18.1.15. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 
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18.1.16. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos 
documentos relativos A execução da obra ou serviço; 

18.1.17. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja sendo 
executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros; 

18.1.18. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato; 

18.1.19. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos trabalhistas, bem 
como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho e outras obrigações 
inerentes A execução dos serviços ora contratados; 

18.1.20. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua atividade, 
devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos determinados por lei; 

18.1.21. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, 
se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 
elétricas e telefônicas; 

18.1.22. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário A execução dos serviços, durante a vigência da obra; 

18.1.23. Manter seu pessoal devidamente identificado através de crachás, com fotografia recente, c 
provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI's; 

18.1.24. Manter sediado junto A Administração, durante os turnos de trabalho, preposto capaz de 
tomar decisões compatíveis  corn  os compromissos assumidos; 

18.1.25. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Administração; 

18.1.26. Instruir os seus empregados, quanto A prevenção de incêndios nas  Areas  da Administração; 
18.1.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com 
a observância As recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

18.1.28. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as penalidades 
estabelecidas no contrato, as eventuais falhas na execução dos serviços, fora das suas 
especificações; 

18.1.29. Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente A Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, procedendo 
imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 

18.1.30. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus 
empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar 
a qualidade dos serviços ou comprometer A integridade do patrimônio público, 

18.1.31. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 
condições autorizadas no Projeto Básico ou neste contrato; 

18.1.32. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua 
habilitação e qualificação no certame licitatário, 

18.1.33. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes 
do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
— FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios dos empregados utilizados na execução 
dos serviços; 

18.1.34. Fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos para a execução 
da obra; 

18.1.35. Examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, 
memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer 
ponto duvidoso do procedimento, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da 
planilha de serviços para uma proposta de preços completa e satisfatória; 

18.1.36. Providenciar os licenciamentos necessários para a execução da obra, incluindo as licenças 
ambientais, se exigível; 

18.1.37. Providenciar a matricula do objeto desta contratação no INSS. 

18.2. A CONTRATANTE obriga-se a: 
18.2.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato; 
18.2.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista 

na Lei n° 8.666/93; 
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18.2.3. Responsabilizar-se pela comunicação,  ern  tempo hábil, de qualquer fato que acarrete em 
interrupção na execução do Contrato; 

18.2.4. Efetuar o pagamento nas condições c  preps  pactuados no Contrato; 
18.2.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as medidas corretivas 
necessárias; 

18.2.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
do contrato; 

18.2.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

18.2.8. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas A observância das 
nonnas ambientais vigentes; 

18.2.9. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços 
de acordo com as determinações do Contrato, do Edital, especialmente do Projeto Básico e 
seus anexos; 

18.2.10. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

19. DA SEGURANÇA DA OBRA E DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA  
19.1. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE ou a 

terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou 
destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir 
com relação ao presente Contrato. 

19.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

19.3. A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do  art.  618 do Código 
Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o CONTRATANTE, por 
intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos 
projetos c/ou especificações técnicas c/ou memoriais. 

19.4. A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os locais de 
serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do 
trabalho. 

19.5. Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive reclamações 
trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA assumirá para si a 
responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a CONTRATANTE de quaisquer 
obrigações, aplicando-se no caso concreto uma das formas de intervenção de terceiros previstas no 
Código de Processo Civil, especialmente a denunciação da lide, se for o caso. 

19.6. A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, 6 a de que a CONTRATADA assuma e se 
responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços contratados, sob pena de 
incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se A aplicação das penalidades cabíveis. 

19.7. A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito praticado por seus 
prcpostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de danos materiais ou morais  
(art.  932,  III,  Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser responsabilizada por eles a nenhum 
titulo. 

20. DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO E COMUNICAÇÃO  
20.1. A fiscalização da execução do objeto deste Contrato  sera  feita através de profissionais devidamente 

designados pelo CONTRATANTE. A fiscalização procederá mensalmente a medição baseada nos 
serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o andamento físico dos serviços e 
comparará com o estabelecido no cronograma físico-financeiro, para que se permita a elaboração do 
processo  dc  faturamento. 

20.2. Caso os serviços executados não correspondam ao estabelecido no cronograma físico-financeiro, será 
registrada a situação inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso. 

20.3. A contratada deverá permitir e colaborar para que funcionários, engenheiros, especialistas e demais 
peritos enviados pelo CONTRATANTE: 
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto da presente Licitação; 
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; 

20.4. A contratacla deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE para representá- 
la na execução do contrato. 
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20.5. A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra uni projeto completo e cópia das especificações 
técnicas, memoriais, cronograma físico-financeiro, planilha de serviços, Boletim ,Diário de Ocorrências 
— BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA e 
pela fiscalização, e deverão ficar reservados para o manuseio da fiscalização. 

20.6. A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida  coin  autorização prévia da 
fiscalização. 

20.7. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos, vícios ou 
incorreções não revelados até o Recebimento Definitivo, deverá ser prontamente refeito, corrigido, 
removido, reconstruido e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o 
CONTRATANTE. 

20.8. Entende-se por defeito, vicio ou incorreção oculta aquele resultante da rnd execução ou ma qualidade de 
materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas e/ou prescrições da 
ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste normal de uso. 
Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou 
substituição do material rejeitado. 

20.9. A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados pelo 
CONTRATANTE. As despesas  corn  a execução dos testes são de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA. 

20.10. A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento um ao outro. A finalidade 
é revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas potenciais. 

20.11. Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-á efetiva, após o 
seu recebimento. 

20.12. A fiscalização  sera  realizada pela Secretaria de Planejamento do Município, por meio de Engenheiro 
Municipal. 

20.13. 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade 
da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste. 

20.14. Ficam reservados à Fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, 
duvidoso ou omisso, não previsto no Contrato, no Edital, nas Especificações, nos Projetos, nas Leis, nas 
Normas, nos Regulamentos e cm tudo mais que, de qualquer forma, se relacione direta ou indiretamente 
com as obras / serviços cm questão e seus complenientos. 

20.15. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONT.RATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibit6rios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta. 
não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes c prepostos, salvo seja 
caracterizada a omissão funcional por parte destes, de conformidade com o  art.  70 da Lei n° 8.666/93. 

20.16. Compete especificamente  it  FiscalizacAc: 
20.16.1. Indicar A Contratada todos os elementos indispensáveis ao início das obras/serviços: 
20.16.2. Exigir da Contratada o cumprimento integral do estabelecido nas Obrigações da Contratada 

constantes do Contrato; 
20.16.3. Exigir o cumprimento integral dos Projetos, Detalhes, Especificações e Normas Técnicas da 

ABNT, e outras porventura aplicáveis; 
20.16.4. Esclarecer prontamente as dúvidas que lhes sejam apresentadas pela Contratada; 
20.16.5. Expedir por escrito, as determinações e comunicações dirigidas A Contratada; 
20.16.6. Autorizar as providências necessárias junto a terceiros; 
20.16.7. Transmitir por escrito, instruções sobre as modificações dos serviços que porventura venham 

a ser feitos, bem como as alterações de prazo e cronograma; 
20.16.8. Relatar oportunamente A Contratante, ocorrências ou circunstâncias que possam acarretar 

dificuldades no desenvolvimento dos serviços em relação a terceiros; 
20.16.9. Dar A Contratante imediata ciência de fatos que possam levar A aplicação de penalidades 

contra a Contratada, ou mesmo A rescisão do Contrato. 
20.17. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, 

que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso: 
a) Os resultados alcançados  ern  relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da 

qualidade demandada; 
b) Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas; 
e) A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
d) A adequação dos serviços prestados A rotina de execução estabelecida; 
e) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 
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f) A satisfação do público usuário. 
20.18. 0 fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 

sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar A autoridade responsável para que esta 
promova a adequação contratual A produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 
alteração dos valores contratuais previstos no § 10 do artigo 65 da I,ei n° 8.666/93. 

20.19. 0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês c ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e 
comunicando a autoridade competente; quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do artigo 
67 da Lei n° 8.666/93. 

20.20. 0 descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, sobretudo 
quanto As obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, 
previstas neste instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 
contratual, conforme disposto nos artigos 77e 87 da Lei n° 8.666/93. 

20.21. A substituição de qualquer integrante da equipe técnica proposta pela Contratada, durante a execução do 
contrato, somente  sera  admitida, a critério da Contratante, mediante a comprovação de experiência 
equivalente ou superior do substituto proposto. 

20.22. Os serviços deverão desenvolver-se sempre em regime de estreito entendimento entre a Contratada, sua 
equipe e a Fiscalização, dispondo esta, de amplos poderes para atuar no sentido do cumprimento do 
Contrato. 

20.23. Reserva-se A Contratante o direito de intervir nas obras/serviços quando ficar comprovada a incapacidade 
técnica da Contratada ou deficiência dos equipamentos c da mão-de-obra empregados, sem que desse ato 
resulte o seu direito de pleitear indenização, seja a que titulo for, aplicando-se as penalidades cabíveis. 

21. DO PAGAMENTO  
21.1. Os pagamentos serão efetuados em parcelas correspondentes As medições mensais a serem feitas de 

acordo com o estabelecido no Cronograma físico-financeiro, considerando os preços unitários 
constantes da Planilha de Quantidades, todos aprovados pela Secretaria Municipal de Planejamento e 
Projetos. 

21.2. Após a aprovação das medições, o pagamento será realizado no prazo de até 15 (Quinze) dias, mediante 
depósito na conta de titularidade da CONTRATADA, com a respectiva emissão e aceitação da nota fiscal 
e apresentação das guias de recolhimentos do INSS e notas fiscais dos materiais comprados pela 
CONTRATADA. 

21.3. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos, que tenham sido 
apresentados na ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de Fornecedores do Município de Capanema. 
Os pagamentos somente serão efetivados caco a CONTRATADA apresente situação regular. 

21.4. Qualquer suspensão de pagamento devido A falta de regularidade do fornecedor não gerará para a 
CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou atualização monetária 
do valor devido. 

21.5. Os pagamentos somente serão efetuados após o repasse dos valores pelo Órgão CONCEDENTE, em 
decorrência do Convênio indicado no item 1 deste Edital, não gerando para a CONTRATANTE 
nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou atualização monetária do valor 
devido caso a CONCEDENTE não repasse os valores nos prazos previstos nos subitens acima. 
21.5.1. Todavia, para evitar prejuízo ?i CONTRATADA, verificando o CONTRATANTE 

que o Órgão CONCEDENTE não repassou as verbas necessárias ao pagamento da 
respectiva parcela até o 30° (trigésimo) dia após a medição realizada, a 
CONTRATANTE notificará a CONTRATADA do fato, facultando a esta a suspensão 
da execução da obra, até a liberação do pagamento. A opção pela suspensão da execução 
da obra deve ser formalizada por esceito e anexada ao processo licitatório.  

21.6. 0 pagamento dos valores devidos pela Contratante fica condicionado ao pagamento e comprovação dos 
encargos devidos pela Contratada junto aos seguintes órgãos: 
a) CREA, por meio da  ART  de Execução da Obra - Anotação de Responsabilidade Técnica; 
b) ISS do Município de Capanema; 
c) INSS, através da matrícula da obra; 
d)Prefeitura Municipal, através do Alvará de Construção da obra. . 

21.7. Na ocasião do pagamento de cada uma tlas parcelas a Contratada deverá apresentar na tesouraria da 
Contratante, além dos documentos exigidos no subitem anterior: 
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a) Comprovante de medição realizada pela Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, 
devidamente assinada pelo Engenheiro responsável pela fiscalização da obra; 

b) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas no respectivo mês do 
pagamento. 

21.8. A liberação da ..última parcela estará condicionada A elaboracAo do Termo de Recebimento  
Provisório das obras e/ou serviços contratados, o. qual será lavrado em até 15 (quinze) dias após a  
notificação da conclusão da obra realizada pela CONTRATADA, devendo esta, ainda, apresentar 
as seeuintes documentações:  
a) Comprovação de regularidade trabalhista e previdenciária da obra; 
b) Certificado de vistoria e conclusão da obra efetuado pela Secretaria Municipal de Planejamento e 

Projetos; 
c) Termo de Recebimento Provisório da obra. 

21.9. Em n caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual ou de execução incorreta 
da obra, os pagamentos poderão ficar retidos ate posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras 
disposições contratuais. 

21.10. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital,  ern  especial 
a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções 
previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

21.11. 0 pagamento poderá ser precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos 
requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 
21.11.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

21.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes A contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

21.13. A Administração somente efetuará o  pigment()  após a ocorrência das seguintes hipóteses, sendo 
facultada a adoção de apenas uma delas: 
21.13.1. mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes A aquisição ou 

prestação de serviço contratado; ou 
21.13.2. mediante retenção diretamente sobre o valor devido ao contratado do Imposto sobre 

a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo incida na contratação, bem 
como o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), nos termos da Lei 
Complementar Federal n° 116/03, e na Lei Municipal 950/03. 

21.14. 0 Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123/06, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado A apresentação de comprovação por meio de documento oficial 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

21.15. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas e/ou indenizações 
devidas pelo contratado. 

21.16. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo 
administrativo em que será garantido A empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios 
que lhes são inerentes. 

21.17.  ft  vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
21.18. Se a CONTRATADA vier a adiantar a execução dos serviços/obra,  em relação à previsão original 

constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a medição previa correspondente, 
devendo a CONTRATANTE, após aprovar a medição, proceder ao pagamento antecipado do valor 
respectivo A execução dos serviços/obra. 

22. DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO  
22.1. 0 objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo ate 15 (quinze) dias após a 

comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela CONTRATADA, ficando 
esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados até o seu recebimento definitivo, 
exceto por danos que sejam de responsabilidade do CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo 
CONTRATANTE se dará quando não houver qualquer pendência por parte da CONTRATADA. 
22.1.1. 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e A entrega dos  Manua  is e Instruções exigíveis. 
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22.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio de 
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a 
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões 
finais que se fizerem necessários. 
22.2.1. Após tal inspeção,  sera  lavrado Termo  dc  Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências 
verificadas. 

22.2.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 

22.3. 0 recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta) dias do 
recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo CONTRATANTE formada 
por três servidores efetivos. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) obra(s) 
será(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente. 

22.4. 0 Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado desde que tenham 
sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto As pendências observadas, e 
somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto A falta de pagamento a operários 
ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na execução do contrato. 

22.5. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais 
em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

23. DAS SANÇÕES  
23.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de 
validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
e) Comportar-se de modo inidõneo; 
f) Cometer fraude fiscal; 
g) Fizer declaração falsa; 

Ensejar o retardamento da execução do certame. 
23.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficara 

sujeita, -sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, As seguintes sanções: 
a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do contrato pela conduta do licitante; 
b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e ctescredenciamento no SICAF, 

pelo prazo de até dois anos; 
23.3. Em caso de inexecuçâo do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 

inadiinplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a Contratada estará sujeita As 
sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 
23.3.1. Advertência por escrito; 
23.3.2. Multas: 

a) Multa de 0,1% (um décimo por cento) do valoi do contrato por dia consecutivo que 
exceder A. data prevista para a conclusão da obra, contado do 50  (quinto) dia a partir da 
Ordem de Inicio da Obra; 
Multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato por dia consecutivo de 
atraso na colocação de placas, conforme modelos fornecidos pelo CONTRATANTE, 
contado do 5' (quinto) dia a partir da Ordem de Inicio da Obra; 

c) Multa de 1% (uni por cento) sobre o valor do contrato quando, por ação, omissão ou 
negligencia, a CONTRATADA infringir qualquer disposição do Edital, cláusula ou 
condição do contrato não especificada nas alíneas "a" e "b" deste subitem, aplicada em 
dobro na reincidência; 

d) Multa de 5% sobre o valor do conlrato no caso de execução incorreta da obra, quando 
impossível o seu refazimento, ou recusa da CONTRATADA em refazer os serviços, 
sem prejuízo das glosas parciais ou totais realizadas nas medições da Fiscalização e sem 
prejuízo da aplicação da multa prevista na alínea "a" deste subitem; 
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e) Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato quando a CONTRATADA ceder o 
Contrato, ou subcontratar a obra, no todo ou em parte, para pessoa física ou jurídica, 
sem autorização do CONTRATANTE, devendo reassumir a execução da obra no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação, sem prejuízo de outras sanções 
contratuais; 

f) Multa de 20% sobre o valor do contrato, quando ocorrer rescisão do contrato pelos 
seguintes motivos: 
I - quando a contratada falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica; 
II - quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da 

CONTRATADA sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE, cujo aditivo de 
prorrogação contratual deverá obrigatoriamente ser aprovado pela Procuradoria 
Municipal, sob pena de nulidade;  

III  - quando houver inadimplência de cláusulas e condições contratuais por parte da 
CONTRATADA e desobediência das determinações da fiscalização; 

IV - demais hipóteses mencionadas no  art.  78, da Lei 8.666/93. 
23.3.3. A aplicação das sanções previstas neste edital, não exime a CONTRATADA de ressarcir 

CONTRATANTE por outros eventuais prejuízos causados que ultrapassem o valor 
das multas previstas neste instrumento. 

23.3.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo no superior a 02 (dois) anos; 

23.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a ieabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que  sera  concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo 
de 02 (dois) anos. 

23.4. As "sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas 
As empresas ou aos profissionais que: 
a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos: 
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar  coin  a Administração  ern  virtude de atos ilícitos 

praticados. 
23.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao licitante 

o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e subsidiariamente na Lei n° 9.784/99 e/ou em regulamento. 

23.6. A multa  sett  descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos eventualmente devidos 
pela Administração. 

23.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de 
competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

23.8. As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 
23.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado A Administração, observado o principio 
da proporcionalidade. 

23.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na 
Divida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

23.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e demais sistemas disponibilizados pelos 
órgãos de controle. 

23.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das 
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

24. DA RESCISÃO DO CONTRATO 
24.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a) 0 não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
b) 0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando .a Administração a comprovar a impossibilidade da 

conclusão da obra, nos prazos estipulados; 
d) 0 atraso injustificado no inicio e na finalização da obra; 
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e) A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação A Administração; 
f)A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, 

total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital e no contrato; 
g) A subcontratação parcial do seu.  objeto, sem que haja prévia aquiescência da Administração e 

autorização em contrato. 
h) 0 desatendimento das detenninações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
1)0 cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 10 do  art.  67 da Lei n° 

8.666/93; 
DA decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
k) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
1)A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução 

do contrato; 
m) Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e determinadas 

pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o contrato; 

n) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificação do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no § 10 do  art.  65 da Lei n° 8.666/93; 

o) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

p) 0 atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes da 
obra, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

q) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução da obra, nos 
prazos contratuais; 

r) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do contrato; 

s) Descumprimento do disposto no inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis. 

24.2. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, assegurado 
o contraditório prévio. * 

24.3. 0 abandono, a paralisação injustificada ou a ausência do início da execução da obra no prazo 
máximo previsto, sem justificativa, acarretará, após notificação formal da Contratada, para iniciar 
a obra ou retomar a sua execução no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, em caso de descumprimento, 
a rescisão contratual direta e a realização das diligências cabíveis pela Administração para a 
continuidade da obra, seja pela convocação das licitantes remanescentes, seja realizando um novo 
processo de contratação, sem prejuízo da abertura de processo administrativo sancionador, para 
aplicação das penalidades administrativas cabíveis. 

25. DA REVOGAÇÃO  DO PROCEDIMENTO  
25.1. A Administração poderá revogar a iicitação por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 
25.2. A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 

e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

26. DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO  
36.1. A Administração, de oficio ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento quando eivado 

de vício insanável. 
26.2. A anu!ação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 

e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
26.3. A nulidade do procedimento de licitação não gera  obi  igação de indenizar pela Administração. 
26.4. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 

diretamente dependam ou sejam consequências do ato anulado. 
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26.5. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 
expressamente os atos a que ela se estende. 

26.6. A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que 
o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituiros já produzidos. 

26.7. A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que este 
houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, 
contanto que não  the  seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa. 

26.8. Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 
interessados. 

27. DAS ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS, SUPRESSÕES DE SERVIÇOS E REAJUSTE 
27.1. Qualquer modificação que se faça necessária durante o andamento das obras/serviços, seja nos projetos, 

detalhes ou especificações, somente poderá ser feita a critério do CONTRATANTE, através da Secretaria 
Municipal de Planejamento e Projetos, que autorizará por escrito, ficando obrigada a CONTRATADA a 
aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nas 
obras/serviços para melhor adequação técnica, obedecidos os limites legais estabelecidos no Artigo 65, 
da Lei 8.666/93, com alterações posteriores. 

27.2. Caso venha a ser necessário nas obras/serviços contratada a realização de serviços adicionais não 
previstos originalmente, o novo custo global será definido com base nos  preps  unitários constantes da 
Tabela de Preços Unitários vigente no SEOP, ou outra tabela recomendada pelos órgãos fiscalizadores, 
ou se for o caso, o custo praticado no mercado, desde que aprovado pela Secretaria Municipal  dc  
Planejamento e Projetos, observadas as condições da proposta da CONTRATADA, formalizando o 
respectivo aditamento ao Contrato Primitivo. 

27.3. No caso de acréscimo de serviços, a Ordem de Serviço Correspondente somente  sett  expedida após a 
formalização do respectivo aditamento ao contrato primitivo, obedecido as formalidades legais. 

27.4. Em caso de prorrogação contratuai a que se refere o  art.  57, §10, da Lei 8.666/93, quando acordado pelas 
partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa à prorrogação, fica ajustado que a correção dos 
valores será pelo índice INPC/IBGE. 

27.5. 0 aditivo de )rorro a  ão  da execuçãp da obra é de iniciativa da CONTRATADA a Qual compete 
solicitar e comprovar a impossibilidade de finalizar a obra conforme o cronograma físico-
financeiro original, luntando elementos que demonstrem os fatos alheios a sua vontade enseiadores  
do atraso da execução, sob pena de  aplicação das penalidades cabíveis.  

27.6. Todos os fatos que ensejam a suspensão ou paralisação da obra devem necessariamente possuir 
justificativa por escrito, a qual será juntada ao processo licitatório. 

28. DA COMUNICAÇÃO DOS ATOS  
28.1. Considerar-se-ão válidas e oficiais as comunicações eletrônicas efetuadas pela Administração e os 

interessados que participarem deste processo de contratação e do eventual processo administrativo 
sancionador, incluindo intimações via  e-mail  e/ou aplicativo de transmissão instantânea de mensagens e 
arquivos, como, por exemplo, o WhatsApp e o  Telegram.  

28.2. Considera-se cientificado ou intimado o interessado a partir da data de confirmação do recebimento da 
comunicação eletrônica, quando encaminhada apenas no  e-mail  do interessado. 

28.3. Na hipótese de encaminhamento de comunicação eletrônica, pela Administração, em pelo menos dois 
meios de transmissão de dados, considerar-se-á cientificado ou intimado o interessado a partir da data do 
recebimento da última comunicação eletrônica. 

28.4. Os endereços e números de telefone fornecidos 6. Administração pelo próprio licitante, contratado e/ou 
cadastrado serão considerados válidos para a realização das comunicações e intimações oficiais 
decorrentes do presente processo licitatório. 

28.5. E dever do licitante, contratado ou cadastrado manter atualizado os seus endereços eletrônicos e números 
de telefone, junto à Administração Pública Municipal. 

28.6. Não configura qualquer nulidade processual quando o licitante descumprir o disposto no subitem 28.5 
deste Edital. • 

28.7. Na hipótese de a Administração não dispor das informações indicadas no caput deste artigo, a 
comunicação e intimação do interessado poderá ocorrer pessoalmente, por meio de servidor público, 
quando o interessado estiver presente em repartição pública municipal ou em seu endereço residencial ou 
comercial, quando domiciliado ou sediado no Município de Capanema, hipótese em que será colhida a 
sua assinatura. 
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28.8. Na hipótese do subitem 28.7 deste Edital, cm se tratando de interessado domiciliado ou sediado em outro 
Município, a comunicação ou intimação  sera  realizada por meio de correspondência escrita, com aviso 
de recebimento. 

28.9. Nas hipóteses dos subitens 28.7 e 28.8 deste Edital, os interessados não localizados para a realização da 
cientificação ou intimação pessoal serão considerados cientificados a partir da publicação do extrato no 
Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema. 

29. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
29.1. 0 resultado e demais atos do presente certame  sett  divulgado no Diário Oficial Eletrônico do Município 

de Capanema através do endereço eletrônico httos://www.capanema.pr.gov.bridoe, e no Portal de 
Transparência do Município através do endereço eletrônico www.capanema.pr.eov.br/.  

29.2. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município 
de Capanema não será, em caso algum, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo de contratação. 

29.3. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da contratação. 

29.4. f: facultado A Administração, cm qualquer fase do processo de contratação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão ou substituição 
posterior de documento ou informação que deveria constar do processo em momento anterior, sem a 
devida expedição de certidão a respeito. 

29.5. Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo(a) Presidente da  
CPL  e demais membros. 

29.6. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) agente de contratação, que decidirá, com base na legislação 
vigente. 

29.7. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) agente de contratação poderá relevar omissões 
puramente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 

29.8. Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelas proponentes, 
prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o integram, 
especialmente o Projeto Básico. 

29.9. Todos os documentos exigidos deverão ser abresentados no original ou por qualquer processo de copia 
reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou ainda, 
excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo(a) agente de 
contratação ou por membro da equipe de apoio, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do 
processo administrativo pertinente a esta contratação. 

29.10. Todos os documentos expedidos pela proponente deverão estar subscritos por seu representante legal ou 
procurador, com identificação clara do subscritor. 

29.11. Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela  CPL.  
29.12. Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar cm nome da proponente, com número de 

CNPJ. Se a proponente for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Se for filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza ou por 
determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade 
abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

29.13. Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não poderão, em 
hipótese alguma, ser substituidos após "o protocolo, não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao 
prazo fixado. 

29.14. No havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização de atos na 
data marcada, a prática do ato  sera  automaticamente transfarida para o primeiro dia útil subsequente no 
mesmo horário, desde que não haja comunicação do(a) agente de contratação em sentido contrário. 

29.15. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-ti o dia do inicio e incluir-
se-á o do vencimento.  So  se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na'Prefeitura Municipal 
de Capanema. 

29.16. As normas desta contraiaçâo serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da 
habilitação da proponente, nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de 
qualquer proponente. 

29.17. Integram este Edital, para todos os fins e  efeitos, os seguintes Anexos:  
ANEXO 1 Projeto Básico  
ANEXO 2 Carta credencial 
ANEXO '3 I  Declaração Unificada 
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ANEXO 4 Atestado de visita 
ANEXO 5 Declaração de dispensa de visita técnica 
ANEXO 6 Carta proposta de preços 
ANEXO 7 Demonstrativo analítico do BD1 
ANEXO 8 Declaração de responsabilidade técnica 
ANEXO 9 Declaração de Aceitação da Responsabilidade . 

ANEXO 10 Declaração de propriedade de aparelhamento e disponibilidade de pessoal técnico para a 
execução do objeto da licita ao 

ANEXO 11 Cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos 
ANEXO 12 Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
ANEXO 13 Termo de renúncia 
ANEXO 14 Minuta do contrato 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana  - Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, aos 02 dias do mês de janeiro de 2023. 

Américo  MI6  
Prefeito Municipal 
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Estado do  Parana  

ANEXO 2 

CARTA CREDENCIAL 

• (local e data)  

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

Referente: Edital de Tomada de Preços n° xx/2023 

Senhores 

0 abaixo assinado , portador da carteira de identidade n° , na qualidade de 
responsável legal pela proponente ,  vein,  pela presente, informar a Vossa Senhoria que o senhor 

, carteira de identidade n° , é a pessoa designada por nós para acompanhar a sessão de abertura 
e recebimento da documentação de habilitação e proposta de pregos, para assinar as atas e demais documentos, e 
com poderes para renunciar prazos recursais a que se referir a licitação em epigrafe. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 



trig  

Município de Capanetna 
Estado do  Parana  

ANEXO 3  

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Ao(À) Presidente da  CPL  

Município de Capanema, Estado do Paraná 

Edital de Tomada de Preços n° XX/2023 

Objeto: (...) 

I - Pelo presente instrumento c para todos os fins de direito, a empresa , inscrita no CNPJ n° 

, com sede na , através de seu representante legal infra-assinado, 

DECLARA: 
a) a ciência e a concordância da proponente com as condições contidas no Edital e seus anexos; que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e anexos, bem como que a 

proposta comercial apresentada está em conformidade com as exigências deste processo de 

contratação; 

b) a ciência e a concordância da proponente com as regras de execução, de recebimento e de 

pagamento previstas no Edital e seus anexos, assumindo a responsabilidade de cumpri-las; 

c) que a proponente não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; que a proponente não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso a 

proponente empregue menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de 

jovem aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

d) que a proponente e os seus sócios e/ou administradores não foram declarados inidõneos ou 

impedidos para licitar ou contratar  corn  a Administração Pública; 

e) que  inexistent  fatos impeditivos para a habilitação da proponente no certame e de que não se 

enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação; 

f) que o orçamento e a proposta comercial apresentados pela proponente neste processo de 

contratação foram elaborados de forma independente; 

g) que a proponente não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do artigo 1° e no inciso  III  do 

artigo 5° da Constituição Federal; 

h) que, em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, cumpre os requisitos 

estabelecidos no  art.  3' da Lei Complementar n° 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, se for o caso; 

i) que NENHUM sócio e/ou administrador da proponente exerce cargo ou função pública 

impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

j) que a proponente não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 

contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos 

parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF. 

SECPETARIA MUNICIPAL DE 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

gv, Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 
Fone:(4.6)3552-1321 CNP.3 n° 75.972.760/0001-60 www.capanern.pr.gov.br  
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Estado do  Parana  

II - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 

a)o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)  
no e CPF  

(sócio administrador/procurador/diretor/etc), 

assinatura do Contrato. 
b)em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, 

eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do Município seja 

eletrônica, para os seguintes eridetrços e númems: 

1 -  E-mail:  
2 - Telefone: 

3 - Whats  App:  
4 -  Telegram:  

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, 

, Portador(a) do RG sob 

, cuja função/cargo 

responsável pela 

bem como em caso de 

encaminhada de forma 

comprometemo-nos a protocolizar pedido de 

alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado como intimado conforme os dados anteriormente 

fornecidos. 

d)nomeamos e constituímos o(a) senhor(a) , portador(a) do CPF/MF sob 

n.o , para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da presente contratação e 

todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório e seus 

Anexos. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

Av. Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 CN P3 n'' 75.972.760/0001-60 www.caponem.prgov.br  
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ANEXO 4 

ATESTADO DE VISITA 

Referente: Edital de Tomada de Preços  ii°  XX/2023 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO REVITALIZAÇÃO DO 
PARQUE DE EXPOSIÇÕES DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR 

Declaramos que o engenheiro , CREA n° da empresa , responsável técnico da 
proponente, devidamente credenciado, visitou o local da execução da obra objeto da Tomada de Preços em 
epígrafe. 

(Local e Data)  

(nome, RG/CREA e assinatura do responsável pelo Licitador) 

Av. Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 
Pone:(46)3552-1321 CN P3 n° 75.972.760/0001-60 www.capanem.pr.gov.br  

,rs-Nit• t-Nr lie•;,,,,"(AN,,,,nesr-rn, eNr rip,' Inv 
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ANEXO 5 

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA 

• Tomada de Preços n° XX/2023 
Objeto: 
Nome da Empresa: 
CNPJ n°: 
Endereço Completo: 
Fone:  
E-mail:  

O representante técnico da ( inserir o nome da Empresa) Sr. (a) ( inserir o nome do representante), devidamente 
habilitado junto ao CREA/CAU, DECLARA que renuncia a Visita Técnica aos locais e/on instalaç6es do objeto 
licitado, de que tem pleno conhecimento das condiOes c peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, 
assumindo total responsabilidade por este fato e informando que no o utilizará para quaisquer questionamentos 
futuros que ensejem evenças técnicas e ou financeira para com a contratante. 

Xxxx, xx de xxx de 2023  

e  
Nome, n° CREA/CAU e assinatura do Responsável Técnico 

Av, Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 857q:0-.000 
Fone:(4.6)3552-1321 CNPJ n" 75.972.760/0001-60 wwvv.capanern.pr.gov.br  

rv, r eNr. I, I. 

MUNICIPAL DE 
CONTRATAC6ES PÚBLICAS 
SEC_PETARIA  



(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

Av. Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 
Forle:(46)3552-1321 CN PJ n' 75.972.760/0001-60 www.capanem.pr.gov.br  
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Município de Capanerna 
Estado do  Parana  

ANEXO 6 

CARTA PROPOSTA DE PREÇOS 

(Identificação da Proponente - razão social, endereço, telefone e CNPJ,  etc.)  
(Local e data) 

Comissão de Licitações 
Referente: Edital de Tomada de Preços n° XX/2023 
Prezados Senhores 

Apresentamos e submetemos a apreciação de Vossas Senhorias, nossa proposta de preços para 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

0 preço global, fixo e sem reajuste, proposto para execução do objeto é de R$ (  ), sendo R$ ( .) 
referentes A mão-de-obra e R$ ....(....) referentes ao fornecimento do material, correspondente ao trecho 01; e 
R$ (  ), sendo R$ ..... (....) referentes A mão-de-obra e R$ ....(....) referentes ao fornecimento do material, 
correspondente ao trecho 02. 

0 prazo de execução do objeto da licitação é de  meses, contados da data da emissão da ordem de 
serviço pelo Contratante. 

O prazo de validade da proposta de preços é de 6 (seis) meses, a partir da data limite estabelecida para o 
recebimento das propostas pela Comissão de Licitações. 

Declaramos que, em nossos preços unitários estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para a 
perfeita execução do objeto do edital, ta is como materiais, aparelhos, equipamentos e outros fornecimentos 
pertinentes, mão-de-obra, encargos sociais, administração, lucro e qualquer outra despesa incidente sobre a obra. 

Na execução do objeto do edital, observaremos rigorosamente as especificações técnicas brasileiras ou 
qualquer outra que garanta a quaiidade igual ou superior assumindo, desde já, a integral responsabilidade pela 
perfeita realização dos trabalhos. 

Local e data. 

• Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 



APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE 
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ANEXO 7 

DEMOSTRATIVO ANALÍTICO DO BDI 

 

Quadro de ComposiçAo do BOI I Grau do Sigilo  
*PUBLIC°  CAI `1A  

1: 112 OPERAÇÃO S1CONV PROPONENTE! TOMADOR 
1072770-59 904598/2020/fACIDADA  I Prefeitura Wifinrcipal do  (apancrna  

I.Confori,c log:sta-irSo toovtitna rourscsal clorinir oateratria (34 derv:eat:el  da  bale  da  cAlculo pare o !SS' 
ifete a taw do calcold. dews( a rya deavo aiiquota do ;SS tent,. 2`;1,  e S%),   
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3.00% 
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Construcao a Reform.* clo Ed floes  

Rona  Siglas 
Adotado 

Adrsinisiraças Central AC 3,00% 
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Tributos (Contra:xi/0o Providenciaria soba a Receita Bruta .0%  op  4.5% - Desoneentio) CPAS 4,50% 

001 SEM desoneraean (FOrmula Acd,ddo TCU) 
. . — — 131)1  PAD  20,80% 

N 921T 

Os valores de  POI  foram caloulados com o omprego da  !Omuta.  

ovi (PAC"  S I• R + 6)11  DIZI1411 - 1 (1-CP-1SS-CRPB) 
• 

Declare oara co oevidos fins I.. eotlf<Kn,•5 100i31400 lobs:ten* mumcinal. a naso cocal0,10  cofre  :"1:50 ctio cxx,,,,Sprx.clo aim:,  com  a 
respocava aliquot* do 3q. 

Dedarn para os devicos fins  ours  o  rezone  do Contra:sir:10 ParviOanCiACII sOb,r0 a ReceAell,,ta adi,iado para elatioraVlo do orosfnento  lc.  COM 
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0

,11‘  SECRETAPIA MUNICIPAL DE 

CONTPATAÇõES PÚBLICAS 

Av.  Covernador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 C IN P3 n' 75.972.760/0001-60 www.c.;,; pa ne n.pr.g ov. b r 

  



Município de Capanerna 
Estado do  Parana  

ANEXO  8 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Com issao de Licitação 

Referente: Edital de Tomada de Preços 110  18/2020. 

Conforme o disposto no edital em epígrafe, declaramos que o responsável técnico pela obra, caso 

venhamos a vencer a refeeda licitação, d: 

Nome Especialidade CREA/CAU n° Data do registro 
Assinatura do 

Profissional 

Declaramos, outrossim, que o profissional acima relacionado pertence ao nosso quadro técnico de 

profissionais permanentes, com relacionamento junto à empresa, dentro das Leis Trabalhistas vigentes. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

Ite

A
to 
 SECRET  ARA MUN'CIPAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

Av. Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 CNPJ n' 75.972.760/0001-60 www.ca  pa  nern.pr.gov.br  
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Município de Capanema 
Estado do  Parana  

ANEXO 9 

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DA RESPONSABILIDADE 

• 
, CPF n° , CREA n° 

, declara que é conhecedor das condições constantes na Tomada de Preços n° 
XX/2023 e que aceita participar da Equipe Técnica da Empresa , CNP.I 
n° , para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
EXECUÇÃO DE REFORMA, AMPLIAÇÃO E REVITALIZAÇÃO DO COMPLEXO ESPORTIVO 
MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR EM ATENDIMENTO AO CONTRATO DE REPASSE 
904598/2020/MCIDADANIA/CAIXA 

de de 2023. 

(nome, RO e assinatura do declarante) 

 

Av. Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 CNPJ n 75.972.760/0001-60 wvvw.ca  pa  nem.pr.gov.br  
r.- i I • e. .^ rs rr, tkr / -Nr.sÉr;\ rrs r v 
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Município de Capanerna 
Estado do  Parana  

ANEXO 10 

DECLARAÇÃO DE PROPRIEDADE DE APARELHAMENTO E DISPONIBILIDADE DE PESSOAL  
TÉCNICO PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

Referencia: 
Município de Capanema - PR 
Tomada de Preços n° XX/2023 

 , inscrita no CNPJ/MF n°  , por intermédio de seu representante 
legal, o(a) Sr(a)  , portador(a) do documento de identidade RG n°  
emitido pela SSP/ , e do CPF n° , DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no 8.7.5, 
alínea "g" do edital de licitaçao, que possui todos equipamentos !TM-Limos e dispõe de pessoal técnico para a 
execuçao do objeto da licitaçao, como por exemplo: 

I. Trator de esteiras; 

Il. Retroescavadeira;  

III. Pd Carregadeira; 

IV. Cam  inhao basculante; 

V. Rolo vibratório pra compactaçao; 

VI. Motoniveladora; 

VII. Ferramentas manuais (carrinhos, Os, picaretas, enxadas, soquetes, martelos  etc.);  

VIII. Mao-de-obra suficiente para a execuçao do contrato no prazo pactuado. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente) 

SEC_I-ZETARIA MUNICIPAL_ DE 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

Av. Governador Pedro Viriato Pangot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 CN PJ 75.972.760/0001-60 www.ca  pa  nern.pr.gov.br  

eNr. / r-tns,t-sv 
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ANEXO 11  

CRONOGRAMA DE UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° XX/2023 

ITE 
M 

DESCRIMINAÇÃO DOS 
VEÍCULOS, MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS DISPONÍVEIS 

PRAZO DE EXECUÇÃO (DIAS) 

30 60 90 120 150 180 210 240 
1 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

2 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

3 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

4 trriLizAÇÂO 
... ...... 

QUANTIDADE 

5 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

6 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

7 UTILIZAÇÃO . 
QUANTIDADE - 

8 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

9 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

Carimbo, nome, RG 
Assinatura do Responsável 

Legal 

Carimbo, nome, P.G 
Assinatura do Profissional- 

CREA/CAU 

Local e data. 

40* 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

Av. Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 0S0, Centro, CEP 857G0-000 
Fone:(46)3552-1321 CN DJ n° 75.972.760/0001-60 www.capanem,pr.gov.bt  
r: e" Inn r" /AN, n n en r •-• • r v 



Município de Capanema 
Estado do  Parana  

ANEXO 12 

DECLARAÇÃO DE MICROEM PRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE — MODELO 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PR 

Declaramos, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no edital, que a empresa 
(denominaçào da Pessoa Jurídica), inscrita no CNPJ sob o n°  

microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n° 
123/2006, de 14 de dezembro de 2006, cujõs termos declaramos conhecer na integra, estando apta, portanto, a 
exercer o direito de preferencia como critério de desempate no procedimento licitatário Tomada de Pregos n° 
XX/2023, realizado pelo Município de Capanema — PR. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar eni papel timbrado da empresa requerente) 

  

Av. Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 CNPJ n' 75.972.760/0001-60 www.capanem.pr.gov.br  
Er' •"4"N, 1-sr 

  

SECRETARIA MUNIC.:PAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

 

 



Assinatura c Carimbo 
(Nome repeesentante legal) 

(Obs.: apresentar em paptl timbrado da empresa requerente) 

Av. Governador Pedro yiriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 CNP3 n 75.972.760/0001-60 vvvvw.capanern or.gov.br  

rsrS,11. trysesrser,,,,r,..irse,rsrs-s rsr / rse esr,o C 
SECRETARA MUNICIPAL DE 

ONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
 

Municipio de Capanerna  
Estado  do Parana  0 €066 

ANEXO 13 

TERMO DE RENÚNCIA • 
Comissâo de LicitaçOes  

Referente: Edital de Tomada de Preços n° 18/2020 

A proponente abaixo assinada, participante da licitaçao modalidade Tomada de Preços n° 18/2020, por 

seu representante credenciado, DECLARA, na forma e sob as penas impostas pela Lei Federal n° 8.666/93, de 

21 de junho de 1993, obrigando a empresa que representa, que no pretende recorrer da decisAo da ComissAo de 

LicitaçAo, que julgou os documentos de habilitaçao, RENUNCIANDO, assim, expressamente, ao direito de 

recurso da fase habilitat6ria e ao prazo respectivo, e concordando, em consequência, com o curso do 

procedimento licitat6rio, passando-se A abertura dos envelopes de proposta de preço dos proponentes habilitados. 

. Local e data.  



4) 
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SECPTAIZA MUNICIPAL_ DE 

• , CONTRATAOES PÚBLICAS 

Municipio de C;apanema 
Estado do Paran6 

ANEXO 14 
MINUTA CONTRATO N° XX/2023 

CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAPANEMA E A 

EMPRESA  

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura A Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 
Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/00XX-60, a seguir denominado CONTRATANTE, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Aindi ico  Bend;  e a empresa , inscrita no CNPJ/MF sob 
o n.° , neste ato representada pelo(a) Sr(a) inscrito no CPF n° , residente e 
domiciliado em , doravante denominada CONTRATADA, vem firmar o presente contrato 
administrativo, nos termos da Lei n° 8.666/1993 e legislação pertinente, obedecidas As condições estabelecidas no 
processo de licitação modalidade TOMADA DE PREÇOS N° XX/2023, que fazem parte integrante deste 
instrumento, mediante as clátisu:as e condições a seguir estipuladas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. 0 objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, sob o regime de empreitada por preço 
global, tipo menor preço, em consonância com os projetos, especificações técnicas e demais peças e 
documentos referentes A licitação Tomada de Preços XX/2023. 

1.2. Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando As partes em 
todos os seus termos, as condições expressas no Edital, anexos, propostas e demais documentos 
decorrentes da Licitação Tomada de Preços N° XX/2023. 

O preço global para a execução do objeto deste contrato 6 de R$ XXXX (por extenso). 
2.1.1. No valor acima estão inclufdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, 
garantia, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 
0 valor global deste contrato nao  sera  reajustado, salvo nas hipóteses previstas em lei. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO QR ENTA RIA  
3.1. As despesas decorrentes da presente contrataçao correrão A conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:  
Dotações  

• 
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3.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício subsequente 
correrão A conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento. 

CLAUSULA QUARTA - DO LOCAL, DO PRAZO E DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO 
4.1. As obras serão executadas nos locais e na forma descritos no projeto básico do empreendimento, bem 

como de acordo com o memorial descritivo e especificações que acompanham o edital. 
4.2. 0 prazo para a execução total do objeto da contratação é de no máximo 4 (Quatro) meses, de acordo com 

o cronograma físico-financeiro previsto no Projeto Básico. 
4.2.1. Os prazos constantes no cronograma físico-financeiro terão inicio no 5° (quinto) dia após a 

emissão da ordem de inicio da obra. 
4.3. A execução da obra deverá ser iniciada no máximo até o 100  (décimo) dia após a emissão da ordem de 

inicio da obra. 
4.4. Para a perfeita execução da obra, a CONTRATADA deverá disponibilizar o pessoal c os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessát ias, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas 
no Projeto Básico e de acordo com os termos da proposta. 

4.4. Somente será admitida alteração do prazo de execução da quando: 
a) houver alteração do projeto e/ou de especificações técnicas de forma unilateral pelo 

CONTRATANTE; 
b) houver alteração de quantidades, obedecidos os limites legais, por atos do CONTRATANTE; 
c) houver atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsidio concernente ao 

objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE; 
d) por atos do CONTRATANTE que interfiram no prazo de execução; 
e) atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou outros devidamente justificados, provados e 

aceitos pelo CONTRATANTE; 
f) por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, desde que tenham influência direta sobre o 

fornecimento do objeto contrafado; 
g) houver atraso na conclusão da obra devido à hipótese de suspensão da execução, nos termos do 

subitem 20.5.1 do Edital. 
h) outros casos previstos  ern  lei. 

4.6. Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do Contrato cessam os deveres e 
responsabilidades de ambas as partes em relação ao Contrato. Os atrasos provenientes de greves ocorridas 
na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas eventuais subcontratadas não poderão ser alegados como 
decorrentes de força maior. 

4.7. Ficando a CONTRATA DA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir seus 
deveres e responsabilidades relativos A execução da obra, deverá comunicar e justificar o fato por escrito 
para que o CONTRATANTE tome as providencias cabíveis. 

4.8. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa, desde que 
rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo direito 
CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

CLÁUSULAA -   QUINT  DA ViGÊNCIA  
5.1. 0 prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura deste 

instrumento contratual. 
5.2. 0 prazo de vigência previsto no subirem acima terá inicio na data de / e encerramento em 

/ /  
5.3. 0 prazo de vigência de contrato é maior do que o prazo para a execução da obra devido A necessidade de 

realizar medições, pagamentos e prestação de contas, entre outros procedimentos. 
5.4. Na hipótese de necessidade de aditivo de prorrogação contratual, será discriminado o novo prazo de 

vigência do contrato e o novo prazo para execução da obra. 

CLAUSULA SEXTA DAS OBRIGAÇÕE$DAS ?ARIES 
6.1. A CONTRATADA, além do fornecimento da mão-de-obra, dos materiais c dos equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços e demais atividades correlatas, 

o
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obriga-se a: 
6.1•1• Confeccionar e instalar as placas de obra, conforme modelo; 
6.1.2. Elaborar e disponibilizar A CONTRATANTE os projetos executivos desenvolvidos pela 

CONTRATADA, que formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos 
referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente e devidamente 
compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências capazes de oferecer 
impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução da obra, de maneira a 
abrange-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas 
as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo 
a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos 
trabalhos: 

a) A Contratada deverá apresentar a Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, no 
prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, um cronograma de 
dimensionamento de mão-de-obra, isto 6, relação nominal de todo o pessoal técnico que 
irá executar a obra, incluindo engenheiros, mestre(s) de obra, pedreiros  etc.,  
devidainente vinculado  aõ  cumprimento do cronograma físico da obra; 

b) A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos 
anteprojetos constantes no Projeto Básico (memorial descritivo), apresentando o 
detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as 
alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos; 

c) 0 projeto executivo deverá ser apresentado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir da assinatura do contrato; 

d) A não elaboração do projeto executivo pela empresa contratada poderá ensejar a 
aplicação das penalidades previstas neste edital, bem como, na hipótese de haver 
necessidade de aditivos contratuais por inconsistências encontradas entre o projeto 
básico e a execução da obra, verificadas após o prazo mencionado na alínea "c" deste 
subitem, o percentual referente ao "risco", da composição do  SDI  apresentado pela 
empresa,  sera  descontado do valor final de um possível aditivo. 

6.1.3. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica — ART's referentes 
ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n° 6.496, de 1977; 

6.1.4. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que 
a Administração possa utilizá-lo de acordo  coin  o previsto no Projeto Básico, nos termos do  
art.  111 da Lei n° 8.666, de 1993; 

6.1.5. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetivel de privilégio, 
a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de 
informação pertinentes a tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte 
físico de qualquer natureza e aplicação da obra; 

6.1.6. Assegurar A CONTRATANTE: 
a) 0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 

eventuais adequaçOes e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 
recebimento  dc  cada parcela, de forma permanente, permitindo A CONTRATANTE 
distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

b) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 
documentação produzida e congêneres, e  dc  todos os demais produtos gerados na 
execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, 
ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da 
CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

6.1.7. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Contrato, 
no prazo determinado; 

6.1.8. Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços sempre limpo e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

6.1.9. Atentar, em relação ao material, para todas as disposições e especificações constantes no 
Projeto Básico; 

6.1.10. Submeter previamente, por escrito, A CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos  executives  que fujam As especificações do memorial descritivo; 
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6.1.11. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, 
as informações sobre o andamento da obra, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, 
registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados A Fiscalização 
e situação da obra em relação ao cronograma previsto, mantendo tal documento no local de 
execução da obra, para possibilitar a sua fiscalização; 

6.1.12. Refazer, As suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido neste 
instrumento e as especificações constantes no projeto básico e seus anexos, bem como 
substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vicio de construção, pelo 
prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, 
ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da CONTRATANTE; 

6.1.13. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 
civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio 
Ambiente — CONAMA; 

6.1.14. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força 
maior, por qualquer causa  dc  destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou 
dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em 
via pública junto A obra; 

6.1.15. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

6.1.16. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos 
documentos relativos A execução da obra ou serviço; 

6.1.17. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja sendo 
executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros; 

6.1.18. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato; 

6.1.19. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos trabalhistas, bem 
como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho e outras obrigações 
inerentes à execução dos serviços ora contratados; 

6.1.20. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua atividade, 
devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos determinados por lei; 

6.1.21. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, 
se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redzs hidrossanitárias, 
elétricas e telefônicas; 

6.1.22. Promover a guarda, manuten9Lo e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necesskrio A execução dos serviços, durante a vigência da obra; 

6.1.23. Manter seu pessoal devidamente identificado através de crachás, com fotografia lecente, e 
provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI's; 

6.1.24. Manter sediado junto à Administração, durante os turnos de trabalho, preposto capaz de 
tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

6.1.25. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Administração; 

6.1.26. Instruir os seus empregados, quanto A prevenção de incêndios nas  Areas  da Administração; 
6.1.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros c rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios cm quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com 
a observância As recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

6.1.28. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as penalidades 
estabelecidas no contrato, as eventuais falhas na execução dos serviços, fora das suas 
especificações; 

6.1.29. Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente A Administração ou a 
terceiros, decorrentes  dc  sua culpa ou dolo na execução do contrato, procedendo 
imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 

6.1.30. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstancias detectadas por seus 
.empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar 
a qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do patrimônio público; 
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6.1.31. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que esta obrigada, exceto nas 
condições autorizadas no Projeto Básico ou neste contrato; 

6.1.32. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua 
habilitação e qualificação no certame licitatário; 

6.1.33. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes 
do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
— FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios dos empregados utilizados na execução 
dos serviços; 

6.1.34. Fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos para a execução 
da obra; 

6.1.35. Examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, 
memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer 
ponto duvidoso do procedimento, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da 
planilha de serviços para uma proposta de preços completa e satisfatória; 

6.1.36. Providenciar os licenciamentos necessários para a execução da obra, incluindo as licenças 
ambientais, se exigível; 

6.1.37. Providenciar a matricula do objeto desta contratação no INSS. 

6.2. A CONTRATANTE obriga-se a: 
6.2.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato; 
6.2.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma 

prevista na Lei n° 8.666/93; 
6.2.3. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete em 

interrupção na execução do Contrato; 
6.2.4. Efetuar o pagamento nas condições e pregos pactuados no Contrato; 
6.2.5. -Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as medidas corretivas 
necessárias; 

6.2.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
do contrato; 

6.2.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo  
corn  as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

6.2.8. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância das 
normas ambientais vigentes; 

6.2.9. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 
serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital, especialmente do Projeto 
Básico e seus anexos; 

6.2.10. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA SEGURANÇA DA OBRA.E DA RESPONSABILIDADE CIVIL  
7.1. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE ou a 

terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou 
destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir 
com relação ao presente Contrato. 

7.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade cia contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7.3• A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do  art.  618 do Código 
Civil Brasileiro, bem corno pelo  born  andamento dos serviços, podendo o CONTRATANTE, por 
intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos 
projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

7.4. A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os locais de 
serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do 
trabalho. 

7.5. Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive reclamações 
trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA assumirá para si a 
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responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a CONTRATANTE de quaisquer 
obrigações, aplicando-se no caso concreto uma das formas de intervenção de terceiros previstas no 
Código de Processo Civil, especialmente a denunciação da lide, se for o caso. 

7.6. A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma e se 
responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços contratados, sob pena de 
incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das penalidades cabíveis. 

7.7. A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito praticado por seus 
prepostos que dele "decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de danos materiais ou morais  
(art.  932,  III,  Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser responsabilizada por eles a nenhum 
titulo. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS VEDAÇÕES  
8.1. É vedado A CONTRATADA: 

8.1.1. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, bem como a associação do contratado com 
outrem, bem como .a cessão ou transferência, total ou parcial, de qualquer encargo, obrigação 
ou direito relativo ao objeto desta licitação, salvo se autorizado pela Secietaria Municipal de 
Planejamento e Projetos, em serviços periféricos que não superem o percentual de 20% (vinte 
por cento) do valor total da obra. 

8.1.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
8.1.3. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei e neste contrato. 

CLAUSULA NONA - DO,PAGANIENTO F. DAS MEDICOES 
9.1. 0 prazo e a forma do pagamento estão previstos no item 21 do Edital, 
9.2. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela CONTRATADA de acordo com os seguintes procedimentos: 

9.2.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, a CONTRATADA apresentará a medição prévia dos serviços executados no 
período, através de planilha e memória de cálculo detalhada, inspecionada e aprovada pela 
fiscalização. 

9.2.2. Uma etapa  sera  considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

9.2.3. Se a CONTRATADA vier a adiantar a execução dos serviços/obra, em relação A previsão 
or;ginal constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a medição prévia 
correspondente, devendo a CON'FRAIANTE, após aprovar a medição, proceder ao 
pagamento antecipado do valor respectivo A execução dos serviços/ebra. 

9.2.4. A CONTRATANTE  ten"'  o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da 
apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição 
prévia relatada pela CONTRATADA; bem como para avaliar a conformidade dos 
serviços executados. 

9.2.5. No caso de etapas não concluidas, serão pagos apenas os serviços efetivamente executados, 
devendo a CONTRATADA regularizar o cronograma na etapa subsequente. 

9.2.6. A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exiine de qualquer 
das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados. 

9.2.7. Após a aprovação, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição 
definitiva aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de 
cálculo detalhada. 

O pagartiento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste Edital. 
9.3.1. • 0 "atesto" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente executados. 
9.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos, havendo desconformidade na 

execução dos serviços identificada pela Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, o pagaineiico ficará pendente até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularizaçâo da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

9.5. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regulPtidade do 
cadastramento da CONTRATADA no SICAF e/ou nos  sites  oficiais, devendo seu resultado ser impresso, 
autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

9.6. Quando do pagamento,  sera  efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável, inclus;ve 
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quanto ao  art.  31 da Lei n° 8.212, de 1991. 
9.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN),  sera  observado o disposto 

na Lei Complementar n° 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 
9.7. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta corrente, 

na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto na 
legislação vigente. 

9.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

9.9. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

9.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios proporcionais aos dias de 
atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, A taxa de 
6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte formula: 

EM =IxN x  VP  
EM= Encargos Moratorios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = indice de atualização financeira, calculado segundo a formula: 

1= 
(6 / 100) 

 

  

365  
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

CL  tgilLA OECI  
10.1. 0 objeto deste Contrato  sett  recebido provisoriamente, em no máximo até 15 (quinze) dias após a 

comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela CONTRATADA, ficando 
esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados até o seu recebimento definitivo, 
exceto por danos que sejam de responsabilidade do CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo 
CONTRATANTE se dará quando não houver qualquer pendência por parte da CONTRATADA. 
10.1.1. 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conciusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
10.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra,  corn  a 
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques c revisões 
finais que se fizerem necessários. 
10.2.1. Após tal inspeção,  sett  lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências 
verificadas. 

10.2.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 

10.3. 0 recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta) dias do 
recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo CONTRATANTE. 
Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) obra(s) será(ão) considerada(s) 
como recebida(s) definitivamente. 

10.4. 0 Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado desde que tenham 
sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto As pendências observadas, e 
somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários 
ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na execução do contrato. 

10.5. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias 
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor 
(Lei n° 10.406, de 2002). 
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11.1. A fiscalização se dará conforme o item 20 do Edital. 
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CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE 
12.1. Qualquer modificação que se faça necessária durante o andamento das obras/serviços, seja nos projetos, 

detalhes ou especificações, somente poderá ser feita a critério do CONTRATANTE, através da Secretaria 
Municipal de Planejamento e Projetos, que autorizará por escrito, ficando obrigada a CONTRATADA a 
aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nas 
obras/serviços para melhor adequação técnica, obedecidos os limites legais estabelecidos no  art.  65, da 
Lei n° 8.666/1993. 

12.2. Caso venha a ser necessário nas obras/serviços contratada a realização de serviços adicionais não 
previstos originalmente, o novo custo global  sera  definido com base nos preços unitários constantes do 
Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de infraestrutura de transportes, 
ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e  indices  de Construção Civil (Sinapi), para as demais 
obras e serviços de engenharia, ou outra tabela recomendada pelos órgãos fiscalizadores, ou se for o caso, 
o custo praticado no mercado, desde que aprovado pela Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, 
observadas as condições da proposta da CONTRATADA, formalizando o respectivo aditamento ao 
Contrato Primitivo. 

12.3. No caso de acréscimo de serviços, a Ordem de Serviço correspondente somente  sera  expedida após a 
formalização do respectivo aditamento ao contrato primitivo, obedecido As formalidades legais. 

12.4. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o  art.  57, §1 0, da Lei 8.666/1993, quando acordado 
pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa A prorrogação, fica ajustado que a correção 
dos valores  sera  pelo IPCA/IBGE. 

12.5. 0 aditivo de prorrogacAo da execução da obra é de iniciativa da CONTRATADA, a Qual compete 
solicitar e comprovar a impossibilidade de finalizar a obra conforme o cronograma físico-financeiro  
original, juntando elementos Que demonstrem os fatos alheios a sua vontade enseiadores do atraso 
da execução, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.  

12.6. Todos os fatos que ensejam a suspensão ou paralisação da obra devem necessariamente possuir 
justificativa por escrito, a qual será juntada ao processo licitatório. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13. I . As penalidades cabíveis estão pormenorizadas no item 23 do Edital. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MATERIAIS, VEÍCULOS, MAQUINAS E EQUIPAMENTOS  
14.1. Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços decorrentes deste 

Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira qualidade, cabendo ao 
CONTRATANTE, por intennédio da fiscalização, impedir o emprego daqueles que julgar impróprios. 

14.2. Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em referência A mão-
de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que eles devem ser novos, da melhor qualidade 
em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se destinam. No caso em que materiais, 
artigos e equipamentos são mencionados nas especificações técnicas e/ou memoriais como "similar" a 
qualquer padrão especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade. 

14.3. Em nenhuma hipótese será admitido empregp de servidores públicos municipais bem como 
equipamentos, veículos e ináquinas públicas na execução da presente obra, sob pena de rescisão 
contratual e apuração quanto à improbidade administrativa de agentes públicos.  

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA E MEDICINA NO TRABALHO 
15.1. A CONTRATADA não  sera  eximida de qualquer responsabilidade quanto A segurança individual e 

coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de equipamento 
de proteção individual — EPI, deverá treinar e tornar obrigatório o uso dos EPIs. 

15.2. 0 equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, conter a 
identificação da CONTRATADA. 

15.3. A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximira da total responsabilidade quanto A negligência 
ou descumprimento da Lei Federal n° 6.514 de 22/12/77, Portaria n° 3.214, de 08/06/78, Normas 
Regulamentares -NRs 01 a 28 e em especial as NRs 04, 05, 06 e 18. 

15.4. Deverão ser observadas pela contratada todas as condições de higiene e segurança necessárias a 
preservação da integridade ffsica de seus empregados e aos materiais envolvidos na obra, de acordo com 
as Normas Regulamentadoras - NRs aprovadas pela Portaria n°3.214, de 08/06/78, Lei Federal n°6.514. 
de 22/12/77. 

15.5. 0 CONTRATANTE estará autorizado a interditar serviços ou parte destes em caso do não-cumprimento 
das exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por atraso  

SEC PETARIA MUNICIPAL. DE 

CONTRATAC6ES  PUBLICAS 

Av, Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 CNPJ n° 75.972.760/0001-60 www.capanem.pr.gov.br  

rrt,it• ...sr eve,* r eNr 

 

0  



" 

 

Município de Capanema 
Estado do  Parana  

na execução da obra. 
15.6. Cabe A CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável pela 

fiscalização em caso de acidente(s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para que seja 
providenciada a necessária perícia. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DAS MEDIDAS`A6AUTELADORAS 
16.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/99, a Administração Pública poderá inotivadamente adotar 

providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano 
de difícil ou impossível reparação. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PREVENÇÃO DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
17.1. Em atendimento a Lei Federal n° 12.846 de 01/058/2013, os licitantes devem observar e o contratado 

devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o 
mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual. 

17.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
Prática Corrupta: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 

Prática Fraudulenta: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 

Prática Colusiva: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer pregos em níveis artificiais e não competitivos; 

Prática Coercitiva: Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatário ou afetar a execução do contrato; 

Prática Obstrutiva: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas ao representantes do organismo financeiro multilateral, 
com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de práticas 
ilícitas;  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

17.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa diretamente 
ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução de um contrato financiado pelo organismo. 

17.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor concorda e autoriza 
que, na hipótese do contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicados, possam inspecionar o 
local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados com 
a licitação e a execução do objeto do contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA -DA RESCISÃO CONTRATUAL  
Os motivos para a rescisão do presente Contrato estão pormenorizados no item 24 do Edital. 
Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 
A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 

18.4. Quando a rescisão ocorrer  corn  base nas alíneas  "in"  a "q" do subitem .24.1 do edital, sem que haja culpa 
da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, 
tendo ainda direito a: 

18.5. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 
18.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução dos valores das multas e 

indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos 
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prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

CLAUSULA DÉCIMA  NONA - DOS CASOS OMISSOS 
19.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela 

CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/90, na Lei Complementar n° 123/06, 
e na Lei n° 8.666/93, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas, que fazem parte 
integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

CLAUSULA VIGÉSIMA  - DA PUBLICAÇÃO  
20.1. A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial do Município  sera  providenciada 

pela CONTRATANTE, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da assinatura deste instrumento. 

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA TkANsMissÃo DE DOCUMENTOS' 

21.1. A troca eventual de documentos e correspondências entre o CONTRATANTE c a CONTRATADA será 

feita através de protocolo, nos termos do iten:i..28 do edital. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 

22.1. As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, Comarca de Capanema - PR. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir 

firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná - Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parque Caminho do Colono, aos xx dias do inés de xxxxxx de 2023. 

Américo Be116 

Prefeito Municipal • 

SECRETARIA MUNICIPAL_ DE 

CONTRATAÇÔES PÚBLICAS  

Contratada 

Representante legal 
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PARECER JURÍDICO N° 59/2023 

PROCEDIMENTO ELETRÔNICO N°: 2749/2023 
REQUERENTE: Departamento de Contratações Públicas 
ÁREA ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos 
ORGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos 
ASSUNTO: Controle prévio de processo de contratação. Tomada de Preços. 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Obra de pavimentação poliédrica, drenagem pluvial e 
terraplenagem. Rua Tamoios. 

EMENTA: ANÁLISE PRÉVIA DA LICITAÇÃO. 
MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS. PROCESSO 
COM DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. PROJETO 
BÁSICO E JUSTIFICATIVAS SUFICIENTES. 
APLICAÇÃO DA LEI N° 8.666/1993. 
POSSIBILIDADE DO PROSSEGUIMENTO DO 
PROCESSO. PARECER FAVORÁVEL. 

I. RELATÓRIO. 

0 Departamento de Contratações Públicas encaminha para análise da PGM o processo de 
contratação, modalidade Tomada de Preços, cujo objeto é a pavimentação poliédrica de algumas ruas 
municipais. Constam no processo administrativo fisico: 

I) Portarias n°8.021/2021 e n°8.180/2022; 
II) Encaminhamento;  
III)  Memorando Interno n° 36/2022; 
IV) Solicitação de abertura de processo de contratação; 
V) Projeto básico e seus anexos: 

a) Orçamento quantitativo; 
b) Cronograma fisico-fmanceiro; 
c) BDI; 
d) Memória de cálculo dos quantitativos; 
e) Memorial Descritivo; 
f) Anotação de Responsabilidade Técnica. 
g) Projeto de pavimentação: 

g.1) Planta de drenagem; 
g.2) Planta de pavimentação. 

VI) Despacho do Prefeito Municipal; 
VII) Parecer Contábil; 

o relatório. 
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2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO. 
2.1. Informações preliminares.  
Convém destacar, inicialmente, que compete a esta Procuradoria, nos termos do parágrafo único 

do  art.  38, da Lei 8.666/93, prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico dos documentos 
apresentados, não cabendo nenhuma consideração acerca do mérito da presente contratação e da 
discricionariedade da Administração Pública ao tragar os parâmetros dos produtos, serviços ou obras 
entendidos como necessários. 

No entanto, oportuno destacar que a presente manifestação jurídica tem o escopo de apontar 
possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar alguma providência para salvaguardar a 
Administração e o erário. 

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos dos objetos da contratação 
pretendida pela Administração não constitui tarefa afeta a este órgão jurídico, o que somente de forma 
excepcional poderemos adentrar. 

Ante as questões acima suscitadas, passaremos à análise dos aspectos relacionados A. legalidade 
do feito. 

2.2. Da Le2islação aplicável. 
Considerando a existência temporária de leis concorrentes a respeito das contratações públicas, 

é permitido que a Administração Pública opte por qual legislação adotará a cada processo de 
contratação. 

Nesse rumo, vislumbra-se, pela dinâmica e pela realidade administrativa local, que, no presente 
processo, optou-se pela adoção da legislação tradicional sobre as contratações públicas. Desse modo, 
serão aplicadas as nomas previstas na Lei n° 8.666, de 1993, para a fase externa da licitação e durante 
toda a relação contratual/obrigacional com a pessoa jurídica vencedora do certame. 

2.3. Da licitação: do cabimento da modalidade tomada de preços  
No tocante à escolha da modalidade tomada de preços, os fundamentos estão assentados no  art.  

23, I, "h" e II, "b", da Lei n° 8.666, de 1993. 
Nesse prisma, verifica-se que o valor máximo delimitado pela Administração para o pagamento 

do objeto do certame justifica a realização de licitação pela modalidade tomada de preços, conforme o 
disposto no Decreto Federal n°9.412, de 2018. 

2.4. Do Projeto Básico 
Projeto básico é o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão 

adequado, para caracterizar obra ou serviço ou complexo de obras ou serviços. É imprescindível para 
realização de qualquer obra ou serviço de engenharia. 

Portanto, toda licitação de obra ou serviço realizada em qualquer modalidade de licitação deve 
ser precedida da elaboração de projeto básico. 

0 referido projeto deve ser elaborado segundo as exigências da Lei n° 8.666/1993, com base em 
indicações de estudos técnicos preliminares que assegurem a viabilidade técnica e o adequado 
tratamento do impacto ambiental do empreendimento. Deve possibilitar principalmente avaliação do 
custo da obra, defmição dos métodos e prazo de execução. 

Estabelece a Lei de Licitações que o projeto básico deve estar anexado ao ato convocatório,  del  
sendo parte integrante. 

{NI 
Determina ainda que o projeto básico deve conter os seguintes elementos: jas 

• desenvolvimento da solução escolhida; -(0 
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• soluções técnicas globais e localizadas; 
• identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a 

incorporar a obra; 
• informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos; 
• subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra; 
• orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de 

serviços e fornecimentos propriamente avaliados. 
Além de ser peça imprescindível para execução de obra ou prestação de serviços, o projeto 

básico é documento que propicia a Administração conhecimento pleno do objeto que se quer licitar, de 
forma detalhada, clara e precisa. Permite ao licitante ter acesso a informações e elementos necessários 
a boa elaboração da proposta, mediante regras estabelecidas pela Administração a que estará sujeito. 

Destarte, em razão se tratar de documento técnico, limitamo-nos a examinar a presença dos 
documentos exigidos pela Lei de Licitações — notadamente, no  art.  6°, inciso IX — verifico que Projeto 
Básico elaborado atende aos requisitos legais, sem adentrar no conteúdo técnico dos documentos, 
fornecendo subsídios claros e suficientes para que os licitantes elaborem as suas propostas. 

2.5. Das minutas de edital e do contrato  
A análise das minutas de edital e de contrato foi conduzida A luz da legislação aplicável ao 

presente caso, qual seja, a Lei 8.666/93, que regulamente a Tomada de preços, bem como a Lei 
Complementar Federal n° 123/2006, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa 
de Pequeno Porte. 

Nesse ponto, frise-se que as minutas do edital e anexos foram corrigidas pela PGM e 
encontram-se no sistema, cujos arquivos digitais preveem algumas alterações pontuais. 

Considerando-se as alterações no edital mencionadas acima, no mais, verifica-se que foram 
preenchidos os requisitos essenciais do  art.  40, da Lei 8.666/93. 

Adequada, também, a minuta do contrato constante do Anexo 14, pois prevê as cláusulas 
essenciais dispostas no  art.  55, da Lei 8.666/93, de acordo com o modelo confeccionado pela 
PGM, com as atualizacões indicadas no arquivo digitaL  

2.6. Da qualificação técnica  
Analisando-se as exigências da documentação relativa A qualificação técnica para a habilitação 

dos proponentes, verifica-se a presença de requisitos proporcionais A dimensão da obra a ser 
executada, estando, portanto, adequada A legislação basilar e aos entendimentos majoritários dos 
Tribunais de Contas da Unido e do Estado do Paraná. 

2.7. Recomendacões  
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as informações 

e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados 
envolvidos, especialmente em relação a elaboração da tabela de composição dos preços e da pesquisa 
de mercado realizada. 

Neste ponto, convém chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de natureza 
política, administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em razão 
descumprimento das obrigações legais, contratuais e editalicias, possibilitando a configuração de 
ato de improbidade administrativa, nos termos da Lei n° 8.429, de 1992, bem como em desrespeito A 
Lei de Responsabilidade Fiscal. 
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3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, desde que utilizadas as minutas confeccionadas pela PGM, manifesta-se 
favoravelmente ao prosseguimento do processo de contratação. 

Ademais, importante salientar a necessidade de publicação de todo o procedimento no portal 
eletrônico do Município de Capanema, em atendimento à Lei Federal 12.527/2011. 

Munircipio de Capanema, Estado do Paraná - Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho o Colono, aos 30 dias do Ines de março de 2023. 
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Municipio de Capaneind  
Estado  do Parana  

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao(s) 31 dia(s) do mês de Março de 2023 

Assunto: Tomada de Preços n° 02/2023 

DE: Prefeito Municipal 
PARA: Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações 

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo AUTORIZO a 
licitação sob a modalidade Tomada de Preços, que tem por objeto o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRA 
IRREGULARES, DRENAGEM PLUVIAL E TERRAPLENAGEM NAS RUAS TAMOIOS ENTRE AS 
RUAS SANTA CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL E NA RUA SEM NOME ENTRE AS RUAS 
SANTA CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL, NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR, nos termos 
da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

A Comissão de Licitação é aquela nomeada pela Portaria n° 8.377 de 31/03/2023, publicada 
no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema PR, Edição 1177 de 10/04/2023. 

Encaminhe-se ao Setor de Licitações para as providências necessárias. 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 
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Capanema, 31/03/2023 
Roselia Kriger Becker Pagani  
Pregoeira 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO No 24/2023 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público 
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: Modalidade: 
PREGÃO ELETRONICO n024/2023. Tipo de Julgamento: POR item, 
Modo de Disputa: Aberto Objeto : AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E 
FERRAMENTAS PARA JARDINAGEM, MUDAS DE FLORES E AR-
VORES, FERTILIZANTES E AFINS, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, PROCES-
SADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.Valor: 159.322,90 
(Cento e Cinqüenta e Nove Mil, Trezentos e Vinte e Dois Reais e Noven-
ta Centavos))Abertura das propostas: 08:30 Horas do dia 12/05/2023. 
Local: https://www.comprasgovernamentais.gov.br  , demais infor-
mações podem ser adquiridas no Departamento de Contratações Públi-
cas Prefeitura Municipal de Capanema, sito a Av.  Gov.  Pedro Viriato 
Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná - Centro e também no  site  
www. c ap  anent  a. p r. gov.br. 
Capanema, 31/03/2023 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeira 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N" 25/2023 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público 
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: Modalidade: 
PREGÃO ELETRÔNICO n'25/2023. Tipo de Julgamento: POR item, 
Modo de Disputa: Aberto Objeto : FORNECIMENTO DE MATERI-
AIS MONTESSORIANOS E BRINQUEDOS EDUCATIVOS PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DAS CRIANÇAS MATRICULADAS 
NA EDUCAÇÃO INFANTIL, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, PROCESSADO PELO SISTEMA 
DE REGISTRO DE PREÇOS.Valor: 192.057,85 (Cento e Noventa e Dois 
Mil e Cinqüenta e Sete Reais e Oitenta e Cinco Centavos))Abertura das 
propostas: 08:30 Horas do dia 15/05/2023.Local: https://www.com-
prasgovernamentais.gov.br  demais informações podem ser adquiridas 
no Departamento de Contratações Públicas , Prefeitura Municipal de 
Capanema, sito a Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Ca-
panema - Paraná - Centro e também no  site  www.capanema.pr.gov.br. 
Capanema, 31/03/2023 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeira 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N" 26/2023 

O MUNICIPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público que 
realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: 
Modalidade: Pregão Presencial n° 26/2023 
Tipo de Julgamento: Menor prego por Lote 
Objeto : FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 
PARA UTILIZAÇÃO DE TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAI., DE AD- 
MINISTRAÇÃO, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
Valor: 2.372.836,99 (Dois Milhões, Trezentos e Setenta e Dois Mil, Oito- 
centos e Trinta e Seis Reais e Noventa e Nove Centavos) 
Abertura das propostas: 08:30 horas do dia 16/05/2023 
Local: no Departamento de Contratações Públicas da Prefeitura Mu- 
nicipal de Capanema, 
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080.- Capanema - Paraná - 

Centro. 
Demais informações poderão ser obtidas no endereço acima citado em 
horário normal de expediente e no  site  www.capanema.pr.gov.br. 
Capanerna-PR,31/03/2023 
Roselia K.B.Pagani-Pregoeira 

Torna público que realizará Processo Licitatório, nos termos 
AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS NO2/2023 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna a seguir: 
Modalidade: Tomada de Preços n° 2/2023 
Tipo de Julgamento: Menor prego por item. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EX-
ECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIP,DRICA COM PEDRA IR-
REGULARES, DRENAGEM PLUVIAL E TERRAPLENAGEM. NAS 
RUAS TAMOIOS ENTRE AS RUAS SANTA CATARINA E  AV.  RIO 
GRANDE DO SUL E NA RUA SEM NOME ENTRE AS RUAS SANTA 
CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL, NO MUNICÍPIO DE CA-
PANEMA PR 

Valor: 220.170,02 (Duzentos e Vinte Mil, Cento e Setenta Reais e Dois 
Centavos) 
Abertura das propostas: 8H30Iv1 DO DIA 17/05/2023 
Local: no Departamento de Contratações Públicas da Prefeitura Mu-
nicipal de Capanema, Av. Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná 
- Centro. 
Demais informações poderão ser obtidas no endereço acima citado em 
horário normal de expediente e no  site  www.capanerna.prgov.br. 
Capanema-PR, 31/03/2023. 
Américo Bellé- Prefeito Municipal 

Torna público que realizará Processo Licitatório, nos termos AVISO 
DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS No3/2023 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna a seguir: 
Modalidade: Tomada de Pregos n° 3/2023 
Tipo de Julgamento: Menor prego por item. 
Objeto : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES 
E DRENAGEGEM PLUVIAL NAS RUAS TERRITÓRIO DO ACRE 
E OTAVIO FRANCISCO DE MATTOS EM ATENDIMENTO AO 
TAC-M.POBLICO/CASTIFLHO-AUTOS 0001349-29-2003.8.16.0061 
CA 71051-7. 
Valor: R$ 389.546,31 (Trezentos e Oitenta e Nove Mil, Quinhentos e 
Quarenta e Seis Reais e Trinta e Um Centavos). 
Abertura das propostas: 8H30M DO DIA 18/05/2023 
Local: no Departamento de Contratações Públicas da Prefeitura Mu-
nicipal de Capanema, Av. Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná 
- Centro. 
Demais informações poderão ser obtidas no endereço acima citado em 
horário normal de expediente e no  site  www.capanema.pr.gov.br. 
Capanema-PR, 31/03/2023. 
Américo  Bell&  Prefeito Municipal 

DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
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AVISO DE REMARCAÇÃO DE ABERTURA DE SESSÃO 
DE LICITAÇÃO — TOMADA DE PREÇOS N° 2/2023 
0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do  Parana,  torna 
público que realizara Processo Licitatório, nos termos a seguir: 
Modalidade: Tomada de  Preps  n°2/2023 
Tipo de Julgamento: Menor prego por item. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA 
COM PEDRA IRREGULARES, DRENAGEM PLUVIAL E 
TERRAPLENAGEM NAS RUAS TAMOIOS ENTRE AS 
RUAS SANTA CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL 
E NA RUA SEM NOME ENTRE AS RUAS SANTA 
CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL, NO MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA PR 
Valor: PR. R$ 233.369,61 (Duzentos e trinta e três mil, 
trezentos e sessenta e nove reais e sessenta e um centavos) 
FICA REMARCADA A ABERTURA DA SESSÃO PARA 0 
DIA: 18/05/2023 — AS 8H30M. 
Local: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de 
Capanema, 
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Capanema — 
Paraná — Centro. 
Demais informações poderão ser obtidas no endereço acima 
citado em horário normal de expediente e no  site  
www.capanema.pr.gov.br. 
Capanema, 26/04/2023 
Américo  Belle  

• 



Município de (6°034 Capanema PR  

RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO 

No Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema do dia 31/03/2023, Edição 1172 
A, página 4 

No Aviso de Licitação da Tomada de Pregos n° 02/2023 
Onde Lia-se 
Valor: R$ 220.170,02(Duzentos e vinte mil, cento e setenta reais e dois centavos) 

Leia-se: 
Valor: R$ 233.369,61 (Duzentos e trinta e três mil, trezentos e sessenta e nove reais e 
sessenta e um centavos) 

Capanema, 27 de abril de 2023 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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Registrar processo licitatório 
Informações Gerais  

Município CAPANEMA 

Entidade Executora MIMIC:fin° DE CAPANEMA 

Os campos Ano,N° e Modalidade devem ser iguais aos informados (a informar) no SIM-AM. 

Ano* 2023 

Modalidade Tomada de Preços 

No licitação/dispensa/inexigibilidade' 2 

Recursos provenientes de organismos internacionels/multilatereis de crédito 

A licitação utiliza estes recursos? • Número edital/processo' 2 

Descrição do Objeto* 

Forma de Avalição 

Dotação Orçamentária* 

77:7 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE 

PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRA IRREGULARES, DRENAGEM PLUVIAL 14, 

E TERRAPLENAGEM NAS RUAS TAMOIOS ENTRE AS RUAS SANTA CATARINA E  

AV.  RIO GRANDE DO SUL E NA RUA SEM NOME ENTRE AS RUAS SANTA 

Menor Prego V' 

0800215451150111512040449051  

Preço máximo/Referência de preço - 233.369,61 

RS*  

Data de Lançamento do Edital 27/04/2023 

Data da Abertura das Propostas 18/05/2023 

Há itens exclusivos para EPP/ME? 
 

Não 

HS  cota de participação para EPP/ME? Não 

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? 
 

Sim 

HS  prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? Não 

Confirmar 

CPF: 63225824968 (Logout) 

https://servicos.tce.Prgov.br/TCEPR/Municipal/aml/RegistrarProcessoCompra.aspx  
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1.. Termo Aditivo ao Contrato n°53912021. que entre si celebram de um 
lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PARANÁ.• de outro lado • 
empresa M. BIGATON & CIA LIDA ME 

Pelo presente instrumento particular que firma de uni lado, MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. 
Inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ) sob o n 75 972.780/0001-80, neste ato 
representada pulo Prelado Municipal abaixo  wished°,  doravante designada PREFEITURA,  Swifter  
AMÉRICO  BELLE,  doravanto designada CONTRATANTE, e de outro lado e empresa M. DIGATON & 
CIA LIDA. ME. pessoa jurídica de direito privado, situada a R AIMORÉS, 1887 - CEP: 85780000 - 
BAIRRO, CENTRO, Inscrita no CNPJ sob o n° 07.517.372/0001-39, Telefone:, 
fracsaggIn15(§hotmell.com,  nasty  ato por seu repiesentante legal, MARCOS CESAR BIGATON. 
CPF:027.409.389-85 ao rim assinado, doravaille designada CONTRATADA, estando as partes sujedas 
as normas da Lei  re  8.866/93 e  seas  alterações subsequentes, ajustam o presente Contrato,  ern  
decorrencla do Edital Tomada de Preços  re  15/2021, mediante as seguintes clausulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA- Confonne Contrato firmado em 190 1/2021. objeto do Eddal de licitaçdo, 
Modalidade Tomada de Preços n'' 15/2021.  antra  as panes acima Identdicadas. para CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM DRENAGEM PLUVIAL E A EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 
POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES NO DISTRITO DE PINHEIRO ATÉ A LINHA 
REDENCAO, ZONA RURAL DO MUNICiP10 DE CAPANEMA PR. em conformidade  coin  o Parecer  
Juridic°  n° 08/2021 fica prorrogado o prazo de Execuçtio do Contrato n‘' 539/2021 ato 17/05r2023. 

CLAUSULA SEGUNDA: As demais clan/autos do contrato originário, nAo atingidas  or  este Termo, 
permunecern inalteradas. 

E. por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma 

Capanerna, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do  Colon,  ao(s) 31 cl i(s) ao  
mite  de janeiro  its  2023 

AMÉRICO  BELLE  
Prefeito Municipal 

* uts.vaukmuts...1 
••". CONTRA1'AC6ES POILICAS 

MARCOS CESAR BIGATON 
Repiosentonto Legal 

M. BIGATON & CIA LIDA -  ME 
Contratado 

COV/IMIt101 Proi9ot tit..zea 'OM (*want C 067..0.060 
re.03441)652-122,  CNN no 75.9723S0141.X.11-6o 

sme.pócaonnem.1 pr.govh,  I I Clt.aetioCepc pa,,,A. s• 1,1  

03 
Pix: Sicredi anuncia o 
lançamento de novas 

funcionalidades 

Instituição passa 
a ser a primeira coo-
perativa de crédito a 
transformar seus as-
sociados PJ em agen-
tes de saque, possi-
bilitando uma maior 
oferta do serviço para 
a população 

Buscando oferecer 
soluções de conveni-
ência ao associado, o 
Sicredi — instituição 
financeira coope- 

diativa com mais de 
0,5 milhões de asso-
ciados e atuação em 
todas as regiões do 
Brasil — expande seu 
leque de funcionali-
dades relacionadas 
ao Pix e anuncia o 
lançamento do servi-
go  Agente de Saque. 
Trata-se de uma so-
lução ainda pouco 
explorada pelo mer-
cado e que se conecta 
A realidade do Sicre-
di, por vezes a (mica 
instituição financei-
ra de uma cidade ou 
regido, e aumenta a 
capilaridade de saque 
para a população em 
geral. 

Agente de Saque e 
Troco 

A novidade possi-
bilita que empresas  

associadas ao Sicredi 
disponibilizem aos 
seus clientes a opção 
de sacar ou receber 
troco em dinheiro em 
seus estabelecimen-
tos. Para sacar, basta 
ir até um estabeleci-
mento que ofereça a 
solução, fazer um Pix 
e receber o mesmo 
valor em dinheiro. 0 
lojista, além de atrair 
mais clientes, ainda 
recebe uma remune-
ração a cada saque 
realizado e reduz os 
seus custos com ges-
tão de dinheiro em 
espécie, diminuindo 
a necessidade de de-
pósitos diários em 
uma agência bancá-
ria. 

Já para o tro-
co, nos estabeleci-
mentos cadastrados 
como Agentes de Sa-
que, o consumidor 
fará um pagamen-
to via Pix de maior 
valor que o produto 
adquirido, sacando a 
diferença em dinhei-
ro. Ambas as iniciati-
vas possibilitam que 
o empreendedor tra-
ga o dinheiro físico 
parado em seu caixa 
para a sua conta cor- 

rente sem precisar 
ir até uma agencia 
para fazer um depó-
sito, diminuindo a 
sua exposição ao ris-
co no transporte de 
valores. 

"Em outras pala-
vras, proporciona a 
digitalização do saldo 
de caixa, sem custo 
algum para o esta- 
belecimento. Com 
isso, há economia 
em, por exemplo, ta-
xas e transporte de 
valores, benefician-
do também o quesito 
segurança", explica 
Amoreti Monteblan-
co, gerente de Solu-
ções de Meios de Pa-
gamento do Sicredi. 

Conforme deter-
minado pelo Bacen, 
R$ 3 mil é o limite 
de valor, tanto para 
transações Pix  corn  
finalidade de saque, 
corno para troco, no 
período diurno (das 
6h As 20h), e R$ 1 mil 
para o período notur-
no. Saiba mais sobre 
as funcionalidades e 
confira a lista de esta-
belecimentos creden-
ciados em https:// 
www.sicredi.com.br/ 
site/pixpj. 

Município PUBLICAÇÕES LEGAIS 
Capanema - PR 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE LicrrAçAo — TOMADA DE PREÇOS N°2/2023 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna 
público que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: 
Modalidade: Tornada de Preços n" 2/2023 
Tipo de Julgammto: Menor prego por item. 
Objeto: CONTRATAÇÂO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA COM 
PEDRA IRREGULARES, DRENAGEM PLUVIAL E 
TERRAPLENAGEM NAS RUAS TAMOIOS ENTRE AS 
RUAS SANTA CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL E 
NA RUA SEM NOME ENTRE AS RUAS SANTA 
CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL, NO MUNICIPIO 
DE CAPANEMA PR 
R$ 233.369,61 (Duzentos e Trinta e Três Mil, Trezentos e 
Sessenta e Nove Reais e Sessenta e Uni Centavos) 
Abertura das propostas: 08:30 horas do dia 18/05/2023 
Local: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Capanema, 
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema -  
Parana  - Centro. 
Demais infbnnações poderão ser obtidas no endereço acima 
citado em horário normal de expediente e no  site  
www.capanema.pr.gov.br. 
Capanema-PR,26 de abril de 2023 
Américo Bellé- Prefeito Municipal 
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CLAUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas do contrato, não atingi-
das por este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) 26 dia(s) do mês de abril de 2023. 

AMERICO BELLE 
Prefelto Municipal 

ELCIO MA FIOLF.TTI 
Representante Legal 

ELCIO MA FIOLETTI 
Contratada 

minuta 
1.0 Termo Aditivo ao Contrato n° 539/2021, que entre si celebram de 
um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PARANÁ e de outro lado 
a empresa M. BIGATON & CIA LTDA - ME 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA - PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ) sob o n°75.972.760/0001-60, neste ato representada pelo Prefeito 
Municipal abaixo assinado, doravante designada PREFEITURA, Senhor 
AMÉRICO BELLÉ, doravante designada CONTRATANTE, e de outro 
lado a empresa M. BIGATON & CIA LTDA - ME, pessoa jurídica de 
direito privado, situada a R AIMORÉS, 1887 - CEP: 85760000 - BAIR-
RO: CENTRO, inscrita no CNPJ sob o n" 07.517.372/0001-39, Telefone:,  
e-mail:  escsaggin15@hotmail.com,  neste ato por seu representante legal, 
MARCOS CESAR BIGATON, CPF:027.409.389-85 ao fim assinado, 
doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as nor-
mas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o pre-
sente Contrato, em decorrência do Edital Tornada de Pregos n° 15/2021, 
mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Conforme Contrato firmado em 19/11/2021, 
objeto do Edital de licitação, Modalidade 'Fornada de Preços n° 15/2021, 
entre as partes acima identificadas, para CONTRATAÇÃO DE EMPRE-
SA ESPECIALIZADA EM DRENAGEM PLUVIAL E A EXECUÇÃO 
DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES 
NO DISTRITO DE PINHEIRO ATÉ A LINHA REDENÇÃO, ZONA 
RURAL DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR, em conformidade com 
o Parecer Jurídico n° 08/2023, fica prorrogado o prazo de Execução do 
Contrato n° 539/2021 ate 17/05/2023. 

CLAUSULA SEGUNDA: As demais clausulas do contrato originário, 
não atingidas por este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) 31 dia(s) do mês de janeiro de 2023. 

A.MERICO BELLE 
Pref./Mel Municipal  

MARCOS CESAR RICIATON  
Represent  ante Legal 

M. BIGATON & CIA ITDA .ME 
Contratada 

AVISO DE REMARCAÇÃO DE ABERTURA DE SESSÃO DE LICI-
TAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS N° 2/2023 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna publico que 
realizará Processo Licitatorio, nos termos a seguir: 
Modalidade: Tomada de Preços n°2/2023 
Tipo de Julgamento: Menor preço por item. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EX-
EcuçAo DE PAVIMENTAÇÃO POLIP,DRICA COM PEDRA 1R-
REGULARES, DRENAGEM PLUVIAL E TERRAPLENAGEM NAS 
RUAS TAMOIOS ENTRE AS RUAS SANTA CATARINA E  AV.  RIO 
GRANDE DO SUL E NA RUA SEM NOME ENTRE AS RUAS SANTA 

ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL, NO MUNICÍPIO DE CA- 
PANEMA PR 
Valor: PR. R$ 233.369,61 (Duzentos e trinta e três mil, trezentos e ses- 
senta e nove reais e sessenta e um centavos) 
FICA REMARCADA A ABERTURA DA SESSÃO PARA O 
DIA: 18/05/2023 - AS 81130M. 
Local: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Capanema, 
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná - 
Centro. 
Demais informações poderão ser obtidas no endereço acima citado em 
horário normal de expediente e no  site  www.capanema.pr.gov.br. 
Capanema, 26/04/2023  
Americo Belle  

EXTRATO DO CONTRATO N° 110/2023 
PregioN° 12/2023 
Data da Assinatura: 18/04/2023. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: FAVLER LUCIANO TRAPP FACCIO. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS PARA MINISTRAR 
AULAS EM  AREAS  DE INTERESSE CULTURAL E ESPECIALI-
DADES NAS ESCOLAS EM TEMPO INTEGRAL EM ATENDIMEN-
TO AS PROPOSTAS CURRICULARES, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA - PR, PROCESSADO PELO SISTEMA REGISTRO DE 
PREÇOS. 
Valor total: R$59.400,00 (Cinqüenta e Nove Mil e Quatrocentos Reais).  
Americo  Bellé 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N°111/2023 
PregioN° 12/2023 
Data da Assinatura: 18/04/2023. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: LM SOUZA LTDA. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS PARA MINISTRAR 
AULAS EM  AREAS  DE INTERESSE CULTURAL E ESPECIALI-
DADES NAS ESCOLAS EM TEMPO INTEGRAL EM ATENDIMEN-
TO AS PROPOSTAS CURRICUI,ARES, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA - PR, PROCESSADO PELO SISTEMA REGISTRO DE 
PREÇOS. 
Valor total: R$125.021,50 (Cento e Vinte e Cinco Mil e Vinte e Um Reais 
e Cinqüenta Centavos). 
Américo  Belle  
Prefeito Municipal 

1" ADITIVO - RESCISÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICIPIO DE CAPANEMA E FA-
VLER LUCIANO TRAPP FACCIO 

0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA, inscrito com o CNPJ sob o n" 
75.972.760/0001-60, sediada na Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, n" 
1080, na cidade de Capanema /PR, na qualidade de CONTRATANTE, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. AMÉRICO  BELLE  e 
do outro lado a Empresa FAVLER LUCIANO TRAPP FACCIO, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n.° 34.515.263/0001-55, situada a R AIMORES, 1472 
- CEP: 85760000 - BAIRRO: CENTRO, cidade de Capanema/PR, neste 
ato representada pelo(a) Sr(a)FAVLER LUCIANO TRAPP FACCIO, in-
scrito(a) no CPI' n°901.618.230-68, residente e domiciliado(a) em RUA 
RIO DE JANEIRO, 1199 CASA - CEP: 85760000 - BAIRRO: CENTRO, 
na cidade de Capanema/PR na qualidade de CONTRATADA, têm jus-
to e firmado entre si este Termo de Rescisão Contratual, referente ao 
Processo Licitatorio Pregão Eletrônico n°12/2023, Ata de Registro de 
Pregos n°80/2023, em conformidade com a cláusula nona, item 9.2.1. 
Por razões de interesse público da Ata de Registro de Preços firmada em 
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11/04/2023, resolvendo rescindir o referida Ata, para transformação em 
contrato mediante as cláusulas e Condições Seguintes: 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA RESCISÃO 
Tendo em vista a Ata de Registro de Preços de Prestação de Serviço 
n° 80/2022, celebrado entre as partes em 11/04/2023, referente a Pregão 
Eletrônico na 12/2023, cujo o objeto é a CONTRATAÇÃO DE PROFIS-
SIONAIS PARA MINISTRAR AULAS EM  AREAS  DE INTERESSE 
CULTURAL E ESPECIALIDADES NAS ESCOLAS EM TEMPO IN-
TEGRAL EM ATENDIMENTO AS PROPOSTAS CURRICULARES, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CUL-
TURA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, PROCESSADO) PELO 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS., em atendimento ao requerimento 
da Secretaria Demandante acatado pelo Prefeito Municipal, resolvem 
transformar a Ata de Registro de Preços em contrato com prazo de val-
idade de 12(doze) meses, conforme abaixo: 

, 
Item 

Código do 
produto/ Detcriçio do prodt8o/wsiço 

Ma rea do 
produto

evi) 
medida 

Unidade de 
Quantidade 

N 
unitilt 10 

Preço total 

1 63048 

AULA DE DANÇA E ATIV-
IDADES RECREATIVAS 

MINISTRADA POR  PROEM  
SIONAL ESPECIALISTA 

CONFORME. AS F.XIGEN. 
CIAS DF. HAFITLITACAO 

TECNICA CONTIDAS NO 
TERMO DE REFERENCIA 
E DIRETRIZES Do COM-
PONENTE CURRICULAR 
CONSTANTE NO  PPP  DA 

FAVLER 
 LUCIANO 

TRAPP 
FACCIO 

iNsrrruicAo  

H 1.0.00 80 33.00 59.400,00 

, 
59.400,00 

CLAUSULA SEGUNDA- DO VALOR 
0 Valor da Rescisão da Ata de Registro de Pregos é de R$ 59.400,00 
(Cinqüenta e Nove Mil e Quatrocentos Reais) 

Assim, por estarem em pleno acordo, assinam o presente termo, os rep-
resentantes dos contraentes, em duas vias de igual teor e forma. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) 18 dias de abril de 2023. 

AMERICO  BELLE EAVLER LUCIANO TRAPP FACCIO 
Prefeito Municipal Repretentante Legal 

MUNICIPTO DE CAPANEMA FAVI.ER !IRIAN° TRAPP FACCIO 
Contratante Contratada 

I" ADITIVO - RESCISÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
QUE ENTRES! CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA  ELM  
SOUZA LTDA 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, inscrito com o CNPj sob o n° 
75.972.760/0001-60, sediada na Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, n" 
1080, na cidade de Capanema /PR, na qualidade de CONTRATANTE, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. AMÉRICO  BELLE  e 
do outro lado a Empresa LM SOUZA LTDA, inscrita no CNITME sob 
o n.° 19.224.408/0001-75, situada a R TAMOIOS, 1455 SAI,A 02 - CEP: 
85760000 - BAIRRO: CENTRO, cidade de Capanema/PR, neste ato rep-
resentada pelo(a) Sr(a)JESSICA ROSA DE SOUZA, inscrito(a) no CPF 
n° 074.716.229-89, residente e domiciliado(a) em AVENIDA BRUNO 
ZUTFION, 3405 - CEP: 85770000 - BAIRRO: CENTRO, na cidade de 
Realeza/PR na qualidade de CONTRATADA, têm justo e firmado entre 
si este Termo de Rescisão Contratual, referente ao Processo Licitatário 
Pregão Eletrônico n92/2023, Ata de Registro de Pregos n° 81/2023, em 
conformidade com a cláusula nona, item 9.2.1. Por razões de interesse 
público da Ata de Registro de Pregos firmada  ern  11/04/2023, resolven-
do rescindir o referida Ata, para transformação  ern  contrato mediante as 
clausulas e Condições Seguintes: 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA RESCISÃO 
'Fendo em vista a Ata de Registro de Preços de Prestação de Serviço 
n° 81/2023, celebrado entre as partes em 11/04/2023, referente a Pregão 
Eletrônico na 12/2023, cujo o objeto é a CONTRATAÇÃO DE PROFIS-
SIONAIS PARA MINISTRAR AULAS EM  AREAS  DE INTERESSE 

CULTURAL E ESPECIALIDADES NAS ESCOLAS EM TEMPO IN-
TEGRAL EM ATENDIMENTO AS PROPOSTAS CURRICULARES, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CUL-
TURA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, PROCESSADO PELO 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS., em atendimento ao requerimento 
da Secretaria Demandante acatado pelo Prefeito Municipal, resolvem 
transformar a Ata de Registro de Pregos  ern  contrato com prazo de val-
idade de 12(doze) meses, conforme abaixo: 

_. 

It,',,prodoto/ 
C01111/0 do 
- - 

sereiço 

Descriçdo do produtoi 
serviço 

Marca do 
produto 

 
Unidade de 

moat. 
 

- 
Quaritidadc 

Preço 
uottirto 

 Pi eço total 

2 

, 
. 

63050 

AULA DE INI - nn  
CIA CAO CIRCENSE. 
MINISTRA DA POR 
PROFISSIONAL 
ESPECIALISTA 
CONFORME AO 
E.XIGENCIAS DE 
HA BILITACAO 
TECNICA CONTI-
DAS NO TERMO 
DE REFERENCIA 
E DIRETRIZES DO 
COMPONENTE 
CURRICULAR CON-
STANTE NO  PPP  DA 
INSTEEUICAO. 

LM SOUZA II 1.800,00 

. 

33,98 61.164.00 

... 

3 

. ..- 

63051 

"AUI A DE. TEATRO 
MINISTRADA POR 
PROFISSIONAL 
ESPECIALISTA 
CONFORME AS 
EXIGÊNCIAS DE 
HAFillITACAO 
TECNICA CONTI- 
DAS NO TERMO 
DE REFERENCIA 
E DIRETRI7.ES DO 
COMPONENTE 
CURRICULAR CON-
STANTE NO  PPP  DA 
INSTITUI5A0. 

n  

MT SOUZA H 1.750,00 36,49 63.857,511 

125.021,50 

CLAUSULA SEGUNDA- DO VALOR 
O Valor da Rescisão da Ata de Registro de Pregos é de R$ 125.021,50 
(Cento e Vinte e Cinco Mil e Vinte e Um Reais e Cinqüenta Centavos) 

Assim, por estarem em pleno acordo, assinam o presente termo, os rep-
resentantes dos contracntes, em duas vias de igual teor e forma. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) 18 dias de abril de 2023. 

AMERICO  BELLE JESSICA  ROSA I/E SOUZA 
Prefeito Municipal Represent  ante legal 

MUNICIPIO DE CAPANEM A I.M SOUZA LTDA 
Contratante Contratada 

RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO 

No Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema do dia 
31/03/2023, Edição 1172 A, página 4 

No Aviso de Licitação da Tomada de Preços n°02/2023 

Onde Lia-se: 
Valor: R$ 220.170,02(Duzentos e vinte mil, cento e setenta reais e dois 
centavos) 

Leia-se: 
Valor: R$ 233.369,61 (Duzentos e trinta e três mil, trezentos e sessenta e 
nove reais e sessenta e uni centavos) 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) 27 dias de abril de 2023. 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ASS/11/4 f 

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA Ne 2/2023 

Credenciamento 
CREDENCIAMENTO VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS NA  AREA  MEDICA 

DE SERVIÇO COMPLEMENTAR DE CONSULTAS AMBULATORIAIS EM ENDOCRINOLOGIA, NOS 
TERMOS DA INSTRUÇÕES NORMATIVAS 001/2017, 002/2022 E SUAS RESPECTIVAS 
ALTERAÇÕES, PARA ATENDIMENTO NA ATENÇA0 BÁSICA EM SAÚDE. 

DATA PARA RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: A PARTIR DO 
DIA 03 DE MAIO DE 2023 

EDITAL: Os documentos Integrantes do Edital estarão disponíveis e deverão ser 
retirados pelos interessados, no  site  do Banco do Brasil http://www.licitacoes-e.com.br, e 
no  site  oficial do Municfplo http://www.assai.pr.gov.br, e as informações serão prestadas 
de através do telefone 1431 3262-1313.  

Assaf,  27 de abril de 2023. 
EDUARDO N6BREGA SIMÕES 

Agente de Contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSA NOVA 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO N.. 28/2023 
CONCORRENCIA N. 01/2023 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BALSA NOVA 
CONTRATADA: ILHA MNG PAVIMENTOS EIRELI 
OBJETO: Contratação de empresa do ramo para a execução de obras de pavimentação com 
Ma, drenagem de águas pluviais e sinalização viária das vias Rua Jose Merchiori, trecho 
compreendido entre a Avenida  Anibal  Khury ate 5 estaca 12, extensão 260,00 m. 
VALOR: Ate R$ 488.867,62 (quatrocentos e oitenta e oito mfl, oltocentos e sessenta e sete 
reais e sessenta e dois centavos) por todo o objeto contratado. 
PRAZO DE EXECUÇÃO: Ate 05 (cinco) meses. 
PRAZO DE VIGENCIA: Ate 10 (dez) meses. 
DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS: 
06.001.26.782.0004-1152-4.4.90.51.02.02.000; 
06.001.26.782.0004-1152.4.4.90.51.02.02.1061. 
FORO: Regional de Campo Largo, Comarca da Região Metropolitana 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DA CAROBA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2  P844/2023 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DA CAROBA, faz saber aos 
Interessados que com base na Lei Federal 10.520/02 de 2002, Lei 8.666, de 1993, Lel 
Complementar ne 123, de 2006, Lei complementar Federal 147, de 2014, Decreto Federal 
10.024 de 2019 e demais legislações aplIcáveis, fará realizar Licitação na Modalidade 
Pregão conforme descrito abaixo: 

1. OBJETO DA LICITAÇÃO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
PEÇAS DESTINADAS A MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS LEVES, UTILITÁRIOS, CAMINHÕES, 
MICRO-ONIBUS E ONIBUS MULTIMARCAS PERTENCENTES A FROTA MUNICIPAL DE BELA 
VISTA DA CAROBA. 

2. VALOR DA LICITAÇÃO: R$ 685.000,00 (seiscentos e oitenta e cinco mil 
reais). 

3. DATA DE ABERTURA: dia 15/05/2023, As 08:00 horas. 
4. LOCAL DA ABERTURA: www.licitanet.com.br. 
O Edital e Anexos estarão disponiveis na plataforma de licitações no endereço 

www.licitanet.com.br. 

GELSON MAFFI 
Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO SUL 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS 

EDITAL  Ng  1/2023 

Modalidade: Tomada de Preços 
Tipo da Licitação, Menor Preço 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO SUL ESTADO DO PARANÁ, 
Inscrita no CNPJ n. 01612443/0001.04, com sede a Rua São Paulo, ne 185, Bom Jesus do 
Sul - Paraná, torna público e para conhecimento dos interessados que realizará Tomada de 
Preços, às 13h:30min do dia 15 de maio de 2023, na forma da Lei n. 8666 de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações posteriores para Execução de pavimentação pollédrica na Rua 
Pedro Tuca, Trecho da Rodovia Municipal n9  47, Trecho da Rodovia Municipal n. 36 e 
Rodovia Municipal ng 47, com  Area  total a ser pavimentada de 10.635,27m'. Copla do 
Edital pode ser retirada no  site  do Município, informações complementares podem ser 
obtidas na Prefeitura através do e-mall  licitacoes@bomjesusdosul.pr.gov.br  ou pelo 
telefone 14613548-2000. 

Bom Jesus do Sul - PR, 25 de abril de 2023. 
CLODOALDO ALVES DOS SANTOS 

Prefeito 
Em exercício. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 56/2023 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQuisiao DE FORMULAS INFANTIS, 
SUPLEMENTOS ALIMENTARES E DIETAS ENTERAIS - com lotes ME & EPP. 

ABERTURA: 11/05/2023 09h00h. DISPUTA: 11/05/2023 09h30. 
AUTORIZAÇÃO: Mauriclo R. Rivabem - Prefeito Municipal de Campo Largo / PR. 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: Os Interessados poderão retirar o edital na 

Av. Padre Natal Pigatto, 925, bloco 07, no horário de expediente, pelo  site  
https://campolargo.atende.net/ ou www.lIcitacoes-e.com.br  (ID  998914). 

SAMANTA RODRIGUES DE SIQUEIRA 
Pregoeira 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO  Ng  54/2023 

OBJETO: AQUISIÇÃO DF  HEADPHONE  PARA UTILIZAÇÃO NOS LABORATÓRIOS INFORMÁTICA 
FIXOS E MOVEIS NOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO. 
ABERTURA: 11/05/2023 08h3Oh. DISPUTA: 11/05/2023 09h00. 
AUTORIZAÇÃO: Mauricio R. Rivabem - Prefeito Municipal de Campo Largo / PR. 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: Os interessados poderão retirar o edital na Av. Padre 
Natal Pigatto, 925, bloco 07, no horário de expediente, pelo  site  
https://campolargo.atende.net/ ou www.licitacoes-e.com.br  (ID  9987131. 

FABIO HENRIQUE SALLES 

Pregoeiro 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 57/2023 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
ODONTOLÓGICOS PARA EN0000NT1A - com lotes ME & EPP. 

ABERTURA: 11/05/2023 08h30h. DISPUTA: 11/05/2023 09h30. 
AUTORIZAÇÃO: Mauricio R. Rivabem - Prefeito Municipal de Campo Largo / 

PR. 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: Os Interessados poderão retirar o edital na 

Av. Padre Natal Pigatto, 925, bloco 07, no horário de expediente, pelo  site  
https://campolargo.atende.net/ ou www.licitacoes-e.com.br  (ID  998775). 

LUCIANO ERICO DA SILVA 
Pregoeiro 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO  Ng  58/2023 

OBJE-10: Prestação de serviços  continuos  de por intermédio de empresa 
especializada no Gerenclamento do Abastecimento de Combustíveis para os veículos e 
equipamentos da frota pública da Administração Direta, Indireta, Autárquica e outros 
Poderes do Municfplo de Campo Largo, prestados por Postos de Combustíveis 
Credenciados no municfpio de Campo Largo e Estados, por meio da implantação 
operação de sistema informatizado e integrado com a utilização de cartão de pagamento 
magnético ou microprocessado  (chip),  e disponibilização dos combustíveis (Diesel, Diesel 
S10, Etanol e Gasolina Comum, Arla32. 

ABERTURA 12/05/2023 08:30h e DISPUTA 12/05/2023 09:00h. 
Autorização. Mauricio Roberto Rivabem / Prefeito Municipal de Campo Largo / 

PR 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: Os interessados poderão retirar o edital na 

Av. Padre Natal Pigatto, 925, bloco 07, no horário de expediente ou pelo  site  
campolargo.atende.net  aba de Licitações ou www.licitacoesie.com.br  

JORGE MERIDA NETO 
Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS NO 2/2023 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público que realizará 
Processo Licitatorio, nos termos a seguir: Modalidade: TOMADA DE PREÇOS 0.2/2023. Tipo 
de Julgamento: Menor prego Por Item, 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA COM PEDRA IRREGULARES, DRENAGEM PLUVIAL E 
TERRAPLENAGEM NAS RUAS TAMOIOS ENTRE AS RUAS SANTA CATARINA E  AV.  RIO 
GRANDE DO SUL E NA RUA SEM NOME ENTRE AS RUAS SANTA CATARINA E  AV.  RIO 
GRANDE DO SUL, NO MUNICIPIO DE CAPANEMA PR. R$ 220.170,02 Duzentos e Vinte Mil, 
Cento e Setenta Reais e Dois Centavos). Abertura das propostas 8H30M do dia 18/05/2023. 
Local: Prefeitura Municipal de Capanema, Av,  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080-
Capanema - Paraná - Centro , demais Informações no  site  www.capanema.pr.gov.br. 

AMÉRICO  BELLE  
Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

AVISO DE PRORROGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO  Ng  8/2023 

Comunica-se aos interessados que em virtude de alteração do Termo de 
Referêncla (Anexo  IL  fica prorrogada a sessão de abertura da licitação para 17 de  malt)  de 
2023, às 09h0Ornin. 

0 Edital de licitação retificado encontra-se disponivel no Portal do Cidadão do 
Município de Cascavel: https://cascavel.atende.net  (Serviços Fornecedores > Licitações). 

Cascavel-PR, 27 de abril de 2023 
ANA  CAROLINE  COTERLI  HANK  

Pregoeira 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 30/2023 

Objeto: Aquisição de veiculo de transporte de carga - tipo  van,  conforme termo 
de convénio 1360/2020 - SEDU, para atendimento as atividades do Samucão. Sessão 
Pública: 11 de maio de 2023, As 09h00min. Local: www.gov.br/compras. UASG N. 987493.  
Tipp:  Menor Preço. Valor Total da Licitação: R$ 296.496,67. 

O Edital de licitação e demais documentos relativos ao certame estão 
disponívels para acesso a qualquer hora e por qualquer interessado no Portal do Cidadão 
do Municfpio de Cascavel: https://cascavel.atende.net  (Serviços Fornecedores 
Licitações). 

Cascavel-PR, 26 de abril de 2023 
ANA PAULA DA SILVA OLIVEIRA AGULHÓ 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS VIZINHOS 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 55/2023 

OBJETO: Contratação de clfnica especializada para internação voluntária, 
involuntária e compulsória de adultos e adolescentes que necessitam de tratamento de 
dependência química. Eu, Luis Carlos Turatto, na qualidade de Prefeito do município de 
Dois Vizinhos, Estado do Paraná, considerando o parecer do Senhor Pregoeiro constante da 
ata do Pregão Eletrônico n. 55/2023 e parecer emitido pela Procuradora Jurídica, 

HOMOLOGO o referido procedimento licitatório, declarando-o DESERTO. 

Dois Vizinhos, 24 de abril de 2023.  
LUIS  CARLOS 'I URATTO 

Prefeito 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO  Ng  51/2023 

OFHETO: Registro de Preços, objetivando a eventual aquisição de forma fracionada de 
géneros alimentícios pereciveis e não perecíveis para merenda escolar que será distribuída 
nas unidades de ensino, centros de educação infantis e escolar municipais. Com  item(ns) 
Exclusivo(s) para a participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, item(ns) 
com Cota Reservada para participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte e 
item(ns) aberto(s) para Ampla Concorrência 

Eu, Luis Carlos Turatto, na qualidade de Prefeito do município de Dois 
Vizinhos, Estado do Paraná, considerando o parecer do Senhor Pregoeiro constante da ata 
do Pregão Eletrônico ne 51/2023 e parecer emitido pela Procuradora Jurídica, 
HOMOLOGO o referido procedimento licitatório em favor da licitante vencedora:  DAVID  
BORGES  OF  OLIVEIRA ME, CNPJ N. 82.416.710/0001-61, Lote 01, Itens 1, 7, 5, 10, Lote 02, 

(gle doca-esta pode  set  verirlcado vx endereço eietrôniro 

hico  /Awn,  n.gov.br/autenticadade  ht.,  delis codigo 05102023.0421300320 

Documento essinado digItalmente conforme  MP  ri5 7.100.2 as 24/08/2001. CP 
que inalitul Infraestruture de Chaves ei'itirces 5esdo, CPBras,I. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

RETIFICAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS  Ng  2/2022 
No Diário Oficial da União do dia 28/04/2023, págIna 320, ISSN1677-7069 
Onde se  IC:  55 220.170,02 Duzentos e Vinte MII, Cento e Setenta Reais e Dois 

Centavos). 
leia-se: R$ 233.369,61 (Duzentos e trinta e três mil, trezentos e sessenta e 

nove reais e sessenta e um centavos) 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRONICO  Ng  19/2023 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna publico que realizara 
Processo LIcitatario, nos termos a seguir; Modalidade: PREGA0 ELETRONICO ng19/2023. 
Tipo de Julgamento: Menor preco Por Item. Modo de Disputa; Aberto 

Objeto: AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO E CORTINAS DE AR 
PARA 0 USO DAS DIVERSAS SECRETARIAS NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR- PROCESSADO  
PRO  SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.. R$ 397.887,45 Trezentos e Noventa e Sete Mil, 
Oitocentos e Oitenta e Sete Reais e Quarenta e Cinco Centavos). Abertura das propostas: 
08:301-loras do dia 19/05/2023. Local: https://www.comprasgovc'rnamentaisgov.br , 
demais informacoes podem ser adquiridas no Departamento de Contratacoes Publicas , 
Prefeitura Municipal de Capanema, sito a As.  Gov,  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080-
Capanema -  Parana  - Centro e tambem no  site  www.capanema.pr.gov.br.  

ROSH IA KRIGER BECKER PAGAN!  
Pregoeira 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRONICO  Ng  18/2023 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Para,* torna publico que realizara 
Processo Licitatario, nos termos a seguir: Modalidade: PREGAO ELETRONICO n918/2023. 
Tipo de Julgamento: Menor preco Por Item. Modo de Disputa: Aberto 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA  AREA  DE 
PSIQUIATRIA, PARA ATENDIMENTO JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
CAPANEMA/PR, PROCESSADO PELO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS.. RS 443.010,00 
Quatrocentos e Quarenta e Três Mil e Dez Reais). Abertura das propostas: 13:30Horas do 
dia 18/05/2023. Local: https://www.comprasgovernamentais.gov.br  , demais inforrnacoes 
podem ser adquiridas no Departamento de Contratacoes Publicas , Prefeitura Municipal de 
Capanema, sito a Av.  Gov.  Pedro VIrlato Parlgot de Souza, 1080- Capanema -  Parana  - 
Centro e tambem no  site  www.capanema.pr.gov.br. 

ROSELIA KRIGER BECKER  PAGAN!  
Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAMBEf 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N2  3/2023 

Aos vinte e quatro dias de abril de 2023, eu, ELISANGELA PEDROSO DE 
OLIVEIRA NUNES, PREFEITA MUNICIPAL DE CARAMBEi, ESTADO DO PARANÁ, adjudico o 
objeto da licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS N. 3/2023 - Construção do Centro 
de Referência Especializada de Assistência Social - CREAS, no valor de R$ 822.474,30 
(oitocentos e vinte e dois mil, quatrocentos e setenta e quatro reais e trinta centavos) 
empresa: 

CW PHOINIX CONSTRUTORA LTDA - CNPJ: 33.572.329/0001-86 
Lote: 1; item: 1; Produto/Serviço:  CONS.'  RUÇÃO CENTRO DE REFERENCIA 

ESPECIALIZADA DE ASSISTENCIA SOCIAL - CREAS. PARA ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE 
SERVIÇOS DO SISTEMA UNICO DE ASSITENCIA SOCIAL (SUAS); Unidade: SERV; Quantidade: 
0,3451; Preço: 822.474,30; Preço Total: 283.854,30 

Lote: 1; Item: 1; Produto/Serviço: CONSTRUÇÃO CENTRO DE REFERENCIA 
ESPECIALIZADA DE ASSISTENCIA SOCIAL - CREAS PARA ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE 
SERVIÇOS DO SISTEMA UNICO DE ASSTEENCIA SOCIAL (SUAS); Unidade: SERV; Quantidade: 
0,6549; Preço: 822.474,30; Prego Total: 538.620,00 

DOTAÇÕES • Exercido da despesa: 2023; Conta da despesa: 772; Funcional 
programática: 07.002.0008.0244.0802.2056; Fonte de recurso: 00000; Natureza da 
despesa: 3449051019900000000; Grupo da fonte: Outras edificações. Exercício da despesa: 
2023; Conta da despesa: 773; Funcional programática: 07.002.0008.0244.0802.2056; Fonte 
de recurso: 00956; Natureza da despesa: 3449051019900000000; Grupo da fonte: Outras 
edificações 

ELISANGELA PEDROSO DE OLIVEIRA NUNES 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Ne 3/2023 

Aos 24 dias de abril de 2023, eu, ELISANGELA PEDROSO DE OLIVEIRA NUNES, 
PREFEITA MUNICIPAL DE CARAMBEf, ESTADO DO PARANÁ, homologo a presente licitação 
na modalidade TOMADA DE PREÇOS N2. 3/2023 - Construção do Centro de Referência 
Especializada de Assistêncla Social - CREAS. Conforme adjudicado pela Comissão de 
Licitação o objeto da referida licitação, no valor de R$ 822.474,30 (oitocentos e vinte e dois 
mil, quatrocentos e setenta e quatro reais e trinta centavos) à empresa: 

306576 - CW PHOINIX CONSTRUTORA LTDA - CNPJ: 33.572.329/0001-86 
Lote: 1; Item: 1; Unidade: SERV; Quantidade: 1; Preço: RS 822.474,30; Preço 

Total: R$ 822.474,30; Produto/Serviço: CONTRUÇÃO CENTRO DE REFERENCIA 
ESPECIALIZADA DE ASSISTENCIA SOCIAL - CREAS. PARA ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE 
SERVIÇOS DO SISTEMA UNICO DE ASSITENCIA SOCIAL (SUAS) 

DOTAÇÕES - Exercicio da despesa: 2023; Conta da despesa: 772; Funcional 
programática: 07.002.0008.0244.0802.2056; 

Fonte de recurso: 00000; Natureza da despesa: 3449051019900000000; Grupo 
da fonte: Outras edificações. Exercfcio da despesa: 2023; Conta da despesa: 773; Funcional 
programática. 07.002.0008.0244.0802.2056; Fonte de recurso: 00956; Natureza da 
despesa: 3449051019900000000; Grupo da fonte: Outras edificações. 

EI.ISANGELA PEDROSO DE OLIVEIRA NUNES 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 62/2023 

OBJETO: Aquisição de Luminárias Públicas em  LED  E Acessórios, devidamente instaladas 
- SECRETARIA MUNICIPAL DF INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE - RECURSOS: 507 - 
COSIP (Contribuição iluminação Pública) - REGISTRO DE PREÇOS. 

EMISSÃO: 03 de maio de 2023. 
ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: Até 08H30 do dia 18 de maio de 2023. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 08H31 do dia 18 de maio de 2023. 
DISPUTA: 09H00 do dia 18 de maio de 2023. 
VALOR MÁXIMO: RS 3.175.961,00 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRONICO N9  28/2023 

Municipio de CHOPINZINHO/PR Modalidade: Pregão. Edital ng 28/2023. Forma: Eletronico. 
Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/. Data da Licitacao: Dia 17 cie maio de 2023, as 
09:00 (nove) horas. Objeto: Aquisicao de Colhedora de Forragem e Grade Aradora 
Convenio no 921575. Valor maximo estimado; R$ 132.000,00 (cento e trinta e dois mil 
reals). Genero: Equipamentos Permanentes. 

O Edital encontra-se a disposicao dos interessados no Predio da Prefeitura de 
Chopinzinho, Divisao de Licitacoes e Contratos, Rua Miguel Procopio Kurpel, ng 3.811 - 
ChopinzInho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00hrs, e no endereco eletronico: 
www.chopinzInho.pr.gov.br. Informacoes pelo telefone. (46) 3242-8614 (046) 9 8401 
3560. 

Chopinzinho PR, 3 de maio de 2023. 
EDSON LUIZ CENCI 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL 

SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA 

COORDENADORIA DE REFERENCIA LEGISLATIVA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO DE PESSOAL 

E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 123/2023 - SMAP 

O MUNICIPIO DE CURIIIBA, através da Secretaria Municipal de Administração, 
Gestão de Pessoal e Tecnologia da Informação (SMAP) torna público, para conhecimento 
dos interessados, que realizará PREGÃO ELETRONICO, visando AQUISIÇÃO DE 
MICROCOMPUTADOR, DO TIPO THINCLIENT/MINIPC, COMPLETOS (COM TECLADO,  MOUSE  
E MONITOR), PARA UTILIZAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA. As propostas 
deverão ser encaminhadas via  Internet  na data e horários determinados abaixo. 

Somente poderão participar do envio de lances as empresas que estiverem 
devidamente cadastradas no portal de compras e que apresentarem propostas. 

DATA/HORA ENVIO DE PROPOSTA: 18/05/2023 - 9h bs 10h. 
DATA/HORA ENVIO DE LANCES: 18/05/2023 - 10h05min As 10h35min. 
O edital está à disposição dos interessados no portal de compras da Prefeitura 

Municipal de Curitiba: ww,,v.e-compras.curitliaa.pr.gov.br  
Informações contatar pelos fones: (0xx41) 3350-9023 - 3350-9077 e 3350 

8646. 

Curitiba-PR, 3 de maio de 2023. 
SANDRA TEREZINHA PEREIRA DOS SANTOS 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS VIZINHOS 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
CHAMAMENTO PUBLICO Ne 3/2022 

Luis Carlos Turatto, Prefeito de Dois Vizinhos, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legals, torna público, para fins de direito, que ADJUDICA, o objeto da licitação 
relativamente ao CHAMAMENTO PÚBLICO  Ng  003/2022, cujo objeto 4: CREDENCIAMENTO 
DE FORNECEDORES PARA AQUISIÇÃO DE GeNEROS ALIMENTICIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, 
DESTINADA As ESCOLAS MUNICIPAIS, CENTROS DE EDUCAÇÃO  INFANT IL  DO MUNICÍPIO f)E 
DOIS VIZINHOS COM RECURSOS DO FNDE/PNAE, em favor das seguintes proponentes 
credenciadas: 

Cooperativa Amperense dos Produtores de Vinho-COOPEVI-09.182.492/0001-58 
Cooperativa Agropecuória Familiar Rural 09.204.373/0001-59 
E HOMOLOGA referido procedimento, pois atende todas as formalidades legais 

e o resultado ser oportuno e conveniente aos interesses da Administração. 

Dois Vizinhos-PR, 26 de abril de 2023.  
LUIS  CARLOS TURATTO 

AVISO DE SUSPENSÃO 
TOMADA DE PREÇOS N2  4/2023 

O Municíplo de Dois Vizinhos, em alusão ao edital da Tomada de Preços ng 
004/2023 que tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO  DE 
REGULARIZAÇÃO E MELHORAMENTO DE CAMA DE ROLAMENTO COM REPERFILAGEM 
ASFALTICA E SINALIZAÇÃO DA ESTRADA DO EMPOSSADO NO MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS 
- PR, COM RECURSOS ORIUNDOS A OPERAÇÃO DE  CREDIT() Ng  0608830-22 PROGRAMA 
FINISA, informa que, faz-se necessária a suspensão do certame, para alteração no valor da 
licitação conforme planilhas. 

Dois Vizinhos, 2 de maio de 2023.  
LUIS  CARLOS TURATTO 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 30/2023 

PROTOCOLO 17437/2023-Processo Administrativo ng. 067/23 
Tipo: Menor Preço Por Lote 
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de veículos tipo ônibus 
e  van,  com motoristas, para suprir as demandas das Secretarias Municipais, conforme 
solicitação da Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude. 

Edital e Entrega das propostas disponiveis a partir de 04/05/2023 ás 08:00h no  site  
www.compras.gov.br. 

Abertura das Propostas 11/05/7073 às 09:00h (horário de  Brasilia)  no  site:  
htt ps://www.gov.br/com  p ras/pt-br. 

LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA 
Pregoeiro 

(51  Este docae‘ento pcde ter verificado no endereço  patronise  
htto.//www..mgriv.briautenticidade.harni,  pelts  código 05302023050403261 

Fazenda Rio Grande-PR, 3 de maio de 2023. 
GISLAINE ERARDT RODRIGUES DE OLIVEIRA 

Pregoeira  

Document°  assinado digitaimente contorree nt Z.200-2 de 24/08/2001. Ra 
que inuitui a infnesttututv de thaves Stiber.as  Weskit,'  - 



CREDENCIAMENTO 
A. A. COLUSSI & CIA LTDA 

CNPJ: 84.840.503/0001-65 
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PROCURAÇÃO PARTICULAR 

OUTORGANTE: A. A. COLUSSI & CIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita, no CNPJ sob o n° 84.840.503/0001-65, com sede a AVENIDA BRASIL, n° 
303, na cidade de CAPANEMA, Estado do PARANÁ, neste ato representada pelo 
Sr. Sócio ALDEMIR COLUSSI, BRASILEIRO, CASADO, EMPRESÁRIO, portador 
do RG n° 2.004.536-1 e do CPF n° 524.947.498-68, residente e domiciliado a Rua, 
PADRE CIRILO n° 1730 , na cidade de CAPANEMA, Estado do PARANA. 
OUTORGADO: Sr. ALDO ALFREDO COLUSSI, BRASILEIRO, CASADO, 
EMPRESÁRIO, portador do RG n° 2.180.712-5 e do CPF n° 407.983.219-20, 
residente e domiciliado à Rua PADRE CIRILO, n° 1632, na cidade de CAPANEMA, 
Estado do PARANÁ. 

PODERES: 0 OUTORGANTE, neste ato representado pelo Sr. ALDEMIR COLUSSI, 
confere ao OUTORGADO, neste ato o Sr. ALDO ALFREDO COLUSSI, amplos poderes 
para representar a empresa no procedimento licitatório, podendo para tanto prestar 
esclarecimentos, formular ofertas e demais negociações, assinar contratos e declarações, 
vistar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto 
desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao referido certame. 

Capanema, 01 de Julho de 2020 

TABEUONATO DE NOTAS -CAPANENIA•PR (46)4523710 

Selo Digrtal nlIVVi 5 uhtlif Controle TaK e3 
Consulf esse s io  en  nflp \\f nar  en  com br 

Reconheço por EMELHANÇA a assinatura indicada de 

ALDEMIR  COW- Dou te Capanema-PR, Cl de 1.11 de 



ASSINATURA DO TITULAR 

CARTEIRA DE IDENTIDADE  

NATURALIDADE: CAPANEMAJPR DATA DE NASCIMENTO: 28/03/1961 

0.*9 3 

..)2 JBLICA FEDERATIVA  DO BRASIL  

ier  SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA 
E ADMINISTRAÇÃO PENITENCIARIA 

INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO DO PARANÁ 

RG: 2.180.712-5 
FILIAÇÃO: ALFIDES COLUSSI 

DORINA ALBERTI COLUSSI 

REGISTRO GERAL: 2.180.712-5 DATA DE EXPEDIÇÃO: 14/02/2018 

NOME: ALDO ALFREDO COLUSSI 

DOC. ORIGEM: COMARCA=CAPANEMA/PR, DA SEDE 

C.NASC=3681, LIVRO=A4, FOLHA=539 

HFR l•FFt iltk HPP PP 'IF: I FP II. I liFP.IIFF, IIPR IIF •r• nuirvwrs 
if!...nc"PVIT 

MARCUS VIIIICCOITA MICHILOTTO  
PROIBIDO PLASTIFICAR. 

0
1

1
3

H
IG

 ?3
V

0
3
1
0
d
 

-VEIDA EM TODO  0 TERRITÓRIO  NACIONAL 

ASSINATURA DO DIRETOR 

LEI N2  7.116  DE 29/08/83 

407.983.219-20 

CURITIBA/PR . • 

.)refeitura Municipa de Capanema l  
Certifico que este documento 

 its  °Via tel 

Capa 
p:1-2  

:Jo  original-. 



0 9 /1 

Pagina 1 de 6 

Alteração Contratual 

SOCIEDADE LIMITADA 
NONA ALTERAÇA0 CONTRATUAL DA SOCIEDADE 

A. A. COLUSSI & CIA LTDA 
CNPJ N° 84.840.503/0001-65 

NIRE: 41202633989 EM 24/09/1991 
Folha 01 

Os signatários deste instrumento: 
1. ALDO ALFREDO COLUSSI, brasileiro, natural de Capanema,  

Parana,  solteiro nascido em 28/03/1961, empresário, inscrito no CPF 
n° 407.983.219-20, portador do Documento de Identidade RG n° 
2.180.712-5 — SSP/PR, residente e domiciliado em Capanema, Estado 
do Paraná, à Rua Padre Cirilo, s/n°, Centro, CEP 85760-000; 

2. ALDEMIR COLUSSI, brasileiro, natural de Capanema/PR, casado 
pelo regime de Comunhão Universal de Bens, nascido em 24/05/1962, 
empresário, inscrito no CPF n° 524.947.489-68, portador do 
Documento de Identidade RG n° 2.004.536-1 — SSP/PR, residente e 
domiciliado em Capanema, Estado do Paraná, à Rua Padre Cirilo, s/n°, 
Centro, CEP 85760-000, únicos sócios componentes da sociedade 
empresária limitada que gira nesta praça sob o nome de A. A. 
COLUSSI & CIA LTDA, com sede na Rua Otavio Kischner, n° 1339, 
Centro, Capanema, Estado do Paraná, CEP 85760-000, registrada na 
Junta Comercial do Paraná sob n° 41202633989 em 24/09/1991 e a 
última alteração sob n°: 20211714968 em 25/03/2021, inscrita no 
CNPJ n° 84.840.503/0001-65, resolvem alterar e consolidar o contrato 
social e posteriores alterações, mediante as condições estabelecidas 
nas cláusulas seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA: Fica alterada a Cláusula Terceira da oitava Alteração do 
Contrato Social Consolidado, onde constava: 0 objeto social é (CNAE — 4313-4/00) 
Obras de terraplenagem, (CNAE — 4213-8/00) Obras de urbanização — ruas, praças e 
calçadas, (CNAE — 4319-3/00) Serviços de preparação do terreno, (CNAE — 4930-2/02) 
Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, 
interestadual e internacional, (CNAE — 7732-2/01) Aluguel de máquinas e 
equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes, (CNAE — 3314-7/17) 
Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de terraplenagem, pavimentação 
e construção, exceto tratores, passando a ser: 0 objeto social é (CNAE — 4313-4/00) 
Obras de terraplenagem, (CNAE — 4213-8/00) Obras de urbanização — ruas, praças e 
calçadas, (CNAE —4319-3/00) Serviços de preparação do terreno, (CNAE — 4930-2/02) 
Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, 
interestadual e internacional, (CNAE — 7732-2/01) Aluguel de máquinas e 
equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes, (CNAE — 3314-7/17), 
Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de terraplenagem, pavimentação 
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Alteração Contratual 

SOCIEDADE LIMITADA 
NONA ALTERAÇA0 CONTRATUAL DA SOCIEDADE 

A. A. COLUSSI & CIA LTDA 
CNPJ N° 84.840.503/0001-65 

NIRE: 41202633989 EM 24/09/1991 
Folha 02 

e construção, exceto tratores, (CNAE 7112-0/00) Serviços de Engenharia. 
CLAUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas. 
CLAUSULA TERCEIRA: Da Consolidação do Contrato - A vista da modificação ora 
ajustada e em consonância com o que determina o  art.  2.031 da Lei n° 10.406/2002, os 
sócios RESOLVEM, por este instrumento, atualizar e consolidar o contrato social, 
tornando assim sem efeito, a partir desta data, as cláusulas e condições contidas no 
contrato primitivo que, adequado as disposições da referida Lei n° 10.406/2002 
aplicáveis a este tipo societário, passa a ter a seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
A. A. COLUSSI & CIA LTDA 
CNPJ N° 84.840.503/0001-65 

NIRE: 41202633989 em 24/09/1991 

1. ALDO ALFREDO COLUSSI, brasileiro, natural de Capanema, 
Paraná, solteiro nascido em 28/03/1961, empresário, inscrito no CPF 
n° 407.983.219-20, portador do Documento de Identidade RG n° 
2.180.712-5 — SSP/PR, residente e domiciliado em Capanema, Estado 
do Paraná, à Rua Padre Cirilo, s/n°, Centro, CEP 85760-000; 

2. ALDEMIR COLUSSI, brasileiro, natural de Capanema/PR, casado, 
pelo regime de Comunhão Universal de Bens, nascido em 24/05/1962, 
empresário, inscrito no CPF n° 524.947.489-68, portador do 
Documento de Identidade RG n° 2.004.536-1 — SSP/PR, residente e 
domiciliado em Capanema, Estado do Paraná, a Rua Padre Cirilo, s/n°, 
Centro, CEP 85760-000, únicos sócios componentes da sociedade 
empresária limitada que gira nesta praça sob o nome de A. A. 
COLUSSI & CIA LTDA, com sede na Rua Otávio Kischner, n° 1339, 
Centro, Capanema, Estado do Paraná, CEP 85760-000, registrada na 
Junta Comercial do Paraná sob n° 41202633989 em 24/09/1991 e a 
última alteração sob n° 20211714968 em 25/03/2021, inscrita no 
CNPJ n° 84.840.503/0001-65, resolvem consolidar o contrato social, 
mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob o nome empresarial A. A. COLUSSI & 
CIA LTDA. 
CLAUSULA SEGUNDA: A sociedade tem sua sede na Rua Otavio Kischner, n° 1339, 
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Alteração Contratual 

SOCIEDADE LIMITADA 
NONA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE 

A. A. COLUSSI & CIA LTDA 
CNPJ N° 84.840.503/0001-65 

NIRE: 41202633989 EM 24/09/1991 
Folha 03 

Centro, Capanema, Estado do Paraná, CEP 85760-000. 
CLAUSULA TERCEIRA: 0 objeto social é (CNAE — 4313-4/00) Obras de 
terraplenagem, (CNAE — 4213-8/00) Obras de urbanização — ruas, praças e calçadas, 
(CNAE — 4319-3/00) Serviços de preparação do terreno, (CNAE — 4930-2/02) 
Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, 
interestadual e internacional, (CNAE — 7732-2/01) Aluguel de máquinas e 
equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes, (CNAE — 3314-7/17) 
Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de terraplenagem, pavimentação 
e construção, exceto tratores, (CNAE 7112-0/00) Serviços de Engenharia. 
CLAUSULA QUARTA: 0 capital social é de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), 
dividido em 800.000 (oitocentas mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (um real) cada 
uma, totalmente integralizadas em moeda corrente do Pais e bens móveis, assim 
subscritas: 
SÓCIOS  PART.%  QUOTAS VALORES EM R$ 
ALDEMIR COLUSSI 50% 400.000 400.000,00 
ALDO ALFREDO COLUSSI 50% 400.000 400.000,00 
TOTAL 100% 800.000 800.000,00 

CLAUSULA QUINTA: A sociedade iniciou suas atividades em 01 de Outubro de 1991, 
e seu prazo é indeterminado. 
CLAUSULA SEXTA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas sem o expresso consentimento da sociedade, cabendo, em igualdade de 
preços e condições, o direito de preferência ao sócio que queira adquiri-la, no caso de 
algum quotista pretender ceder as que possui, observando o seguinte: 
I — Os sócios deverão ser comunicados por escrito para se manifestarem 6. respeito da 
preferência no prazo de 60 (sessenta) dias; 
II — Findo o prazo para o exercício da preferência, sem que os sócios se manifestem ou 
havendo sobras, poderão as quotas cedidas ou alienadas a terceiros. 
CLAUSULA SÉTIMA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas 
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 
CLAUSULA OITAVA: A administração da sociedade é exercida pelo sócio ALDEMIR 
COLUSSI, com poderes e atribuições de administrador, autorizado o uso do nome 
empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou 
alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 
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CNPJ N°84.840.503/0001-65 

NIRE: 41202633989 EM 24/09/1991 
Folha 04 

CLAUSULA NONA: Ao término do exercício social, em 31 de Dezembro, o 
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo A. 
elaboração do Inventário, do Balanço Patrimonial e do Balanço de Resultado 
Econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas 
apurados. 
CLAUSULA DÉCIMA: As deliberações relativas a todos os assuntos relevantes para a 
sociedade serão definidas na reunido de sócios. 

Parágrafo finico — Quando as deliberações dos sócios forem formalizadas em 
alteração contratual, quando tomadas por todos os sócios e por esses assinadas, fica 
dispensada neste caso, a reunido de sócios conforme  Art.  1.072 do Novo Código Civil. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Nos quatro meses seguintes ao término do 
exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) 
quando for o caso. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma 
retirada mensal, a titulo de pró-labore, observadas as disposições regulamentares 
pertinentes. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a 
sociedade continuará suas atividades com herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo 
possível ou inexistindo interesse destes ou dos outros sócios remanescentes, o valor de 
seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, 
data de resolução verificada em Balanço especialmente levantado. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: 0 administrador declara, sob as penas da Lei, que 
não está impedido de exercer a administração da sociedade, por Lei especial, ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou 
fechar filial ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os 
sócios. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA: As omissões ou dúvidas que possam ser suscitadas 
sobre o presente contrato serão supridas ou resolvidas com base na Lei n°. 10.406, de 10 
de Janeiro de 2002, e noutras disposições legais que lhes forem aplicáveis. Ainda 
permanecendo dúvidas reger-se-á pelas normas da sociedade anônima. 
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CNPJ N° 84.840.503/0001-65 

NIRE: 41202633989 EM 24/09/1991 
Folha 05 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA — Declara 
sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos termos da 
Lei Complementar n°. 123, de 14/12/2006. 
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA: Fica eleito o foro de Capanema, Paraná, para o 
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam a presente alteração em via única. 

Capanema-PR, 12 de agosto de 2022.  

Aldo Alfredo Colussi Aldemir Colussi 

• 

• 
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa A. A. COLUSSI & CIA LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ  Nome 

40798321920  ALDO ALFREDO COLUSSI 

52494748968 ALDEMIR COLUSSI 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 29/08/2022 14:02 SOB N°  20225552310. 
PROTOCOLO: 225552310 DE 26/08/2022. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12211373407. CNPJ DA SEDE: 84840503000165. 
NIRE: 41202633989. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 25/08/2022. 
A. A. COLUSSI g. CIA LTDA 

LEANDRO MARCOS FUMEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovagAo de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificacAo. 

PARANAI° 

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANA 

e 



HABILITAÇÃO 
A. A. COLUSSI & CIA LTDA 

CNPJ: 84.840.503/0001-65 



• 

• 
• 

• 

0 0 1 

Pagina 1 de 6 

Alteração Contratual 

SOCIEDADE LIMITADA 
NONA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE 

A. A. COLUSSI & CIA LTDA 
CNPJ N° 84.840.503/0001-65 

NI:RE: 41202633989 EM 24/09/1991 
Folha 01 

Os signatários deste instrumento: 
1. ALDO ALFREDO COLUSSI, brasileiro, natural de Capanema, 

Paraná, solteiro nascido em 28/03/1961, empresário, inscrito no CPF 
n° 407.983.219-20, portador do Documento de Identidade RG n° 
2.180.712-5 — SSP/PR, residente e domiciliado em Capanema, Estado 
do Paraná, A Rua Padre Cirilo, s/n°, Centro, CEP 85760-000; 

2. ALDEMIR COLUSSI, brasileiro, natural de Capanema/PR, casado 
pelo regime de Comunhão Universal de Bens, nascido em 24/05/1962, 
empresário, inscrito no CPF n° 524.947.489-68, portador do 
Documento de Identidade RG n° 2.004.536-1 — SSP/PR, residente e 
domiciliado em Capanema, Estado do Paraná, A Rua Padre Cirilo, s/n°, 
Centro, CEP 85760-000, únicos sócios componentes da sociedade 
empresária limitada que gira nesta praça sob o nome de A. A. 
COLUSSI & CIA LTDA, com sede na Rua Otavio Kischner, n° 1339, 
Centro, Capanema, Estado do  Parana,  CEP 85760-000, registrada na 
Junta Comercial do Paraná sob n° 41202633989 em 24/09/1991 e a 
última alteração sob n°: 20211714968 em 25/03/2021, inscrita no 
CNPJ n° 84.840.503/0001-65, resolvem alterar e consolidar o contrato 
social e posteriores alterações, mediante as condições estabelecidas 
nas cláusulas seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA: Fica alterada a Cláusula Terceira da oitava Alteração do 
Contrato Social Consolidado, onde constava: 0 objeto social é (CNAE — 4313-4/00) 
Obras de terraplenagem, (CNAE — 4213-8/00) Obras de urbanização — ruas, praças e 
calçadas, (CNAE —4319-3/00) Serviços de preparação do terreno, (CNAE — 4930-2/02) 
Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, 
interestadual e internacional, (CNAE — 7732-2/01) Aluguel de máquinas e 
equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes, (CNAE — 3314-7/17) 
Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de terraplenagem, pavimentação 
e construção, exceto tratores, passando a ser: 0 objeto social é (CNAE — 4313-4/00) 
Obras de terraplenagem, (CNAE — 4213-8/00) Obras de urbanização — ruas, praças e 
calçadas, (CNAE — 4319-3/00) Serviços de preparação do terreno, (CNAE — 4930-2/02) 
Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, 
interestadual e internacional, (CNAE — 7732-2/01) Aluguel de máquinas e 
equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes, (CNAE — 3314-7/17), 
Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de terraplenagem, pavimentação 

, 
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e construção, exceto tratores, (CNAE 7112-0/00) Serviços de Engenharia. 
CLAUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas. 
CLAUSULA TERCEIRA: Da Consolidação do Contrato - A vista da modificação ora 
ajustada e em consonância com o que determina o  art.  2.031 da Lei n° 10.406/2002, os 
sócios RESOLVEM, por este instrumento, atualizar e consolidar o contrato social, 
tornando assim sem efeito, a partir desta data, as clausulas e condições contidas no 
contrato primitivo que, adequado as disposições da referida Lei n° 10.406/2002 
aplicáveis a este tipo societário, passa a ter a seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
A. A. COLUSSI & CIA LTDA 
CNPJ N° 84.840.503/0001-65 

NIRE: 41202633989 em 24/09/1991 

1. ALDO ALFREDO COLUSSI, brasileiro, natural de Capanema,  
Parana,  solteiro nascido em 28/03/1961, empresário, inscrito no CPF 
n° 407.983.219-20, portador do Documento de Identidade RG n° 
2.180.712-5 — SSP/PR, residente e domiciliado em Capanema, Estado 
do  Parana,  à Rua Padre Cirilo, s/n°, Centro, CEP 85760-000; 

2. ALDEMIR COLUSSI, brasileiro, natural de Capanema/PR, casado, 
pelo regime de Comunhão Universal de Bens, nascido em 24/05/1962, 
empresário, inscrito no CPF n° 524.947.489-68, portador do 
Documento de Identidade RG n° 2.004.536-1 — SSP/PR, residente e 
domiciliado em Capanema, Estado do Paraná, à Rua Padre Cirilo, s/n°, 
Centro, CEP 85760-000, únicos sócios componentes da sociedade 
empresária limitada que gira nesta praça sob o nome de A. A. 
COLUSSI & CIA LTDA, com sede na Rua Otávio Kischner, n° 1339, 
Centro, Capanema, Estado do Paraná, CEP 85760-000, registrada na 
Junta Comercial do Paraná sob n° 41202633989 em 24/09/1991 e a 
última alteração sob n° 20211714968 em 25/03/2021, inscrita no 
CNPJ n° 84.840.503/0001-65, resolvem consolidar o contrato social, 
mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob o nome empresarial A. A. COLUSSI & 
CIA LTDA. 
CLAUSULA SEGUNDA: A sociedade tem sua sede na Rua Otávio Kischner, n° 1339, 

er 
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Centro, Capanema, Estado do Paraná, CEP 85760-000. 
CLAUSULA TERCEIRA: 0 objeto social é (CNAE — 4313-4/00) Obras de 
terraplenagem, (CNAE — 4213-8/00) Obras de urbanização — ruas, praças e calçadas, 
(CNAE — 4319-3/00) Serviços de preparação do terreno, (CNAE — 4930-2/02) 
Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, 
interestadual e internacional, (CNAE — 7732-2/01) Aluguel de máquinas e 
equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes, (CNAE — 3314-7/17) 
Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de terraplenagem, pavimentação 
e construção, exceto tratores, (CNAE 7112-0/00) Serviços de Engenharia. 
CLAUSULA QUARTA: 0 capital social é de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), 
dividido em 800.000 (oitocentas mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (um real) cada 
uma, totalmente integralizadas em moeda corrente do Pais e bens móveis, assim 
subscritas: 
SÓCIOS  PART.%  QUOTAS VALORES EM R$ 
ALDEMIR COLUSSI 50% 400.000 400.000,00 
ALDO ALFREDO COLUSSI 50% 400.000 400.000,00 
TOTAL 100% 800.000 800.000,00 

CLAUSULA QUINTA: A sociedade iniciou suas atividades em 01 de Outubro de 1991, 
e seu prazo é indeterminado. 
CLAUSULA SEXTA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas sem o expresso consentimento da sociedade, cabendo, em igualdade de 
preços e condições, o direito de preferencia ao sócio que queira adquiri-la, no caso de 
algum quotista pretender ceder as que possui, observando o seguinte: 
I — Os sócios deverão ser comunicados por escrito para se manifestarem á respeito da 
preferência no prazo de 60 (sessenta) dias; 
II — Findo o prazo para o exercício da preferência, sem que os sócios se manifestem ou 
havendo sobras, poderão as quotas cedidas ou alienadas a terceiros. 
CLAUSULA SÉTIMA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas 
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 
CLAUSULA OITAVA: A administração da sociedade é exercida pelo sócio ALDEMIR 
COLUSSI, com poderes e atribuições de administrador, autorizado o uso do nome 
empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou 
alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 
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Alteração Contratual 

SOCIEDADE LIMITADA 
NONA ALTERAÇA0 CONTRATUAL DA SOCIEDADE 

A. A. COLUSSI & CIA LTDA 
CNPJ N° 84.840.503/0001-65 

NIRE: 41202633989 EM 24/09/1991 
Folha 04 

CLAUSULA NONA: Ao término do exercício social, em 31 de Dezembro, o 
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo 
elaboração do Inventário, do Balanço Patrimonial e do Balanço de Resultado 
Econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas 
apurados. 
CLAUSULA DÉCIMA: As deliberações relativas a todos os assuntos relevantes para a 
sociedade serão definidas na reunião de sócios. 

Parágrafo Onico — Quando as deliberações dos sócios forem formalizadas em 
alteração contratual, quando tomadas por todos os sócios e por esses assinadas, fica 
dispensada neste caso, a reunido de sócios conforme  Art.  1.072 do Novo Código Civil. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Nos quatro meses seguintes ao término do 
exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) 
quando for o caso. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma 
retirada mensal, a titulo de pró-labore, observadas as disposições regulamentares 
pertinentes. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a 
sociedade continuará suas atividades com herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo 
possível ou inexistindo interesse destes ou dos outros sócios remanescentes, o valor de 
seus haveres  sera  apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, 
data de resolução verificada em Balanço especialmente levantado. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: 0 administrador declara, sob as penas da Lei, que 
não está impedido de exercer a administração da sociedade, por Lei especial, ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
rela9ties de consumo, fé pública, ou a propriedade. 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou 
fechar filial ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os 
sócios. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA: As omissões ou dúvidas que possam ser suscitadas 
sobre o presente contrato serão supridas ou resolvidas com base na Lei n°. 10.406, de 10 
de Janeiro de 2002, e noutras disposições legais que lhes forem aplicáveis. Ainda 
permanecendo dúvidas reger-se-á pelas normas da sociedade anônima. 
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Alteração Contratual 

SOCIEDADE LIMITADA 
NONA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE 

A. A. COLUSSI 8c, CIA LTDA 
CNPJ N° 84.840.503/0001-65 

NIRE: 41202633989 EM 24/09/1991 
Folha 05 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA — Declara 
sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos termos da 
Lei Complementar n°. 123, de 14/12/2006. 
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA: Fica eleito o foro de Capanema, Paraná, para o 
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam a presente alteração em via única. 

Capanema-PR, 12 de agosto de 2022.  

Aldo Alfredo Colussi Aldemir Colussi 

• 

• 
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CERTIFICO 0 REGISTRO EM 29/08/2022 14.02 SOB N 20225552310. 
PROTOCOLO: 225552310 DE 26/08/2022. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12211373407. CNPJ DA SEDE: 84840503000165. 
MIRE: 41202633989. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 25/08/2022. 
A. A. COLUSSI & CIA LTDA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovacao de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificacAo. 

maim* 
JUNTA COMERCIAL 

DO PARANÁ 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

0 (.._OG 
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa A. A. COLUSSI & CIA LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

40798321920 ALDO ALFREDO COLUSSI 

52494748968 ALDEMIR COLUSSI  



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

84.840.503/0001-65 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

24/09/1991 

NOME EMPRESARIAL 

A.A. COLUSSI & CIA LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

CONSTRUTORA COLUSSI 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

43.13-4-00 - Obras de terraplenagem 

• 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

33.14-7-17 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de terraplenagem, pavimentação e construção, 
exceto tratores 
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, pragas e calçadas 
43.19-3-00 - Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente 
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e 
internacional 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia 
77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R OTAVIO KISCHNER 
NUMERO 

1339  
COMPLEMENTO 

CEP 

85.760-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

CAPANEMA 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

ESCSAGGIN1@HOTMAIL.COM  
TELEFONE 

(46) 3552-1342 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***.. 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

19/04/2001 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

1)10 7 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dip___9:151g(123---as 15:07:51 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 
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LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
Secretario(a) Geral 

JUCEPAR 

Governo do Estado do  Parana  
Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços 
Junta Comercial do Estado do  Parana  

fl  

PARANÁ)  

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis -  SIN  REM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.  

Nome Empresarial: A. A. COLUSSI & CIA LTDA 

NIRE :41202633989 
Natureza Juridica: Sociedade Empresária Limitada 

Protocolo: PRC2315905660 

NIRE (Sede) 
41202633989 

CNPJ 
84.840.503/0001-65 

Data de Ato Constitutivo 
24/09/1991 

Inicio de Atividade 
01/10/1991 

Endereço Completo 
Rua OTAVIO KISCHNER, N5  1339, CENTRO - Capanema/PR - CEP 85760-000 

objeto Social  
BRAS  DE TERRAPLANAGEM MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS DE TERRAPLANAGEM, PAVIMENTACAO E 

CONSTRUCAO. EXCETO TRATORES OBRAS DE URBANIZACAO - RUAS, FRACAS E CALCADAS SERVICOS DE PREPARACAO DO TERRENO 
TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANCAS, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E 
INTERNACIONAL ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUCAO SEM OPERADOR. EXCETO ANDAIMES SERVICOS DE 

IINGENHARIA. 

Capital Social 
R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) 
Capital Integralizado 
R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) 

Porte 
ME (Microempresa) 

Prazo de Duração 
Indeterminado 

Dados do Sócio 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
ALDEMIR COLUSSI 524.947.489-68 R$ 400.000,00 Sócio S Indeterminado 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
ALDO ALFREDO COLUSSI 407.983.219-20 R$ 400.000,00 Sócio N Indeterminado 

• • - • • • • • a os ao aministraaor 
Nome 
ALDEMIR COLUSSI 

CPF 
524.947.489-68  

Término do mandato 
Indeterminado 

Último Arquivamento 

illIl
ata  Número 
9/08/2022 20225552310 

Ato/eventos 
002 / 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO 
NOME EMPRESARIAL)  

Situação 
ATIVA  
Status  

SEM  STATUS  

Esta certidão foi emitida automaticamente em 06/05/2023. As 09:04:34 (horário de  Brasilia).  
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.pr.gov.br, com o código 9HGAJFEN. 

1 de 1 



• 
CERTIDÃO Positiva com efeito de negativa 

 

IMPORTANTE: 

1. FICA RESSALVADO 0 DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 
REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. • 

 

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 10/06/2023, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

• 
Positiva com efeito de negativa N°: 1263/2023 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL: A.A. COLUSSI & CIA LTDA 
ENDEREÇO:R OTAVIO KISCHNER, 1339 - CENTRO CEP: 85760000 Capanema - PR 

CONTROLE 
12726 

CNPJ/CPF 
84.840.503/0001-65  

INSCRIÇÃO 
ESTADUAL ALVARÁ 
90333600 - 50 114 

CNAE / ATIVIDADES 

Obras de terraplenagem, Serviços de engenharia, Obras de urbanização - ruas, pragas e calçadas, Serviços de 
preparação do terreno não especificados anteriormente, Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos 
e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional, Aluguel de máquinas e equipamentos para construção 
sem operador, exceto andaimes 

Certidão emitida no dia Capanema, 11 de Abril de 2023. 
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 4HHTS2QETZ24XZTBQM 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 030396079-88 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 84.840.503/0001-65 
Nome: A. A. COLUSSI & CIA LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 02/09/2023 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  
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Einitido via  Internet  Pública (05/05/2023 15:23:16) 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E h1/4  DiVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: A.A. COLUSSI & CIA LTDA 
CNPJ: 84.840.503/0001-65  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 15:08:51 do dia 05/05/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até _g1/11/2023. 
Código de controle da certidão: 422A.2667.439E.773E 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Voltar Imprimir 

•  CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 84.840.503/0001-65 

Razão 
A A COLUSSI E CIA LTDA 

Social: 
Endereço: AV  BRASIL 306 SALA 2 / CENTRO / CAPANEMA / PR / 85760-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servir6 de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:19/04/2023 a 12/9_512jL2,3_,  

Certificação Número: 2023041904033104773906 

Informação obtida em 05/05/2023 15:08:13 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO PARANÁ 

COMARCA DE CAPANEMA 

• 
CARTORIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS  

AV.  PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA Ne 1212- CENTRO 

CAPANEMA/PR - 85760000 

TITULAR  

DIRGE  STEVENS FACCIO 

JURAMENTADOS 

MURILO KWIATKOWSKI SBARDELOTTO 
PATRICIA MICHELA THIESEN 

Certidão Negativa 
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 

de distribuição CiVEL (Cível, Precatória, Precatória Especial, Juizado Especial), A-
ções: CONCORDATA E FALENCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL sob minha guarda 
neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra: 

A. A. COLUSSI E CIA LTDA • CNPJ 84.840.503/0001-65, no período compreendido desde 14/07/1989, até a pre-
sente data. 

e  CAPANEMA/PR, 14 de Marco de 2023, 17:17:24  

MURILO KWIATKOWSKI SBARDELOTTO 

Assinado digitalmente por MURILO 

MURILO KWIATKOWSKI SBARDELOTTO 
ND: E=mur110ks1903@gmail.conn, CN= 
MURILO KWIATKOWSKI SBARDELOTTO 

KWIATKOWSKI , L=CAPANEMA, S=PR, C=BR 
Razão: Eu sou o autor deste documento 

5BARDELOTTOLocalização: 
Data: 2023.03.15 17:17:53-03'00' 
Foxit PDF  Reader  Versão: 12.0.1 

Custas = R$ 51,15 

Página 0001/0001 
Criação da Comarca 29.11.1967 



Emolumentos 
Busca  
Certiciao 
Furnapen 
Fun rejus 
FUNDEP 
ISSQN 

Total 

R$ 0,00 
R$ 17,22 
R$ 1,00 

R$ 4,31 
R$ 0,86 
R$ 0,86 

R$ 24,25 

0,00 VRC s 
70,00 VRC's 
4,00 VRC's 

FUNAR PEN 

;774  El 
V4}44,  

SELO DE FISCALIZAÇÃO 

SFTP1 .0qofo.CyPxo 

pRpGZ.F211q 
https //selo funarpen cornbr 

• 

TabeCionato de Trotesto de itufos de Capanema 

Manuela Gomes Loureiro Francischetti 
Tabeliã 

Rua Padre Cirilo, 1622, Centro - Capanema - PR - Fone/Fax (46) 3552 1190 -  email.  protestocapanema@gmail.com  

HORÁRIO DE ATENDIMENTO: 08:30 AS 11:00 HORAS - 13:00 AS 17:00 HORAS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE PROTESTO  

CERTIFICO, a requerimento de parte interessada, que revendo os livros de Protesto de 
Títulos existentes neste Tabelionato, neles não consta nenhum titulo protestado nos 
último(s) 05(cinco) anos em nome de A.A. COLUSSI & CIA LTDA, inscrito(a) no CNPJ: 
84.840.503/0001-64, empresa situada em CAPANEMA-PR. 

Fornecida na data de hoje, às 15:35. 

0 referido é verdade e dou té. 

Capanema(PR), 05 de Maio de 2023 

41.) 

Thiago Alexandr de, allau 
Escrevente S bstituto 

TABELIONATO DE PROTESTO DE 
TITULOS DE CAPANEMA - PR 

MANUELA GOMES LOURF1R0 FRAMPSCHETTI 

Rua Padre Cirtio, 1822 -  Genera  
8576000 - CAPANEPAA- PR 
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• PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: A.A. COLUSSI & CIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 84.840.503/0001-65 
Certidão n°: 19093346/2023 
Expedição: 05/05/2023, As 15:13:07 
Validade: 01/11/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

• Certifica-se que A.A. COLUSSI & CIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 84.840.503/0001-65, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestOes: cndt@tst.jus.br  
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 

E AGRONOMIA DO PARANÁ 

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e 
Negativa de Débitos 

0 Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Parana-CREA-PR, certifica que a 
empresa encontra-se regularmente registrada nos termos da Lei Federal n° 5.194, de 24 
de dezembro de 1966, estando habilitada a exercer suas atividades no Estado do  Parana,  
circunscrita a(s) atribuição(ões) de seu(s) responsável(eis) técnico(s). 

Certidão n°: 61546/2023 Validade: 31/05/2023 

Razão Social: A. A. COLUSSI E CIA LTDA - ME 
CNPJ: 84840503000165 

Num. Registro: 10868 Registrada desde : 29/10/1991 
Capital Social: R$ 800.000,00 
Endereço:  AV.  BRASIL, 306 SALA 2 CENTRO 
Município/Estado: CAPANEMA-PR CEP: 85760000 
Objetivo Social: 
CNAE 4313-4/00 - Obras de terraplenagem. CNAE 4213-8/00 - Construção de calçamento 
com pedras irregulares. CNAE 4319-3/00 - Pavimentação, Saneamento Básico. CNAE 
4930-2/02 - Transportes de cargas e máquinas via rodoviária. CNAE 7732-2/01 - Locação 
de veículos e máquinas. CNAE 4752-1/00 - Comércio de aparelhos eletroeletrônicos. CNAE 
6612-6/04 - Serviços de comissões sobre venda de aparelhos telefônicos inclusive 
celulares. 

Possui parcelamento de anuidade em dia no CREA-PR. 
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou divida ativa até a 
presente data. 

RESPONSÁVEL(EIS) TÉCNICOS PELA MATRIZ - CNPJ: 84840503000165 
1 - Nome Civil: SASCHA  IAN  MANICA COLUSSI 
Carteira: PR-184665/D Data de Expedição: 07/02/2020 
Desde: 21/05/2020 Carga Horária: 2:0 H/D Até: 29/04/2022 
Desde: 13/05/2022 Carga Horária: 2:0 H/D Até: 13/12/2022 
Desde: 19/12/2022 Carga Horária: 2:0 H/D 
Titulo: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular 
Decreto Federal N.° 23.569/1933 -  Art.  28° 

Titulo: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular 
Resolução do Confea N.0  218/1973 -  Art.  7° do CONFEA 

Titulo: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular 
Lei Federal N.0  5.194/1966 -  Art.  70 
Observações: possui competência profissional para as atividades do  Art.  7° da Lei n° 
5.194/1966 nos campos da atuação do artigo 28 do Decreto n° 23.569/1933 e do  art.  7° 
da  Res.  n° 218/1973 do Confea 

Para fins de: CADASTRO 

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(6es) nos elementos contidos neste documento,, 
esta Certidão perderá sua validade para todos os efeitos. 



A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://www.crea-pr.org.br), através do protocolo n.o 136754/2023, ressaltando a 
impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a participação efetiva de 
seu(s) responsável(eis) técnico(s). 

Emitida  via Internet em 05/05/2023 15:14:17  

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço No 03/2021. 
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor 
respectiva ação penal. 
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 
E AGRONOMIA DO PARANÁ 

Certidão de Registro de Pessoa Física e 
Negativa de Débitos 

0 Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que 
o(a) profissional abaixo encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal 
n0  5.194/66 possibilitando-o(a) a exercer sua profissão no Estado do Paraná, circunscrita 
6(s) atribuição(Eies) constantes de seu registro. 

Certidão n°: 61547/2023 Validade: 01/11/2023 

Nome Civil: SASCHA  IAN  MANICA COLUSSI 
Carteira - CREA-PR N0  :PR-184665/D 
Registro Nacional : 1719131910 
Registrado(a) desde : 07/02/2020 

Filiação : ALDEMIR COLUSSI 
SILVANI MANICA COLUSSI 

Data de Nascimento : 08/08/1996 
Documento de Identidade : 8.715.637-0 Org'ào Emissor : SSP/PR UF : PR CPF : 04969681902 
Naturalidade : CAPANEMA/PR 

Titulo: ENGENHEIRO CIVIL 
CENTRO UNIVERSITÁRIO ASSIS GURGACZ 
Data da Colação de Grau : 06/02/2020 Diplomagão : 12/02/2020 
Situação : Regular 
Atribuições profissionais: 

Decreto Federal N.° 23.569/1933 -  Art.  28° de 11/12/1933 
Resolução do Confea N.° 218/1973 -  Art.  7° de 29/06/1973 do CONFEA. 
Lei Federal N.0  5.194/1966 -  Art.  7° de 24/12/1966 

Observações: possui competência profissional para as atividades do  Art.  7° da Lei n° 
5.194/1966 nos campos da atuação do artigo 28 do Decreto n° 23.569/1933 e do  art.  7° 
da  Res.  n° 218/1973 do Confea 

Responsabilidade Técnica/Quadro Técnico: 
74279 - BRITADOR IGUAÇU LTDA 
CNPJ: 11812700000105 
Desde: 01/02/2021 Carga Horária: 4 Horas Unidade: HORA/DIA 

10868 - A. A. COLUSSI E CIA LTDA - ME 
CNP]: 84840503000165 
Desde: 19/12/2022 Carga Horária: 2 Horas Unidade: HORA/DIA 

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2023. 
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou divida ativa até a 
presente data. 

Para fins de: CADASTRO 



A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://www.crea-pr.org.br), através do protocolo n.o 136755/2023. 

40119  
Emitida  via Internet em 05/05/2023 15:14:27  

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço No 03/2021. 
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor 
respectiva ação penal. 

• 

• 



a  

Certidão de Acervo Técnico -  CAT  
Resolução n° 1.025, de 30 de outubro de 2009  CREA-PR CAT   
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1720210007326  
Atividade concluída 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução n° 1.025, de 30 de outubro de 2009, 
do Confea, que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
do Paraná - Crea-PR, o Acervo Técnico do profissional SASCHA  IAN  MANICA COLUSSI 
referente  ã(s)  Anotação(ties) de Responsabilidade Técnica -  ART  abaixo discriminada(s): 

Profissional: SASCHA  IAN  MANICA COLUSSI 

Registro: PR-1846651D 

Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL 

RNP: 1719131910  

Número da  ART:  1720215947090 Situação da  ART:  BAIXA POR CONCLUSÃO DE OBRA/SERVIÇO 
Tipo de  ART: ART  de Obra ou Serviço Registrada em: 24/11/2021 Baixada em: 24/11/2021 Forma de registro: 
Substituição Participação técnica: Corresponsável 

Empresa contratada: A. A. COLUSSI E CIA LTDA - ME 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D OESTE CNPJ: 75.924.290/0001-69 

Rua: RUA PRESIDENTE COSTA E SILVA N°: 290 

Complemento: Bairro: CENTRO 

Cidade: PEROLA D OESTE UF: PR CEP: 85740-000 

Contrato: celebrado em 16/09/2020 Vinculado a  ART:  1720204443958, 1720204423825 

Valor do contrato: R$ 13.266,00 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica (Direito Privado) brasileira 

Ação Institucional: 

Endereço da obra/serviço: ESTRADAS RURAIS DO MUNICIPIO DE PÉROLA D' OESTE N°: S/N 

Bairro: INTERIOR 

Cidade: PEROLA D OESTE UF: PR CEP: 85740-000 

Coordenadas Geográficas: -25,826603 x -53,745678 

Data de inicio: 16/09/2020 Conclusão efetiva: 25/10/2021 

Finalidade: Outro 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D' CNPJ: 75.924.290/0001-69 

Atividade Técnica: 1- Execução de obra de estradas ruraie 0770 M2; 2- Execução de obra de obras de terra terraplenagem, 
10770 M2 

Observações: 
PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA EM VIAS RURAIS E OBRAS DE ARTE 

Observações da certidão: 
0 atestado anexado foi assinado eletronicamente. 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico -  CAT  o 
atestado contendo 1 folha(s), expedido pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade 
pela veracidade e exatidão das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico n° 1720210007326/2021 

05/05/2023 15:15 

A  CAT  ã qual o atestado está vinculado é o documento que A  CAT  perderá a validade no caso de modificação dos 
comprova o registro do atestado no Crea. dados técnicos qualitativos ou quantitativos nela contidos 

em razão de substituição ou anulação de  ART.  
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A  CAT  ã qual o atestado está vinculado constituirá prova da 
capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica somente 
se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser 
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração 
entregue no momento da habilitação ou da entrega das 
propostas. 

A  CAT  é válida em todo território nacional. 

A autencidade e a validade desta certidão deve ser 
confirmada no  site  do Crea-PR, no endereço 
https://www.crea-pr.org.br, informando o número do 
protocolo: 324226/2021. 

A falsificação deste documento constitui crime p‘evi o 
Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à resp 
ação penal. 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do  Parana  

0800 041 0067 

www.crea-pr.org.br  
CREA-P 

Conselho Regional de Engenharla 
Ayrtolo-oio do Pareoi 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D'OESTE 
PÉROLA D'OESTE - ESTADO DO PARANÁ - CNPJ 75.924.290/0001-69 

Rua Presidente Costa e Silva, 290 - Caixa Postal 01- 85.740-000 - Fonefax:04635561223  
Home Page:  http://www.peroladoeste.pr.gov.br  - projetos@brturbo.com.br  

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para os devidos fins que a empresa A. A. COLUSSI & CIA LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 84.840.503/0001-65 sob registro no 

CREA PR 10868, tendo como seu responsável técnico o Engenheiro Civil SASCHA  

IAN  MANICA COLUSSI com CREA PR n. 184.665/D, executaram para o município de 

Pérola D'Oeste — PR, CNPJ n.75.924.290/0001-69, a obra de PAVIMENTAÇÃO 

POLIÉDRICA DE ESTRADAS RURAIS COM PEDRAS IRREGULARES NO 

INTERIOR DO MUNICIPIO COM  AREA  TOTAL DE PAVIMENTACÃO DE 

10.770,00m2. Tendo atendido de maneira satisfatória e entregue dentro das 

• características técnicas e nos prazos contratados. 

- Area: 10.770,00m2 

- ART: 1720204423825 

- ART de Corresponsabilidade: 1720215947090 

- Data de  Início:  16/09/2020 

- Data de  Conclusão:  25/10/2021  

Sendo expressão da verdade o que acima atestamos, assinamos o presente 

para que surta os efeitos legais. 

• Perola d' Oeste, 24 de Novembro de 2021 

EDSOM L. 
B 

de  form  digital 
por EDS014 L. BAGETTI 

BAGETTI Dados: 2021.11.24 
15:03-13 -0300' 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D'OESTE - CONTRATANTE 
EDSOM LUIZ BAGETTI - Prefeito Municipal 

RODRIGO A. Assinado de forma digital 
por RODRIGO A. FRITZEN 
Dados: 2021.11.24 15:02:55 FRITZEN -0300 

RODRIGO A. FRITZEN - Engenheiro Civil 
Prefeitura Municipal de Pérola D'Oeste — CREA-PR:137980 

RNP:1713041499 



TERRAPLENAGENI 

O122  

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA 

Tomada de Preços n° 02/2023 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 
POLIÉDRICA COM PEDRA IRREGULARES, DRENAGEM PLUVIAL E TERRAPLENAGEM NAS RUAS 
TAMOIOS ENTRE AS RUAS SANTA CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL E NA RUA SEM NOME, 
ENTRE AS RUAS SANTA CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL, NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR. 

Nome da Empresa: A. A. COLUSSI & CIA LTDA 
CNPJ n°: 84.840.503/0001-65 
Endereço Completo: AVENIDA BRASIL, 303, CAPAN EMA, PR 
Fone: 463552-1102  
E-mail:  saschacolussi@gmail.com  

0 representante técnico da A. A. COLUSSI & CIA LTDA, Sr. SASCHA  IAN  MANICA COLUSSI, devidamente 
habilitado junto ao CREA, DECLARA que renuncia a Visita Técnica aos locais e/ou instalações do objeto 
licitado, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, 
assumindo total responsabilidade por este fato e informando que não o utilizará para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejem evenças técnicas e ou financeira para com a contratante. 

Capa nema, 05 de maio de 2023 

Sascha la anica Colussi 
CRE 184.665/D - PR  Sascha Colussi 

Eng. Civil 
GREA-PR 184.665/O 

9 Avenida Brasil 303, Capanema — PR C) (46)3552-1706 / 98801-0514 M colussitictac01@gmail.com  
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DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Ao Presidente da  CPL  

Município de Capanema, Estado do Paraná Edital de Tomada de Pregos n° 02/2023 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 

POLIÉDRICA COM PEDRA IRREGULARES, DRENAGEM PLUVIAL E TERRAPLENAGEM NAS RUAS 

TAMOIOS ENTRE AS RUAS SANTA CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL E NA RUA SEM NOME, 

ENTRE AS RUAS SANTA CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL, NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

PR. LOCAL: RUAS TAMOIOS ENTRE AS RUAS SANTA CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL E NA 

RUA SEM NOME, ENTRE AS RUAS SANTA CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL, MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA PR 

I - Pelo presente instrumento e para todos os fins de direito, a empresa A. A. COLUSS l& CIA LTDA, 
inscrita no CNPJ n° 84.840.503/0001-65, com sede na AVENIDA BRASIL 303, CAPANEMA, PR, através 
de seu representante legal infra-assinado, DECLARA: 

a ciência e a concordância da proponente com as condições contidas no Edital e seus anexos; que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e anexos, bem como que a proposta comercial 

apresentada esta em conformidade com as exigências deste processo de contratação; 

b) a ciência e a concordância da proponente com as regras de execução, de recebimento e de pagamento 

previstas no Edital e seus anexos, assumindo a responsabilidade de cumpri-las; 

c) que a proponente não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

que a proponente não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso a proponente empregue 

menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

d) que a proponente e os seus sócios e/ou administradores não foram declarados inid6neos ou impedidos para 

licitar ou contratar com a Administração Pública; 

e) que inexistem fatos impeditivos para a habilitação da proponente no certame e de que não se enquadra em 

nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação; 

f) que o orçamento e a proposta comercial apresentados pela proponente neste processo de contratação 

foram elaborados de forma independente; 

g) que a proponente não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do artigo 1° e no inciso Ill do artigo 5° da Constituição 

Federal; 

h) que, em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, cumpre os requisitos estabelecidos no  

art.  3° da Lei Complementar n° 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus artigos 42 a 49, se for o caso; 

1) que NENHUM sócio e/ou administrador da proponente exerce cargo ou função pública impeditiva de 

relacionamento comercial com a Administração Pública, 

j) que a proponente não contratara empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes 

ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o te ce 

grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF 

II - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 

a) o responsável legal da empresa é o Sr. ALDEMIR COLUSSI, Portador do RG sob n° 2.004.536-1 e CPF n° 

524.947.489-68, cuja função/cargo é socio administrador, responsável pela assinatura do pontrato. 



I COLU 1.24 (k

b) em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, bem como em 

caso de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do Município seja encaminhada 

) 

de forma eletrônica, para os seguintes endereços e números: 

1 -  E-mail:  saschacolussi@gmail.com  

2 -  Telefone: 3552-1102 

3 - Whats  App:  46 988248643 

4 -  Telegram:  n/a 

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, comprometemo-nos a protocolizar 

pedido de alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado como intimado conforme os 

dados anteriormente fornecidos. 

d) nomeamos e constituímos o senhor ALDO ALFREDO COLUSSI, portador do CPF/MF sob n.° 

407.983.219-20, para ser o responsável para acompanhar a execução da presente contratação e 

todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório e 

seus Anexos. 

Capanema, 5 de maio de 2023 

Rua Padre Clrito, 303 
L1

.
5760-000 Capanema 
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DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Comissão de Licitação 
Referente: Edital de Tomada de Pregos n° 02/2023 

Conforme o disposto no edital em epígrafe, declaramos que o responsável técnico pela obra, caso 

venhamos a vencer a referida licitação, 6: 

Nome Especialidade CREA n. Data do registro Assinat .,- 
.,-------  Sascha  Ian  Manica 

Colussi 
Eng. Civil 184.665/D PR 07/02/2020 

j.:

7
, 

 

c ocr CokiS:31  

Eng. Civil 
Declaramos, outrossim, que o profissional acima relacionado pertence ao nosso quOREMiUtfit68443,9511 ' 

profissionais permanentes, com relacionamento junto a empresa, dentro das Leis Trabalhistas vigentes. 

Capa nema, 5 de maio de 2023 

Rua Padre Odic, 303 
If760-000 Capinamo 

:11-1  

9  Avenida Brasil 303, Capanema — PR C) (46)3552-1706 / 98801-0514 colussitictac01@gmail.com  



TERRAPLENAGEM 
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DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DA RESPONSABILIDADE 

SASCHA  IAN  MANICA COLUSSI, CPF n° 0490696819-02, CREA n° 184.665/D PR, declara que 6 conhecedor 
das condições constantes na Tomada de Preços n° 02/2023 e que aceita participar da Equipe Técnica da 
Empresa A. A. COLUSSI & CIA LTDA, CNPJ n° 84.840.503/0001-65, para a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA COM PEDRA 
IRREGULARES, DRENAGEM PLUVIAL E TERRAPLENAGEM NAS RUAS TAMOIOS ENTRE AS RUAS 
SANTA CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL E NA RUA SEM NOME, ENTRE AS RUAS SANTA 
CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL, NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR. 

Capanema, 05 de maio de 2023 

SaSchal a Colussi 
RG 8.7 .637-0 

Sascha Colussi 
Eng. Civil 

CREA-PR 184.665/D 

9 Avenida Brasil 303, Capanema — PR C) (46)3552-1706 / 98801-0514 colussitictac01@gmail.com  
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DECLARAÇÃO DE PROPRIEDADE DE APARELHAMENTO E DISPONIBILIDADE DE 
PESSOAL TÉCNICO PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

Referência: 
Município de Capanema - PR 
Tomada de Preços n° 02/2023 

A. A. COLUSSI & CIA LTDA , inscrita no CNPJ/MF n°84.840.503/0001-65 , por intermédio de seu 
representante legal, o Sr ALDEMIR COLUSSI, portador do documento de identidade RG n° 
2.004.536-1, emitido pela SSP/P R  , e do CPF n°  524.947.489-68, DECLARA, sob as penas da lei, 
para fins do disposto no 8.7.5, alínea "g" do edital de licitação, que possui todos equipamentos 
mínimos e dispõe de pessoal técnico para a execução do objeto da licitação, como por exemplo: 

I. Trator de esteiras; 

Retroescavadeira; 

Pá Carregadeira; 

IV. Caminhão basculante; 

V. Rolo vibratório pra compactação; 

VI. Motoniveladora; 

VII. Ferramentas manuais (carrinhos, pás, picaretas, enxadas, soquetes, martelos  etc.);  

VIII. Mão-de-obra suficiente para a execução do contrato no prazo pactuado. 

Capanema, 05 de maio de 2023 

Rua Pocire 303 
L
.
1
.
3!760-000 Capenema 

9 Avenida Brasil 303, Capanema — PR ÇÇ (46)3552-1706 / 98801-0514 M colussitictac01@gmail.com  



TERRAPLENAGEM5 

012S 

CRONOGRAMA DE UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EDITAL DE 
TOMADA DE PREÇOS N° 02/2023 

ITEM DESCRIMINAÇÃO DOS 
VEÍCULOS, MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS DISPONÍVEIS 

PRAZO DE EXECUÇÃO 120 dias 

30 60 90 120 150 180 210 240 

1 PA CARREGADEIRA UTILIZAÇÃO X X X X 

QUANTIDADE 1 1 1 1 

2 CAMINHAO UTILIZAÇÃO X X X X 

QUANTIDADE 2 2 2 2 

3 ROLO VIBRATORIO UTILIZAÇÃO X X X X 

QUANTIDADE 1 1 1 1 

4 FERRAMENTAS UTILIZAÇÃO X X X X 

QUANTIDADE 5 5 5 5 

5  MAO  DE OBRA UTILIZAÇÃO x X X X 
QUANTIDADE 5 5 5 5 

6 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

7 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

8 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

9 UTILIZAÇÃO 

QUANTIDADE 

, 

.4-V  '" 

A E IR U SI 
RG 36-1 

SASC COLUSSI 
RG 8.715.637-0 

Capanema, 5 de maio de 2023 

84.840.5 3/0001-6-51  
Sascha Colussi 

Eng. Civil 
CREA-PR 184.665/D 

 

A.A COLUSSI & CIA L'TDA 

  

Rua Padre OrNo, 303 
122760-000 Caperisma 

9 Avenida Brasil 303, Capanema — PR (46)3552-1706 / 98801-0514 M colussitictac01@gmail.com  
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COLU 
TERRAPLENAGEM 

0,5)  1_ 2 9  

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE — MODELO iek COMISSÃO 

DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPAN EMA — PR 

Declaramos, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no edital, que a empresa 
A. A. COLUSSI & CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 84.840.503/0001-65, é microempresa ou empresa 
de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123/2006, de 14 de 
dezembro de 2006, cujos termos declaramos conhecer na integra, estando apta, portanto, a exercer o 
direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório Tomada de Pregos n° 02/2023, 
realizado pelo Município de Capanema — PR. 

Capanema, 5 de maio de 2023 

r 84.840.503/0001-6-51  

A.A COLUSSI & CIA LTDA 

Rua Padre Ortio, 303 
L82760-000 Capenerna 

9 Avenida Brasil 303, Capanema — PR cp, (46)3552-1706 / 98801-0514 Mi colussitictac01@gmail.com  



PROPOSTA 
A. A. COLUSSI & CIA LTDA 

CNPJ: 84.840.503/0001-65 



TERRAPLENAGEM roltu  
:0111111)  

/  

Capanema, 5 de maio de 2023 

SI 
roprietario 

CARTA PROPOSTA DE PREÇOS 

A. A. COLUSSI & CIA LTDA — 84.840.503/0001-65 
AVENIDA BRASIL, 303, CENTRO, CAPAN EMA, PR 
463552-1102 
saschacolussi@gmail.com  

Comissão de Licitações 
Referente: Edital de Tomada de Preços n° 02/2023 

Prezados Senhores, 
Apresentamos e submetemos a apreciação de Vossas Senhorias, nossa proposta de pregos para 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA COM 
PEDRA IRREGULARES, DRENAGEM PLUVIAL E TERRAPLENAGEM NAS RUAS TAMOIOS ENTRE AS 
RUAS SANTA CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL E NA RUA SEM NOME, ENTRE AS RUAS SANTA 
CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL, NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR. 

O preço global, fixo e sem reajuste, proposto para execução do objeto é de R$  233.350,00 (Duzentos e 
trinta e ires mil, trezentos e cinquenta reais), sendo R$ 70.005,00 (Setenta mil e cinco reais) referentes a 
mão-de-obra e R$ 163.345,00 (Cento e sessenta e tre mil, trezentos e quarenta e cinco reais) referentes 
ao fornecimento do material. 

O prazo de execução do objeto da licitação é de 4rLie§_pAglatados da data da emissão da ordem de 
serviço pelo Contratante. 
O prazo de validade da proposta de pregos é  de 6 (seis) meses,  a partir da data limite estabelecida para 

o recebimento das propostas pela Comissão de Licitações. 
Declaramos que, em nossos preços unitários estão incluidos todos os custos diretos e indiretos para 

a perfeita execução do objeto do edital, tais como materiais, aparelhos, equipamentos e outros 
fornecimentos pertinentes, mão-de-obra, encargos sociais, administração, lucro e qualquer outra despesa 
incidente sobre a obra. Na execução do objeto do edital, observaremos rigorosamente as especificações 
técnicas brasileiras ou qualquer outra que garanta a qualidade igual ou superior assumindo, desde já, a 
integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos. 

9 Avenida Brasil 303, Capanema — PR Di (46)3552-1706 / 98801-0514 MI colussitictac01@gmail.com  



ORÇAMENTO QUANTITATIVO 

ITEM FONTE CODIGO DESCRIÇÃO Unid Quantidade  Unit.  C/ BOI Valor Total oh, 

RUA SEM NOME E TAMOIOS ENTRE AS RUAS SANTA CATARINA E AVENIDA RIO GRANDE DO SUL R$ 233.350,00 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 

1.1  COMP 1 PLACA DA OBRA COM PELICULA REFLETIVA nl'' 1.50 RS 673,13 RS 1 009.70 83,22% 

1.2 OC,IP surc,r- o no n,,,,rol9,.. 3' X3' P PLACA S'h,A117AC;..,: -,-'2. ::1,' und I 1 00 RS 203,60 RS 20360 1678% 

TOTAL DO ITEM R$ 1.213,30 0,52% 

RUA SEM NOME 

2 TERRAPLANAGEM 

2.1 DER PR 41020 ESCAVAÇÃO CARGA E TRANSPORTE MATERIAL EM11  CATEGORIA ENTRE 0- 200 M m2  62,88 R$ 10,10 / R$ 635,09 47,19% 

2.2 DER PR 401160 REGULARIZAÇÃO, CONFORMAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE LEITO m2  646,51 RS 0,30
.  

• RS 193,95 14,41% 

2.3 DER PR 401000 COMPACTAÇÃO DE ATERROS EM 1' CATEGORIA m3  62.88 RS 8 22 'RS 516,87 38,40% 

TOTAL DO ITBA R$ 1.345,91 0,58% 
3 DRENAGEM I 

3.1 DER PR 600400 ESCAVAÇÃO 2* CATEGORIA PARA DRENAGEM PLUVIAL m3  107,52 RS 14,92' RS 1.604,20 3,10% 

3.2 DER PR 601200 REATERRO E APILOAMENTO MECANICO rn3  79,39 RS 37,56"S 2.981,89 5,77% 

3.3 DER PR 610400 CORPO DE BSTC 0,40 M SEM BER_ÇO m 224,00 RS 171,11"S 38.328,64 74,15% 

34 I SINAPI 97956 CAIXA PARA BOCA DE LOBO SIMPLES RETANGULAR, EM ALVENARIA COM BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS 0 6X1X1,2 M. AF_12/2020 und 500 RS 1.754 67.eRS 8773.35 16.97% 

TOTAL Do ITEM R$ 51.688,08 22,15% 

4 PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA 
/ 

4.1 DER PR 50000 ESCARIFICAÇÃO, REGULARIZAÇÃO E COMPCTAÇÃO DO  SUB  LEITO m2  646,51 RS 5.23
I  

RS 3.381,25 5,26% 

4.2 DER PR 510300 DECAPAGEM DE PEDREIRA E LIMPEZA PARA PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA m2  646,51 RS 3,46' RS 2.236,92 3,48% 

4.3 DER PR 521550 DESMONTE MANUAL DE PEDRA PARA PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA m 646.51 RS 1,43IRS 924,51 1,44% 

4.4 DER PR 532600 COLXÃO DE ARGILA PARA PAVIMENTO POLIEDRICO m2  646.51 RS 2,7 RS 1.764,97 2,75% 

4.5 DER PR 521450 EXTRAÇÃO, CARGA, PREPARO E ASSENTAMENTO CO POLIEDRICO m2  646,51 RS 27.75  JS 17.940,65 27,90% 

4.6 DER PR 532650 ENCHIMENTO COM ARGILA PARAPAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA m2  646,51 RS 1,24 ryS 801,67 1,25% 

4.7 DER PR 532700 COMPACTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃOPOLIÉDRICA m2  646,51 RS 0,80 r  RS 517,21 0,80% 

4.8 DER PR 972100 TRANSPORTE COMERCIAL BASCULANTE(ARGILA) EQUAÇÃO= 0,99X1 + 1,19 X2 + 2,48  ton  403,42 RS 4,16 425 1.678,23 2,61% 

4.9 DER PR 972100 TRANSPORTE COMERCIAL BASCULANTE(PEDRA) EQUAÇÃO= 0,99X1 + 1,19 X2 + 2,48  ton  258,60 RS 12,930 RS 3.343,70 5,20% 

4.10 DER PR 810050 MEIO FIO DE CONCRETO PRÉ- MOLDADO TIPO 1 m 258,00 RS 120,91 RS 31.194,78 48,52% 

4.11 DER PR 575100 CONTENÇÃO LATERAL COM SOLO LOCAL PARA PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA m2 258.00 RS 1 98 eitS 510.84 0,79% 

TOTAL DO ITEM R$ 64.294,73 27,55% 

RUA TAMOIOS 
2 TERRAPLANAGEM 

2.1 DER PR 41020 ESCAVAÇÃO CARGA E TRANSPORTE MATERIAL  EMI.  CATEGORIA ENTRE 0- 200 M m2  254,21 RS 10,10 'R$ 2.567,52 190,76% 

2.2 DER PR 401160 REGULARIZAÇÃO, CONFORMAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE LEITO m2  1.011,33 RS 0,30 S 303,40 22,54% 

2.3 DER PR 401000 COMPACTAÇÃO DE ATERROS EM 1. CATEGORIA  re  254 21 RS 8.22 RS 2.089,61 155,26% 

TOTAL DO ITEM R$ 4.960,53 2,13% 

3 DRENAGEM 

3.1 DER PR 600400 ESCAVAÇÃO r CATEGORIA PARA DRENAGEM PLUVIAL rn3  56,64 RS 10,10/RS 572,06 1,11% 

3.2 DER PR 601200 REATERRO E APILOAMENTO MECANICO m3  41,82 RS 37,56/RS 1.570,76 3,04% 

3.3 DER PR 610400 CORPO DE BSTC 0,40 M SEM BERÇO rn 118,00 RS 171.11/RS 20.190,98 39,06% 

3.4 SINAPI 97956 CAIXA PARA BOCA DE LOBO SIMPLES RETANGULAR, EM ALVENARIA COM BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS. 0,6X1X1.2 M. AE_12/202C und 3,00 .i• RS 1.754,67 RS 5.264,01 10,18% 

TOTAL 00 ITEM •  It$  • 27.597,91-  11,8395 
4 PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA 

4.1 DER PR 50000 ESCARIFICAÇÃO, REGULARIZAÇÃO E COMPCTAÇÃO DO  SUB  LEITO m2  1.011,33 RS 5,23. RS 5.289,26 8,23% 

4.2 DER PR 510300 DECAPAGEM DE PEDREIRA E LIMPEZA PARA PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA m2  1.011.33 RS 3.46 tRS 3.499,20 5,44% 

4.3 DER PR 521550 DESMONTE MANUAL DE PEDRA PARA PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA m 1.011,33 RS 1,43 RS 1.446,20 2,25% 

4.4 DER PR 532600 COLXÃO DE ARGILA PARA PAVIMENTO POLIEDRICO m2  1.011,33 RS 2,7 RS 2.760,93 4,29% 

4.5 DER PR 521450 EXTRAÇÃO, CARGA, PREPARO E ASSENTAMENTO DO POLIEDRICO m2  1.011,33 RS 27,75 RS 28 064,41 43,65% 

4.6 DER PR 532650 ENCHIMENTO COM ARGILA PARAPAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA ,,,_.. . 
m2  1.011,33 RS 1,24 .'RS 1.254,05 1,95% 

4.7 DER PR 532700 riPACTA Ao DE PAVIMENTA ÃOPOLIEDRICA m2  1.011,33 RS 0 80 RS 809,06 1,26% 

4.8 DER PR 972100  lc  40,5, .,•.102arla  099X1 + 1,19X2 + 2,48 ton 631,07 RS 4,62 RS 2.915,54 4,53% 

4.9 DER PR 972100 T S El QU - 0,99X1 + 1,19X2 + 2,48  ton  404,53 RS 12,96 RS 5.242,71 8,15% 

4.10 DER PR 810050 MEIO FIO DE CONCRETO  PRE-  MOLDADO TIPO 1 m 252.00 RS 120,91  e  S 30469,32 47,39% 

4.11 DER PR 575100 CONTENÇÃO LATERAL COM SOLO LOCAL PARA PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA m2 252,00 RS 1,98 RS 498,96 0,78% 

TOTAL DO ITEM 

65\ 
C.A.) 

Sascha Colussi 
Eng. Civil 

CREA-PR 184 665!D 

11
.
2760-000 RG 2.0 

3 

P21.1 
SASCHA IAN M. USSI 

ENGEN-€II CIVIL 
CREA 184.665/D PR 

A.A. COLUSSI & CIA LTDA - 84.840.503/0001-65  
RUA OTAVIO KISCHNEFt, 1339, CAPANEMA - PR 
PAVIMENTAÇA0 POLIEDRICA COM PEDRAS IRREGULARES, TERRAPLANAGEM E DRENAGEM 

Local da Obra RUA SEM NOME / RUA TAMOIOS - CAPANEMA - PR 
Data do Orçamento: MAIO DE 2023 

Empresa: 

Endereço: 
Obra: 



r84.840.503/0001-6 

SOC I 0 ADMI NI STRADOR 
ptuVç?,60)194 536-1 

01710-000 L'ril°' 3°3  Capanerna 

SASCHA I M. COLUSSI 
ENGENHEIRO CIVIL 
CREA 184.665/D PR 

Sascna uolussi 
Eng. Civil 

CREA-PR 184.665/D 

Empresa: A.A. COLUSSI & CIA LIDA - 84.840.503/0001-65 

Endereço: RUA OTAVIO KISCHNER, 1339, CAPANEMA - PR 
Obra: PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA COM PEDRAS IRREGULARES, TERRAPLANAGEM E DRENAGEM 
Local da Obra RUA SEM NOME / RUA TAMOIOS - CAPANEMA - PR 
Data do Orçamento: MAIO DE 2023 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

Item Descrição Valor % 10 Mês 2° Mês 30  Mês 4° Mês TOTAL 

1 
SERVIÇOS 

PRELIMINARES 
R$ 1.213,30 0,52% 

100,00% 100,00% 
R$ 1.213,30 R$ - R$ - R$ - R$ 1.213,30 

2 TERRAPLANAGEM R$ 6.306,44 2,70% 
25,00% 30,00% 30,00% 15,00% 100,00% 

R$ 1.576,61 R$ 1.891,93 R$ 1.891,93 R$ 945,97 R$ 6.306,44 

3 DRENAGEM R$ 79.285,89 33,98% 
25,00% 25,00% 25,00% 25,00% 100,00% 

R$ 19.821,47 R$ 19.821,47 R$ 19.821,47 R$ 19.821,47 R$ 79.285,89 

4 

_ 

PAVIMENTAÇÃO 
POLIEDRICA 

R$ 146.544,38 62,80% 
25,00% 25,00% 25,00% 25,00% 100,00% 

R$ 36.636,09 R$ 36.636,09 R$ 36.636,09 R$ 36.636,09 R$ 146.544,38 

Andamento Geral da Obra 
Mês 25,39% 25,01% 25,01% 24,60% 100,00% 

Acumulado 25,39% 50,40% 75,40% 100,00% 

TOTAL 233.360,00 100,00% 59.247,47 58.349,50 58.349,50 57.403,53 233.350,00 



4"wmiwi5g 
N° do contrato: 
Tomador: 

Empreendimento: 

A.A. COLUSSI & CIA LTDA 

AVENIDA BRASIL, 303, CENTRO, CAPANEMA PR 

DATA: MAIO DE 2023 

BDI - Bonificações e Despesas Indiretas 

Pavimentacao Pollédrica e Drenagem pluvial 
Prefeitura Municipal de Capanema 

RUA SEM NOME / RUA TAMOIOS 

Programa: 

Identifique o tipo de obra: 2 

PAVIMENTACAO EM VIAS URBANAS 

(3.1_1. 34 

Informe a base de cálculo do ISSQN. 
Construção de rodovias e 
ferrovias: 2 Sobre os serviços. 

x Sobre a mão-de-obra. 

Informe a ocorrência da DESONERAÇÃO da folha 
de pagamento. Lei 13.161 de 31108/15 

SEM Desoneração 
COM Desoneração. 

Intervalo de admissibilidade 
Item Componente do 

BDI 
1° Quartil Médio 3° Quartil Valores Propostos 

Administração Central 3,80% 4,01% 4,67% 3,80% 
Seguro e Garantia 0,32% 0,40% 0,74% 0,32% 
Risco 0,50% 0,56% 0,97% 0,50% 
Despesas Financeiras 1,02% 1,11% 1,21% 1,02% 
Lucro 6,64% 7,30% 8,69% 6,64% 
11: PIS e COFINS 3,66% 
12: ISSQN (conforme legislação municipal) 3,00% 
13: Cont.Prev s/Rec.Bruta (Lei 12844/13 - Desoneração) 4,50% 

BDI - SEM Desoneração da folha de pagamento 20,73% 
BDI - COM Desoneração da folha de pagamento 26,85% 

Declaramos que esta planilha foi elaborada conforme equação para cálculo do 
percentual do BDI recomendada pelo Acórdão 2622/2013 - TCU, represpntada 
pela fórmula abaixo. 65' 

F84.840.503/000---  
BDI - SEM Desoneração = [(1+AC+S+G+R)X(1+DF)X(1+L)/(1-I1 -12)1-1 
UDIJJ6dM Desoneração = [(1+AC+S+G+R)X(1+DF)X(14-L)/(1-11-12-13)]-1 

evIg. 4.66510  

SASCHA CO SSI 
ENGENHEIRO CIVIL 

1.131028 

A.A COLUSSI & CIA LTDA 

X  
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Município de Capanema - PR 

ATA DE ABERTURA DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA, E JULGAMENTO 
DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS N°: 2/2023 

Aos dezoito dias de maio de 2023, As oito horas e cinqüenta e três minutos , no MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA, com endereço a Av. Pedro Viriato Parigot de Souza n° 1080, centro, reuniu-se a 
Comissão Permanente de Licitação da Municipalidade, designada pela Portaria n° 8,301 de 12 de 
dezembro de 2022, constituída pelos Srs. , FELIPE CARVALHO ROMERO, presidente, 
ROSELIA KRIGER BECKER  PAGAN!,  membro e ALECXANDRO NOLL, membro e  AMANDA  
PEREIRA DE ANDRADE, membro, com o objetivo de julgar a Licitação Pública, sob a modalidade 
Tomada de preços, veiculado através do n° 2, que tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA COM PEDRA 
IRREGULARES, DRENAGEM PLUVIAL E TERRAPLENAGEM NAS RUAS TAMOIOS ENTRE AS 
RUAS SANTA CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL E NA RUA SEM NOME ENTRE AS RUAS 
SANTA CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL, NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR. A Comissão 
atestou o comparecimento da empresa A.A. COLUSSI 86 CIA LTDA . representados pelos Srs.: 
Inicialmente a Comissão de Licitação, de acordo com o Edital, deu-se a abertura do envelope n° 
01, contendo a documentação das proponentes, a qual foi conferida e rubricada pela Comissão. 
Examinada a documentação, a Comissão julgou habilitada a empresa. A.A. COLUSSI 86 CIA LTDA. 
A proponente renuncia em ata ao direito de impugnar, razão pela qual foi encerrada a fase de 
habilitação e dado prosseguimento à sessão. Abertos os envelope N° 02, contendo as proposta de 
pregos das proponentes habilitadas, foi a mesma conferida e rubricada pela Comissão. As 
ro ostas a resentadas foram: 

A.A. COLUSSI 86 CIA LTDA 

Classificaç 
do 

Lote Item Código do 
produto 

Nome do produto/serviço Valor do item 

1 1 1 64371 EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 
POLIEDRICA COM PEDRA IRREGULARES, 
DRENAGEM P LU  VIAL  E 
TERRAPLENAGEM NAS RUAS TAMOIOS 
ENTRE AS RUAS SANTA CATARINA E  AV.  
RIO GRANDE DO SUL E NA RUA SEM 
NOME ENTRE AS RUAS SANTA CATARINA 
E  AV.  RIO GRANDE DO SUL, NO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR 

233.350,00 

.De acordo com o Edital, a Comissão de Licitação chegou a seguinte classificação Por item: 
A.A. COLUSSI 86 CIA LTDA 

Lote Item Produto/Serviço Marca Unid 
ade 

Quantid 
ade 

Prego Preço total 

1 1 EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA 
COM PEDRA IRREGULARES, 
DRENAGEM P LUVIAL E 
TERRAPLENAGEM NAS RUAS 
TAMOIOS ENTRE AS RUAS 
SANTA CATARINA E  AV.  RIO 
GRANDE DO SUL E NA RUA 
SEM NOME ENTRE AS RUAS 
SANTA CATARINA E  AV.  RIO 
GRANDE DO SUL, NO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR 

A.A.  
COLUSSI 
86 CIA 
LTDA 

UN  1,00 233.350,00 233.350,00 

?, 

TOTAL 233.350,00 
Tendo em vista que a intimação do ato de julgamento das propostas nos termos do  Art.  110 da Lei 
8.666/93, o prazo recursal previsto no  Art.  109, I, alínea, não houve manifestação de interesse 
em interpor recurso. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunido e assinada a presente 
Ata pela Comissão de Licitação. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 

CAPANEMA-PR 
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Município de Capanema - PR 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone (46)3552-1321 

CAPANEMA - PR 



Município de Capanema - 2023 
Classificação por Fornecedor 

Tomada de pregos 2/2023 

Página 1 

Item Produto/Serviço UN.  Quantidade  Status Marca Modelo Preço U n  it  ário Preço Total Sei 

CNPJ: 84.840.503/0001-65 Telefone: 4635521102 Status:  Classificado  Fornecedor: 1724-8  AA  COLUSSI & CIA LTDA  

Email:  esc.saggin4@hotmail.com  

Lote 001 - Lote 001 

001 64371 EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIEDR ICA COM PEDRA IRREGULARES DRENAGEM P  UN 1.00  Classificado AA COLUSSI & CIA LTDA  

233.350,00 

233.350,03 

233.350.03 233.350.03 * 

LUVIAL E TER RAPLENAGEM NAS RUAS TAMOIOS ENTRE AS RUAS SANTA CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL E NA RUA SEM NOME ENTRE AS RUAS SANTA CATARINA E  AV  RIO GRANDE DO SUL. NO MUNICIPIO DE 
CAPANEMA PR 

VALOR TOTAL: 233 350.00 

Emitido por ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI. na  oar  são 5532 a 18/05/2073 C6:51 40 



Nilunicipio de Capanem - P11.0, 1. 3 'S  

NOTIFICAÇÃO 

A Empresa 
A.A.COLUSSI 86 CIA LTDA 

Com relação a Tomada de Preços n° 2/2023, objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLI8DRICA COM PEDRA 
IRREGULARES, DRENAGEM PLUVIAL E TERRAPLENAGEM NAS RUAS TAMOIOS ENTRE AS 
RUAS SANTA CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL E NA RUA SEM NOME ENTRE AS RUAS 
SANTA CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL, NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR, notifico 
a empresa A.A.COLUSSI 86 CIA LTDA, para que no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis 
compareça para assinatura do contrato. Nesse dia também deverá ser apresentada a forma 
de garantia conforme item 17 do Edital. 

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL 
17.1. A proponente vencedora, deverá apresentar na assinatura do termo de Contrato de 

Empreitada, a formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, que 

servirá de garantia et fiel observância das obrigações contratuais. 

17.1.2. A apresentação da garantia de execução e da garantia adicional, se 
houver, é condição para assinatura do Contrato de Empreitada. Ou seja, se a empresa 
proponente vencedora não comprovar a formalização da garantia de execução ou da garantia 

adicional, o contrato de empreitada não poderá ser firmado, sob pena de responsabilidade 

Administrativa, Civil e Criminal, além de solidariedade de obrigações e concurso em Ato de 
Improbidade Administrativa entre o particular beneficiado e o(s) Agente(s) público(s) que 

firmarem o instrumento em conjunto. 

17.2. 0 valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor contratual, acrescido da garantia adicional se houver (subitem 11.4). 
17.3. 0 recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá 

ser efetuada por meio de uma das modalidades previstas no  art.  56, da Lei n° 8.666/ 93, et 

escolha das licitantes vencedoras: 
a) caução em dinheiro ou títulos da divida pública; 

b) seguro garantia; 
c) fiança bancária. 

17.4. Em se tratando de garantia prestada por meio da caução em dinheiro, o depósito 

deverá ser feito em Instituição Bancária Oficial, em conta a ser indicada pelo Município de 
Capanema, a qual será devolvida, atualizada monetariamente, nos termos do § 40  do  art.  56 

da Lei n° 8.666/ 1993. 

17.5. Se a opção de garantia for pelo seguro garantia: 

a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato, 

acrescido de 90 (noventa) dias; 
b) a apólice deverá indicar o Município de Capanema como beneficiário; 

c) a apólice cleverá conter cláusulas de atualização financeira, imprescritibilidade, 

de inalienabilidade e de irrevogabilidade. 
17.6. Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter: 

a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato, acrescido 

de 90 (noventa) dias; 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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b) expressa afirmação do fiador que, como devedor solidário, fará o pagamento ao 

Município de Capanema, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não 
cumpra suas obrigações; 

c) renúncia expressa do fiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos  

arts.  827 e 838 do Código de Processo Civil Brasileiro, ou outro dispositivo que venha reger o 

beneficio de ordem na vigência do contrato administrativo; 
d) cláusulas de atualização financeira, de imprescritibilidade, de inalienabilidade e 

de irrevogabilidade. 
17.7. Se a opção for pelo titulo de divida pública, este deverá: 

a) ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado 
de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil; 

b) ser avaliado por seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da 
Fazenda. 

17.8. Não serão aceitos seguro garantia ou fiança bancária que contenham cláusulas 
contrárias aos interesses do Município de Capanema. 

17.9. Sem prejuízo das sanções previstas na Lei e neste Edital, a não prestação de 

garantia exigida será considerada como recusa injustificada em assinar o contrato, implicando 

sua imediata rescisão. 

17.10. Qualquer majoração do valor contratual obrigará a contratada a depositar, nas 

mesmas modalidades do item anterior, valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da 
alteração. No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da 

garantia de execução, se assim o desejar. 

17.11. A contratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, 

quando: 
a) da inadimplência das obrigações e/ ou rescisão unilateral do termo de Contrato 

de Empreitada; 
b) quando do não recebimento provisório e definitivo e/ ou não aceitação pelo 

licitador da obra. 
17.12. A devolução da garantia de execuceto ou o valor que dela restar, dar-se-et 

por requerimento mediante a apresentaceto de: 
a) termo de recebimento definitivo; 

b) certidão negativa de débitos expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado 

concluído; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ ou energia 

elétrica. As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, 

são de inteira responsabilidade da contratada. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 22 
dia(s) do mês de maio de 2023 

ROSELIA KRIGER 
BECKER ...ad OW  .6 201.00,  5 C.0.0811. WO.  

0223.1241M  

PAGAN  I:63225824968 ' 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do Setor de Licitações 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: segunda-feira, 22 de maio de 2023 17:05 

Para: 'colussitictac@gmail.com'; 'colussitictac01@gmail.com' 

Assunto: NOTIFICAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DO SEGURO GARANTIA E ASSINATURA 

DO CONTRATO. 

Anexos: CONTRATO 141-2023- A A COLUSSI.pdf; notificação para seguro garantia e 

assinatura do contrato.pdf 

 

4.4 sECPETAPLA to( J,Noci ),NE 

CONTPATACÕES PÚBLICAS 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do Departamento de Contratações Publicas 

Prt-gov 
Portz"a $ 072 1:11r 12 4,c Cknembris 410 202 
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De: Mail Delivery Subsystem  <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net> 

Enviado em: segunda-feira, 22 de maio de 2023 17:05 

Para: roselia.licitacao@capanema.prgov.br  

Assunto: Return receipt  

Anexos: details.txt; Anexo sem titulo 00012.txt  

The original message was received at Mon, 22 May 2023 17:04:57 -0300 from 

51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  [177.101.130.51] (may be forged) 

The following addresses had successful delivery notifications  <colussitictac@gmail.com> (relayed to non- 

DSN-aware mailer) <colussitictac01@gmail.com> (relayed to non-DSN-aware mailer) 

Transcript of session follows  <colussitictac01@gmail.com>... relayed; expect no further notifications 

<colussitictac@gmail.com>... relayed; expect no further notifications 



PORTARIA N" 8.423, DE 22 DE MAIO DE 2023. 

Termo de Homologação e Ato Adjudicatório Tomada de Preços 2/2023 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e, Considerando que o procedimento licitatório 
está de acordo com a Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alter-
ações, especialmente em seu artigo 43; 

RESOLVE:  
Art.  1° Homologar o Edital de Licitação modalidade Tomada de Pregos 
n° 2/2023e Adjudico, objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPE-
CIALIZADA NA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIP.DRICA 
COM PEDRA IRREGULARES, DRENAGEM PLUVIAL E TERRA-
PLENAGEM NAS RUAS TAMOIOS ENTRE AS RUAS SANTA CATA-
RINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL E NA RUA SEM NOME ENTRE 
AS RUAS SANTA CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL, NO MU-
NICIPIO DE CAPANEMA PR.  
Art.  2" Em cumprimento ao disposto no art.109, parágrafo 1 da Lei • 8.666, de 21 de junho de 1993, torna-se público o resultado da licitação 
em epígrafe, apresentando o vencedor pelo critério menor prego por 
item; 

For oreedur 'Item,  Produto/Serviço 5farc.1 Guaotidadr Preço 

-VA. COLUSSI tk 
CIA LIDA 

, 
. 

EXECUCAO DE PAVIMENTA00 
POLIEDRICA COM PEDRA IRREG , 
ULARES, DRENMZM P LUVIAL 
E TERR.APLENAGFM NAS RUAS 
TAMOIOS ENTRE AS RUAS SANTA 
CATARINA E.  AV.  RIO GRANDE DO 
SUL E NA RUA SEM NOME ENTRE AS 
RUAS SANTA CATARINA E  AV.  RIO 
GRANDE  no  SUL NO MUNICIPTO DE 
CAPANEMA PR  

A.A. COLUSSI Sr 
CIA IXDA 

1.00 233  351L00 

Art.  3" Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Tomada de 
Preços No 2/2023, é de R$ 233.350,00 (Duzentos e Trinta e Três Mil, 
Trezentos e Cinqüenta Reais).  
Art.  4' Homologo a presente licitação, revogadas as disposições em con-
trário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: 
Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
aos 22 dia(s) do mês de maio de 2023. 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N° 14I/2023 
Tomada de Preços N° 2/2023' 
Data da Assinatura: 22/05/2023. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: A.A. COLUSSI ik CIA LTDA . 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EX-
ECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRA IR 
REGULARES, DRENAGEM PLUVIAL E TERRAPLENA(.;EM NAS 
RUAS TAMOIOS ENTRE AS RUAS SANTA CATARINA E  AV.  RIO 
GRANDE DO SUL E NA RUA SEM NOME ENTRE AS RUAS SANTA 
CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL, NO MUNICIPIO DE CA-
PANEMA PR. 
Valor total: R$233.350,00 (Duzentos e Trinta e Três Mil, Trezentos e 
Cinqüenta Reais). 
Américo Bellé 
Prefeito Municipal 
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DECRETO  N. 7.253, DE 23 DE MAIO DE 2023. 

Designa membros do provimento da Secretaria de 
Comissão Municipal de Segurança do Paciente. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado 
suas atribuições legais, especialmente o disposto 
n° 141, de 13 de janeiro de 2012, e  art.  199 da Lei 

CONSIDERANDO a necessidade de implantação 
rança do Paciente - NSP,  ern  todo serviço de saúde 
mento e realiza procedimentos na  area  da saúde, 

DECRETA:  

Art.  1' Designar os membros abaixo relacionados 
Comissão Municipal de Segurança do Paciente: 

§ 1° Representantes da  Gestic):  
a)Titular:  Jonas Welter;  
b)Suplente: Ana Cristina Budel. 

§ 2° Representantes da Coordenação de Urgência, 
Primária A Saúde: 
a)Titular: Francielli Oliveira da Cunha Sperotto; 
b)Suplente: Ana Carolina de Souza  Bantle.  

§ 3' Representantes dos Serviços Médicos: 
a)Titular: Ilza Pereira Antonio; 
b)Suplente:  Karla  Ayumi  Yamada.  

§ 4° Representantes dos Serviços de Farmácia: 
a)Titular: Jaqueline Reinehr; 
b)Suplente: Angélica  Passau)  Dallacort. 

§ 5° Representantes dos Serviços de Odontologia: 
a)Titular: Gustavo Vettori  Schneider;  
b)Suplente: Karine Andressa Dellani da Cunha.  

Art.  2° Essa Comissão fará parte, além da implantação, 
itoramento e avaliação das ações do Núcleo de Segurança 

Art.  3" Este Decreto em vigor na data de sua publicação. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Colono, aos 23 dias do mês de maio de 2023. 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

OUTRAS PUBLICAÇÕES 

Saúde para compor a 

do Paraná, no uso de 
na I.ei Complementar 
Orgânica Municipal, 

do Ntideo de Segu-
que presta atendi- 

para compor a 

Emergência e Atenção 

da revisão, mon-
do Paciente.  

Parque Caminho do 

de 20 de março de 
vem através desta 

conforme segue: 

NOTIFICAÇÃO 

Em cumprimento ao  art.  20 da Lei Federal n" 9.452 
1997, o Município de Capanema, Estado do Paraná, 
notificar o recebimento dos Recursos Federais, 

' RECEITA  DMA  VALOR 
FNDE - Sidirio Educação ..  CC  
10.465-5 

15/05/2023 75.500.69 

ENDE - Trinsporte Escaar da Um5o .19/05/2023 2 35S,31 
-  CC  10.382. 1 19/03 2023 1 213 43 

19/05/2023 149.10 
19/05;2023 23.153.85 
19/05/2023 1.143.00 

ENDE - FUNDES -  CC  306657 19/05/2023 669,01 
19/05/2023 9.565.68 
19/05/2023 1.305,21 
23/05/2023 61.283.4o 
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POLI400ICA COM PEDRA 
IRREGULARES. DRENAGEM P 
LUVIAL E TERRAPLENAGEM NAS 
RUAS TAM0103 ENTRE AS RUAS 
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< i111.11014. 110 P11111.10 1.10 '1.111*111 11.0  de C.:Nastiest., E.918110 do riii•00:11: r1a 
Itodocia • Evornala Poit,iste Caminho Colono, 31111 22 dia(s) mai,. dl 
2(123  

Americo Belle 
Pre/idle Mualcipod 
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OPORTUNIDADE st-r4c1E: 61" 
Sucesso Matriz Planalto, semanalmente cadastra pessoas 

interessadas em vagas para área de productio. Para se inscrever, os 
interessados podem comparecer até a empresa, 

(Vila PArola Km 48, S/N, Interior, Planalto - PR), de segunda a 
sexta-feira das 08:30 hs às 12:00 hs e das 13:30 hs  its  17:00 hs, 

para preencher uma ficha de pretenso 
e serem incluidas no Banco de Dados da Empresa. 

Para fazer o cadastro é necessário apresentar documentos pessoais 
(RG, CPF, Carteira de Trabalho). 

Todas as oportunidades da empresa estao 
disponiveis para Pessoas  coin  Deficiência e 

Aprendizes. 

Sucesso Matriz Planalto 
Pérola Km 48, S/N, Interior, Planalto - PR 

EXTRATO DO CONTRATO N4  141/202.3 
Tomada de Preços 2/2023 
Data da Assinatura: 22/05/2023. 
Contra  la  nte: Mtmieipio de Capancma-Pr. 
Contratada: A.A. C.'0.1..USSI Alr. CIA 
LTDA.  
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZA.DA NA EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO DR.ICA COM PEDRA. 
IRREGULARES, DRENAGEM PLUVIAL E 
TERRAPLENAGEM NAS .RUAS TAMOIOS ENTRE 
AS RUAS SANTA CATARINA .E  AV.  RIO GRANDE 
DO SUL E NA RUA SEM NOME ENTRE AS RUAS 
SANTA CATARINA E  AV..  RIO GRANDE no SUL, 
NO MUN  ICI  PIO DE CA PANEMA. PR. 
Valor total: RS233.350,00 (Duzentos e 'Trinta e  Tres  Mil. 
Trezentos e Cinqüenta Reais).  
Americo  Belld 
Prefeito 

O)143 

Oat, 
.Mtunicipic> (.7apancnita - 11.1-R 
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Americo Bell  

Prefeito  Municipal 

Municipio de Capanema - PR  

PORTARIA N° 8.423, DE 22 DE MAIO DE 2023. 

Termo de Homologação e Ato Adjudicatório Tomada de Preços 2/2023 

0 Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e, Considerando que o procedimento licitatório está de acordo com a Lei n° 

8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, especialmente em seu artigo 43; 

RESOLVE:  
Art.  10  Homologar o Edital de Licitação modalidade Tomada de Preços n° 2/2023e 

Adjudico, objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO 

DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRA IRREGULARES, DRENAGEM 

PLUVIAL E TERRAPLENAGEM NAS RUAS TAMOIOS ENTRE AS RUAS SANTA 

CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL E NA RUA SEM NOME ENTRE AS RUAS 

SANTA CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL, NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

PR. 

Art.  2° Em cumprimento ao disposto no art.109, parágrafo 1 da Lei 8.666, de 21 de 

junho de 1993, torna-se público o resultado da licitação em epígrafe, apresentando o vencedor 

pelo critério menor preço por item; 
Fornecedor Item Produto/Serviço Marca Quantidad 

e 
Prego 

A.A. 
COLUSSI & 
CIA LTDA 

1 EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 
POLIËDRICA COM PEDRA 
IRREGULARES, DRENAGEM P 
LUVIAL E TERRAPLENAGEM NAS 
RUAS TAMOIOS ENTRE AS RUAS 
SANTA CATARINA E  AV.  RIO 
GRANDE DO SUL E NA RUA SEM 
NOME ENTRE AS RUAS SANTA 
CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO 
SUL, NO MUNICIPIO DE CAPANEMA 
PR  

A.A. COLUSSI & 
CIA LTDA 

1,00 233.350,00 

Art.  3' Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Tomada de Preços N° 

2/2023, é de R$ 233.350,00 (Duzentos e Trinta e Três Mil, Trezentos e Cinqüenta Reais).  

Art.  4° Homologo a presente licitação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete, do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da 

Rodo Estrada Parque Caminho do Colono, aos 22 dia(s) do mês de maio de 

2023  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone: (46')3552-1321 



 

Sacado 
84.840.503/0001-65-A.A, COLUSSI & CIA LTDA 
Aponcepocumemo 

0070775000(152355.0000000000 001 

Agencia/COdtgo Cedente espécie "Duantidade 
2938110080 R$ 278.54 

(-) Desconto / Abatimento  

(+) Mora Multa (m) Valor Cobrado 

611:13Yr-11651; 17-'"  15'M Allte(ndãciji$lechnica  

Venctmento 
04/06/2023 

(=) Valor Do Contrato 

*. PORTO SEGURO COMPANMIA DE SEGUROS GERAIS Recibo do Sacado  
AV.  RIO BRANCO 1.4 

PORTO  SAO  PAULO - SP - CEP 01205-001 SEGURO 
CNPJ 61.198.164/0001-60 Nosso Número 175/98345275-7 Número do Titulo 98345275 

0 1 45  
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Porto Segura Cle de Seguros Gerais 
Avenida Rio Bracco. 1489 Campos Eliseos  Salo  Paulo 
CEP 01205-905 CNPJ 61.198,18410001-60 

PORTO  Regulamentada pelo Decreto Lei 20.138 de 06112,1945  
SEGURO Site. vow+,  por tosegurn.00M  bf" 

APÓLICE DO RAMO - 775 

SEGURO GARANTIA - SETOR PÚBLICO 

ANSUCE N2  

0775.07.6.235-5  

CONTROLE No 

9922213 

PROPOSTA Na 
65 992221-3 

PROCESSO SUSEP W 
15414.639463/2022-95 

SEGURADO : MUNICIPIO DE CAPANEMA 

ENDEREÇO : AVENI PARIGOT DE SOUZA, 1080 - CENTRO CAPANEMA/PR CEP: 85760-000 

CNPJ/CPF : 75.972.760/0001-60 

TOMADOR : A.A. COLUSSI & CIA LTDA 

ENDEREÇO :  AV  RUA OTAVIO KISCHNER, 1339 - CENTRO - CAPANEMA/PR CEP: 85760-000 

CNPJ/CPF : 84.840.503/0001-65 

CORRETOR : FRONTEIRA CORRETORA DE SEGUROS SC LTDA 

TELEFONE: 46 35522211 

SUSEP: 10552J SUSEP OFICIAL: 202050961 

"A PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS, através desta apólice de Seguro Garantia, garante pelo presente instrumento ao 

SEGURADO, o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo TOMADOR até o valor abaixo descrito." 

DESCRIÇÃO DA GARANTIA 

(Modalidade, valor e prazo prevlstos no contrato) 

7  Modalidade  Limits  Máximo de Garantia Vigánda 

EXEC.PRESTADOR SERVICO R$ 11.667,50 
Inicio Tármlno 

22/05/2023 22/08/2024 

OBJETO DO SEGURO 

Esta apólice garante a obrigagáo assumida pelo tomador no objeto do contrato n2  141/2023 para EXECUÇÃO DE 

PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRA IRREGULARES, DRENAGEM PLUVIAL E TERRAPLENAGEM NAS RUAS 

TAMOIOS ENTRE AS RUAS SANTA CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL E NA RUA SEM NOME ENTRE AS RUAS 

SANTA CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL, NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR. 

A Modalidade e a Importância Segurada acima, dispostas na Descrição da Garantia, contemplam as COBERTURAS ADICIONAIS 

descritas abaixo. 

Limite máximo de indenização para a cobertura de EXEC.PRESTADOR SERVICO: até 100% do valor da Descrição da Garantia. 

Em caso de sinistro, fica certo e ajustado que a soma do Limite Máximo de Indenização não ultrapassará o Limite Máximo de 

Garantia. 0 excesso não estará garantido por este seguro. 

Condigtio Especial: 

1.1. Este contrato de seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixado na apólice, pelos prejuízos decorrentes do  

"Ina  d im plemento das obrigações assumidas pelo tomador no contrato principal, para construção, fornecimento ou prestação de 

serviços. 

1.2. Encontram-se também garantidos por este contrato de seguro os valores das multas e indenizações devidas à Administração 

Pública, tendo em vista o disposto na Lei n5  8.666/93. 

1.3. Poderá ainda ser contratada, com verba especifica independente, a Cobertura Adicional de Ações Trabalhistas e 

Previdenciá rias. 

Ratificam-se integralmente as disposições das condições gerais que não tenham sido alteradas pelas condições especiais e/ou 

condições particulares especificadas na apólice. 

Constituem parte integrante da presente apólice, as condições gerais, condições especiais e o demonstrativo do Prêmio. A Porto 

Seguro Cia de Seguros Gerais, por seus representantes legais, assinam a presente apólice emitida com base nas informações 

constantes da proposta de seguro e dos demais anexos apresentados pelo tomador e/ou segurado, os quais passam a fazer  

SAO PAULO, 25 DE  MAIO  DE 2023 

Nelson Aguiar 

Document,.  eletrOnico assinado digitalmente conforme  MP  n' 2.200-2/2001, que instituiu a Infra-estrutura de 

Chaves Publicas Brasileira - ICP Brasil,  pare  garantir a autenticidade, a integridade e a validade :uridica 
de documentos em forma eletrifica, das aplicaçOes de suporte e  des  aplicacOes habilitadas que utilizem 

certificados  dig  itsis, bem como realiza,,lo de transacões eletrdnicas seguras. 

Nelson Aguiar N° de Série do Certificado: 4ec49fb93210d246 Data e Hora: 25/05/2023 12:08 

Marcos Lougao - N° de Série do Certificado: 6d0623d828bd8174 Data e Hora: 25/05/2023 12:08 

Porto Seguro Cia de Seguros Gerais  



PORTO 
SEGURO  

Porto &Douro  cis  do Seguro.  Gonda  
Avenida Rio Branco, 1489 Campos Eliseots  SAO  Paulo 
CEP 01205-905 • CNPJ 61.198 164.?0001-60 
Regulamentada pelo Decreto Lei 20.138 de 06/12/1045 

vvvvw wotot3e9urc.).corillir 

APÓLICE DO RAMO - 775 

SEGURO GARANTIA - SETOR PÚBLICO 

' 

PROCESSO SUSEP NI)  
15414.639463/2022-95  

APÓLICE 

0775.07.6.235-5 

CONTROLE  NQ 

9922213  

PROPOSTA hP 

65 992221-3 

SEGURADO : MUNICIPIO DE CAPANEMA 

ENDEREÇO AVENI PARIGOT DE SOUZA, 1080 - CENTRO - CAPANEMA/PR CEP: 85760-000 

CNPJ/CPF : 75.972.760/0001-60 

TOMADOR : A.A. COLUSSI & CIA LTDA 

ENDEREÇO :  AV  RUA OTAVIO KISCHNER, 1339 - CENTRO CAPANEMA/PR CEP: 85760-000 

CNPJ/CPF : 84.840.503/0001-65 

parte integrante do presente contrato. 

A presente apólice encontra-se ressegurada, conforme regras vigentes emitidas pelos órgãos reguladores e limite de retenção da 

Seguradora. 

A presente apólice não assegura riscos originados de outras modalidades de seguro. 

A inadimplência do Tomador perante a seguradora, em decorrência de sinistro pago ou prêmio do seguro pendente, poderá 

wsultar em registro nos órgãos de proteção ao crédito. 

SUSEP - Superintendência de Seguros Privados - Autarquia Federal responsável pela fiscalização, normatização e controle dos 

mercados de seguro, previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem de seguros. 

Número de telefone gratuito de atendimento ao público da SUSEP: 0800 021 8484 

Código de registro desta seguradora junto à SUSEP é 05886. 

Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado, sob o nQ 058862023000707750062355 se esta foi 

corretamente registrada no  site  da SUSEP - www.susep.gov.br. 

As condições contratuais/regulamento deste produto protocolizadas pela sociedade/entidade Junto à Susep poderão ser consultadas 

no endereço eletrônico www.susep.gov.br, de acordo com o número de processo constante na apólice, proposta, bilhete, certificado 

ou no título de capitalização. 

Plataforma digital para registros de reclamação dos consumidores: www.consumidor.gov.br. Consulte regras e condições da 

plataforma. 

A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo em forma eletrônica, podem ser verificados no  site  da Porto 

Illpeguro - www.portoseguro.com.brisegurogarantia 

Este Seguro Garantia garantirá apenas as obrigações assumidas pelo Tomador no Objeto Principal aceitas pela Seguradora por 

ocasião da contratação do seguro, bem como aquela(s) constante(s) de eventual emissão de endosso especifico. Além disso, este 

seguro, em nenhuma hipótese, garantirá o inadimplemento de qualquer obrigação do Tomador que esteja relacionado a outros 

ramos de seguro. 



CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

iii

Forma de Pagamento: BOLETO 

Parcela 

1  

Vencimento Valor 

04/06/2023 R$ 278,54  

DEMONSTRATIVO DO PREMIO 

Importância Segurada • R$ 11.667,50 

Prêmio Liquido • R$ 278,54 

Adicional de Fracionamento: R$ 0,00 

Custo • R$ 0,00 

1.0.F ' R$ 0,00 

Taxa de Juros ao mês °/0: 0,00  

PORTO 
SEGURO 

Porto Spur* Cie d* Soigure*  Gral*  
Avenida Rio Branco, 1489 Campos Elisoos Sao Paulo 
CEP 01205-905 CNPJ 61.198.164/0001,60  
Regulamentada  yelo Decroto Lei 20.138 de 06/12Ï194E,  

www 1›,.)rtoguto 1.1(  

APÓLICE DO RAMO - 775 

SEGURO GARANTIA - SETOR PÚBLICO 

62  1 4 s...s  

CONTROLE N2 PROPOSTA W 

9922213 65 992221-3 
PROCESSO SUSEP No 

15414.639463/2022-95 

 

APÓLICE W 

0775.07.6.235-5 

   

SEGURADO : MUNICIPIO DE CAPANEMA 

ENDEREÇO : AVENI PARIGOT DE SOUZA, 1080 CENTRO - CAPANEMA/PR CEP: 85760-000 

CNPJ/CPF : 75.972.760/0001-60 

TOMADOR A.A. COLUSSI & CIA LTDA 

ENDEREÇO :  AV  RUA OTAVIO KISCHNER, 1339 - CENTRO - CAPANEMA/PR CEP: 85760-000 

CNPJ/CPF : 84.840.503/0001-65 

COBERTURAS 

Cobertura Limite Méximo de Indenizagéo Prémio Liquido 

EXEC.PRESTADOR SERVICO R$ 11.667,50 R$ 278,54 

Esta apólice é emitida de acordo com as condições da circular SUSEP no 662/22 e Lei 8.666.93. 
Em atendimento 11 regulamentaçáo vigente, informemos que Incidem as allqotas PIS 0,65%; COFINS 4,00% sobre a fonnaçáo de preço. 
Para efeito desta apólice, fica certo e ajustado que a soma de todas as Indenizações ntio ultrapassará o Umite WI:Imo de Garantia descrito no 

frontispício da apólice.  

SAC:  0800 727 2748 (informação, reclamação e cancelamento) - 0800 727 8736 (atendimento exclusivo para pessoas com 

deficiência auditiva) Informações sobre o produto/sinistro: 3366-3840 (Gde. Silo Paulo) 4004-2800 (Demais  Capitals)  e 0800 727 

8005  (Darnels  localidades) Ouvidoria: 0800 727 1184  

SAO PAULO, 25 DE  MAIO  DE 2023 
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PORTO, 
SEGURO 
CNPJ. 61 198.164/0001-60  

SEGURO GARANT1A - SEGURADO: SETOR PUBLICO CONDIÇÕES GERAIS - RAMO 775 
PROCESSO SUSEP N° 15414.639463/2022-95 

CAPITULO 1 CONDIÇÕES GERAIS - RAMO 0775 

1. DEFINIÇÕES 

Aplicam-se a este seguro, as seguintes definições: 
1.1. Apólice: Documento, assinado pela Seguradora, que representa formalmente o contrato de Seguro Garantia. 
1.2. Condições Gerais: Conjunto das cláusulas, comuns a todas as Modalidades e/ou coberturas de um plano de seguro, 
que estabelecem as obrigações e os direitos das partes contratantes. 
1.3. Condições Especiais: Conjunto das disposições especificas relativas a cada Modalidade e/ou cobertura de um 
plano de seguro, que alteram as disposições estabelecidas nas Condições Gerais. 
1.4. Contrato Principal: Todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública (Segurado) e 
particulares (Tomadores), em que haja um acordo de vontades para a formação de vinculo e a estipulação de obrigações 
reciprocas, seja qual for a denominação utilizada. 
1.5. Despesas de Contenção:  Sao  aquelas despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas imediatas ou 
ações emergenciais para evitar o Sinistro iminente e que seria coberto pelo presente contrato de seguro, sem as quais 
os eventos cobertos e descritos na presente apólice seriam inevitáveis ou ocorreriam de fato. 
1.6. Despesas de Salvamento: São aquelas despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas imediatas 
ou ações emergenciais, após a ocorrência de um sinistro coberto pelo presente contrato de seguro, de modo a minorar 
as consequências, evitando a propagação dos riscos cobertos, salvando e protegendo interesses descritos nesta Apólice. 
1.7. Endosso: instrumento formal, assinado pela Seguradora, que introduz modificações na Apólice de Seguro Garantia, 
mediante solicitação e anuência expressa das partes. 
1.8. Expectativa de Sinistro: Fato ou ato que indique a possibilidade de caracterização do sinistro e o inicio da realização 
de tramites e/ou verificação de critérios para comprovação da inadimplência do Tomador. 
1.9. Indenização: pagamento dos prejuízos e/ou multas resultantes do inadimplemento das obrigações cobertas pelo 
seguro. 
1.10. Modalidade: Conjunto de cláusulas que estabelecem as disposições especificas do Seguro Garantia de acordo 
com as características, dispositivos e legislação da Obrigação Garantida; 
1.11. Objeto Principal: Relação jurídica, contratual, editalicia, processual ou de qualquer outra natureza, geradora de 
obrigações e direitos entre Segurado e Tomador, independentemente da denominação utilizada; 
1.12. Obrigação Garantida: obrigação assumida pelo Tomador junto ao Segurado no Objeto Principal e garantida pela 
Apólice de Seguro Garantia; 
1.13. Prêmio: Importância devida pelo Tomador a Seguradora, em função da cobertura do seguro, e que devera constar 
da Apólice ou Endosso. 
1.14. Processo de Regulação de Sinistro: Procedimento pelo qual a Seguradora constatará ou não a procedência da 
reclamação de Sinistro, bem como a apuração dos prejuízos cobertos pela Apólice. 
1.15. Proposta: instrumento formal de pedido de emissão de Apólice de seguro, firmado nos termos da legislação em 
vigor. 
1.16. Relatório Final de Regulação: Documento emitido pela Seguradora no qual se transmite o posicionamento acerca 
da caracterização ou não do Sinistro reclamado, bem como os possíveis valores a serem indenizados. 
1.17. Segurado: Credor das obrigações assumidas pelo Tomador no Objeto Principal; 
1.18. Seguradora: a sociedade de seguros garantidora, nos termos da Apólice, do cumprimento das obrigações 
assumidas pelo Tomador. 
1.19. Seguro Garantia: E aquele que tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações garantidas; 
1.20. Seguro Garantia Segurado - Setor Público: Seguro Garantia cujo Objeto Principal esta sujeito ao regime jurídico 
de direito público; 
1.21. Sinistro: 0 inadimplemento das obrigações do Tomador cobertas pelo seguro. Inadimplência do Tomador em 
relação à Obrigação Garantida; 

DEZ 2022 2 



PORTO 
SEGURO. O 6i51 
CNPJ 61 198 164/0001-60 

1.22. Tomador: Devedor das obrigações por ele assumidas perante o Segurado. Devedor das obrigações estabelecidas 
no Objeto Principal perante o Segurado; 
1.23. Valor da garantia: Valor máximo garantido pela Apólice. 

)3JETC 

2.1. Este seguro tem por objetivo garantir o pagamento de indenização ao Segurado, nos termos da cláusula 11, em 
razão de inadimplemento por parte do Tomador das obrigações por ele assumidas, conforme previsto no Objeto Principal 
ou em sua legislação especifica, respeitadas as condições, limites estabelecidos no contrato de seguro, assim como os 
termos da(s) Modalidade(s) e/ou cobertura(s) adicional(is) expressamente contratada(s). 

RISCOS  EXCI. WOOS 

3.1. Considera-se riscos excluídos para todos os fins e, portanto, não cobertos por esta Apólice: 

I - a inadimplência de Obrigações Garantidas decorrente de atos ou fatos de responsabilidade do Segurado que tenham 
contribu ido de forma determinante para ocorrência do sinistro; 
II - a inadimplência de obrigações do Objeto Principal que não sejam de responsabilidade do Tomador. 

ACEITAÇÃO 

4.1. A contratação/alteração do contrato de seguro somente poderá ser feita mediante Proposta assinada pelo 
proponente, seu representante ou por corretor de seguros habilitado. A Proposta escrita deverá conter os 
elementos essenciais ao exame e aceitação do risco. 
4.2. A Seguradora fornecera, obrigatoriamente, ao proponente, protocolo que identifique a Proposta por ela 
recepcionada, com a indicação da data e da hora de seu recebimento. 
4.3. A Seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não da Proposta, 
contados da data de seu recebimento, seja para seguros novos ou renovações, bem como para alterações que 
impliquem modificação do risco. 
4.3.1. A Seguradora poderá solicitar mais de uma vez, dentro do prazo do item 4.3., documentos complementares 
para a análise e aceitação do risco. 0 prazo ficará suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a 
entrega da documentação. 
4.4. No caso de não aceitação da Proposta, a Seguradora comunicará o fato, por escrito, ao proponente, 
especificando os motivos da recusa. 
4.5. A ausência de manifestação, por escrito, da Seguradora, no prazo acima aludido, caracterizará a aceitação 
tácita do seguro. 
4.6. Caso a aceitação da Proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro facultativo, o prazo aludido 
no item 4.3.  sera  suspenso até que o Segurado se manifeste formalmente, comunicando a Seguradora, por 
escrito, ao proponente, tal eventualidade, ressaltando a consequente inexistência de cobertura enquanto 
perdurar a suspensão. 
4.7. A emissão da Apólice ou do Endosso  sera  feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de aceitação da 
Proposta. 

-) ALTERAÇÃO E ATUALIZAÇÃO 

5.1. Toda e qualquer alteração da Apólice somente poderá ocorrer a pedido do Segurado ou mediante sua 
expressa concordância. 
5.2. Caso ocorram alterações no Objeto Principal que impliquem na necessidade de modificação da Apólice, esta 
acompanhará tais alterações caso tenham sido previamente estipuladas no Objeto Principal, em sua legislação 
especifica ou no documento que serviu de base para a aceitação do risco pela Seguradora, caso contrario, as 
alterações somente serão incorporadas se houver o respectivo aceite expresso da Seguradora. 
5.3. 0 indice e a periodicidade de atualização dos valores da Apólice, quando aplicáveis, deverão ser os mesmos 
definidos no Objeto Principal ou em sua legislação especifica. 
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5.4. A atualização dos valores da Apólice poderá ocorrer automaticamente, sem manifestação expressa do 
Segurado ou do Tomador, desde que prevista no Objeto Principal ou em sua legislação especifica. 

PREMIO DO SEGURO 

6.1. 0 Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio do seguro, inclusive o(s) adicional(ais) decorrente(s) de 
alterações e/ou da atualização dos valores da Apólice. 
6.2. Fica entendido e acordado que o seguro continuará em vigor mesmo quando o Tomador não houver pagado o 
Prêmio nas datas convencionadas. 
6.2.1. Não paga pelo Tomador, na data fixada, qualquer parcela do Prêmio devido, poderá a Seguradora recorrer 
execução do contrato de contragarantia. 
6.3. Em caso de parcelamento do Prêmio, não será permitida a cobrança de nenhum valor adicional, a titulo de custo 
administrativo de fracionamento, devendo ser garantido ao Tomador, quando houver parcelamento com juros, a 
possibilidade de antecipar o pagamento de qualquer uma das parcelas, com a consequente redução proporcional dos 
juros pactuados. 
6.4. Se a data limite para o pagamento do Prêmio à vista ou de qualquer uma de suas parcelas coincidir com dia em que 
não haja expediente bancário, o pagamento poderá ser efetuado no primeiro dia útil em que houver expediente bancário. 
6.5. A sociedade Seguradora encaminhará o documento de cobrança diretamente ao Tomador ou seu representante, 
observada a antecedência  minima  de 5 (cinco) dias úteis, em relação à data do respectivo vencimento. 

7. FORMA DE PAGAMENTO 

7.1. Este seguro é estruturado com pagamento em Prêmio único, a ser pago pelo Tomador, à vista ou em prestações 
mensais, optando por uma das formas de pagamento previstas na Proposta, hipótese em que, a depender da quantidade 
de parcelas, poderá incidir juros. 

VIGÊNCIA 

8.1. 0 prazo de vigência da Apólice é igual ao estabelecido na Obrigação Garantida, salvo se o Objeto Principal ou sua 
legislação especifica dispuser de forma distinta. 

8.2. Caso a vigência da Apólice seja inferior à da Obrigação Garantida, estará assegurada a manutenção da cobertura 
enquanto houver risco a ser coberto, podendo a Seguradora recalcular a taxa e, consequentemente, o Prêmio para o 
novo contrato de seguro, no momento da renovação. 

8.3. 0 Segurado poderá, a qualquer tempo, se opor à manutenção da cobertura, mediante expressa manifestação, ao 
contrário do Tomador, que não possui esse direito, exceto se ocorrer a substituição da Apólice por outra garantia aceita 
pelo Segurado. 
8.4. Quando efetuadas alterações de prazo previamente estabelecidas no Contrato Principal ou no documento que serviu 
de base para a aceitação do risco pela Seguradora, a vigência da Apólice acompanhará tais modificações, devendo a 
Seguradora emitir o respectivo Endosso. 
8.5. Para alterações posteriores efetuadas no Contrato Principal ou no documento que serviu de base para a aceitação 
do risco pela Seguradora, em virtude das quais se faça necessária a modificação da vigência da Apólice, esta poderá 
acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão 
de Endosso. 

9. MITIGAÇÃO DE RISCOS 

9.1. Desde que prévia e expressamente acordado entre Tomador e Segurado, a Seguradora poderá isoladamente ou 
conjuntamente: 

I - realizar o acompanhamento e/ou monitoramento do Objeto Principal; 
II - atuar como mediadora da inadimplência ou de eventual conflito entre Segurado e Tomador; ou 

DEZ 2022 



PORTO  i:71 
SEGURO 
CNPJ. 61.198.164/0001-60 

Ill - prestar apoio e assistência ao Tomador. 

10. EXPECTATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO SINISTRC 

10.1. A Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro serão especificadas para cada Modalidade nas Condições 
Especiais, quando couberem. 
10.2.A Seguradora descreverá nas Condições Especiais os documentos que deverão ser apresentados para a efetivação 
da Reclamação de Sinistro. 
10.2.1. Com base em dúvida fundada e justificável, a Seguradora poderá solicitar documentação e/ou informação 
complementar, 
10.3. A Reclamação de Sinistros amparados pela presente Apólice poderá ser realizada durante o prazo prescricional, 
nos termos da Cláusula 20 destas Condições Gerais; 
10.4. A comunicação do Sinistro deverá ser encaminhada à Seguradora, logo após o conhecimento de sua 
caracterização, de acordo com os critérios e contendo os documentos básicos indicados nas Condições Especiais da 
Modalidade contratada, para que seja iniciado o Processo de Regulação de Sinistro pela Seguradora. 
10.5. 0 Sinistro ocorrido durante a vigência da Apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta 
vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do Sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais 
aplicados ao contrato de seguro. 
10.6. Caso a Seguradora conclua pela não caracterização do Sinistro, comunicará formalmente ao Segurado, por escrito, 
sua negativa de indenização, apresentando, conjuntamente, as razões que embasaram sua conclusão, de forma 
detalhada. 

11. INDENIZAÇÃO 

11.1. Caracterizado o Sinistro, a Seguradora cumprirá a obrigação descrita na Apólice, até o Valor da garantia, mediante 
pagamento em dinheiro dos prejuízos, multas e/ou demais valores devidos pelo Tomador e garantidos pela Apólice, em 
decorrência da inadimplência da Obrigação Garantida, 
11.2. Não haverá reintegração de limites máximos das garantias quando da ocorrência de Sinistros11.3. Do prazo para 
o cumprimento da obrigação: 

11.3.1.0 pagamento da indenização ocorrerá dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de 
recebimento do último documento básico definido nas Condições Especiais da Modalidade contratada, salvo se houver 
necessidade de solicitação de documentos complementares. 
11.3.1.1. Na hipótese de solicitação de documentos complementares, o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso, 
reiniciando sua contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que forem completamente atendidas as exigências. 
11.3.2. No caso de decisão judicial ou decisão arbitral, que suspenda os efeitos de reclamação da Apólice, o prazo de 
30 (trinta) dias será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do primeiro dia  al  subsequente a revogação da decisão. 
11.4. Nos casos em que haja vinculação da Apólice a um Contrato Principal, todos os saldos de créditos do Tomador no 
Contrato Principal serão utilizados na amortização do prejuízo e/ou da multa objeto da reclamação do Sinistro, sem 
prejuízo do pagamento da indenização no prazo devido. 
11.4.1.Caso o pagamento da indenização já tiver ocorrido quando da conclusão da apuração dos saldos de créditos do 
Tomador no Contrato Principal, o Segurado obriga-se a devolver à Seguradora qualquer excesso que lhe tenha sido 
pago. 
11.5 Correrão obrigatoriamente por conta desta Seguradora, até o Valor da garantia, as Despesas de Salvamento e as 
Despesas de Contenção comprovadamente efetuadas pelo Segurado durante e/ou após a ocorrência de um Sinistro. 
Esse mesmo Valor da garantia será utilizado para cobrir os danos patrimoniais comprovadamente causados pelo 
segurado e/ou por terceiros na tentativa de evitar o sinistro, minorar o dano ou salvar a coisa. 

12,  ATUALIZAÇÃO DE VALORES 

12.1.0 não pagamento das obrigações pecuniárias da Seguradora, inclusive da indenização nos termos da Cláusula 11 
destas Condições Gerais, dentro do prazo para pagamento da respectiva obrigação, acarretará: 
a) atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da obrigação, sendo, no caso de indenização, a data de 
caracterização do Sinistro; e 
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b) incidência de juros moratórios calculados  "pro  rata temporis", contados a partir do primeiro dia posterior ao término do 
prazo fixado. 
12.2. 0 indice utilizado para atualização monetária  sera  o IPCA/IBGE - indice de Preços ao Consumidor Amplo da 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - ou indice que vier a substitui-lo, sendo calculado com base na 
variação positiva apurada entre o Ultimo indice publicado antes da data de obrigação de pagamento e aquele publicado 
imediatamente anterior à data de sua efetiva liquidação. 
12.3. Os juros moratórios, contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo fixado para pagamento da 
obrigação, serão equivalentes a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda 
Nacional. 
12.4. 0 pagamento de valores relativos a atualização monetária e juros de mora  sera  feito independente de qualquer 
interpelação judicial ou extrajudicial, de uma só vez, juntamente  corn  os demais valores devidos no contrato. 

1•1 SUB-ROGAÇÃO 

13.1. Paga a indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações inadimplidas pelo Tomador, a Seguradora sub-
rogar-se-á nos direitos e privilégios do Segurado contra o Tomador, ou contra terceiros cujos atos ou fatos tenham dado 
causa ao Sinistro, 
13.2. É ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuízo do Segurador, os direitos a que se refere 
este item. 

14. PERDA DE DIREITOS 

14.1. 0 Segurado perderá o direito a indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 
14.1.1. Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro; 
14.1.2. Descumprimento das obrigações do Tomador decorrente de atos ou fatos de responsabilidade do 
Segurado; 
14.1.3. Inadimplência de obrigações garantidas decorrente de atos ou fatos de responsabilidade do Segurado 
que tenham contribuído de forma determinante para ocorrência do Sinistro; 
14.1.4. Alteração das obrigações contratuais garantidas por esta Apólice, que tenham sido acordadas entre 
Segurado e Tomador, sem prévia anuência da Seguradora; 
14.1.5. Atos ilicitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo Segurado, pelo beneficiário 
ou pelo representante, de um ou de outro; 
14.1.6. 0 Segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas no contrato de seguro; 
14.1.7. Se o Segurado por si ou por seu representante legal fizer declarações inexatas ou omitir circunstâncias 
que possam influir na aceitação da Proposta ou no valor do Prêmio. 
14.1.7.1. Se a inexatidão ou a omissão nas declarações não resultar de má-fé do Segurado, a Seguradora devera: 
I) na hipótese de não ocorrência de Sinistro: 
a) cancelar o seguro, podendo reter do Prêmio originalmente pactuado a parcela proporcional ao tempo 
decorrido; ou mediante acordo entre as partes, permitir a continuidade do seguro, podendo cobrar a diferença 
de Prêmio cabível e/ou restringir termos e condições da cobertura contratada. 
II) na hipótese de ocorrência de Sinistro sem indenização integral: 
a) após o pagamento da indenização, cancelar o seguro, podendo reter do Prêmio originalmente pactuado a 
parcela calculada proporcionalmente ao tempo decorrido, acrescido da diferença cabível; ou 
b) permitir a continuidade do seguro, podendo cobrar a diferença de Prêmio cabível, respeitado o item 6 destas 
Condições Gerais 
Ill) na hipótese de ocorrência de Sinistro com indenização integral: 
a) após o pagamento da indenização, cancelar o seguro, podendo ser cobrada a diferença do Prêmio, observado 
o item 6 destas Condições Gerais. 
14.1.8. 0 Segurado está obrigado a comunicar a Seguradora, logo que saiba, qualquer fato suscetível de agravar 
consideravelmente o risco coberto, sob pena de perder o direito a indenização se ficar comprovado, pela 
Seguradora, que silenciou de ma-fé. 
I) A sociedade Seguradora, desde que o faça nos (15) quinze dias seguintes ao recebimento do aviso de 
agravação do risco pelo Segurado, poderá, mediante comunicação formal, cancelar o seguro; restringir a 
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cobertura contratada, mediante acordo entre as partes; ou cobrar a diferença de Prêmio cabível, mediante acordo 
entre as partes. 
II) 0 cancelamento do seguro s6 será eficaz (30) trinta dias após a notificação ao Segurado, devendo ser 
restituida a diferença do Prêmio, calculada proporcionalmente ao período a decorrer. 
Ill) Na hipótese de continuidade do seguro, a Seguradora poderá cobrar a diferença de Prêmio cabível. 
14.1.9. Agravar intencionalmente o risco; 
14.1.10. Deixar de comunicar o Sinistro a Seguradora e de adotar as providências imediatas para minorar as suas 
consequências, tão logo dele tome conhecimento; 
14.1.11. Deixar de comunicar a Expectativa de Sinistro 5 Seguradora, tão logo tome conhecimento, conforme 
descrito e especificado em cada Modalidade de garantia; a perda de direito ocorrerá nesta hipótese caso reste 
configurado o agravamento do risco e impeça a Seguradora de atuar como mediadora da inadimplência ou de 
eventual conflito entre Segurado e Tomador ou prestar apoio e assistência ao Tomador. 
14.1.12. Caso não seja comunicado a Seguradora, de forma regular e de acordo com estas Condições Gerais, 
eventual alteração do Objeto Principal que cause agravamento do risco e tenha relação com o Sinistro. 

15. CONCORRÊNCIA DE GARANTIAS 

No caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, cobrindo cada uma delas o objeto deste seguro, em 
beneficio do mesmo Segurado, a Seguradora responderá, de forma proporcional ao risco assumido, com os demais 
participantes, relativamente ao prejuízo comum. 

16. CONCORRÊNCIA DE APOLICES 

É vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia para cobrir a mesma obrigação do Objeto Principal, salvo no caso 
de Apólices complementares. 

7. EXTINÇÃO DA GARANTIA 

17.1. 0 Seguro Garantia será extinto na ocorrência de um dos seguintes eventos, o que ocorrer primeiro, sem prejuízo 
da comunicação do Sinistro, da forma ajustada no contrato de seguro: 
I — quando as obrigações garantidas forem definitivamente concluídas e houver manifestação expressa do Segurado 
neste sentido; 
II — quando o Segurado e a Seguradora expressamente acordarem; 
Ill — quando o pagamento da indenização ao Segurado atingir o Valor da garantia: 
IV — quando o Contrato Principal for extinto; ou 
V — quando do término de vigência previsto na Apólice, salvo se estabelecido em contrário nas Condições Especiais. 
17.2. Quando a garantia da Apólice recair sobre um objeto previsto em contrato, esta garantia somente será liberada ou 
restituida após a execução do contrato, em consonância como disposto no parágrafo 40  do artigo 56 da Lei n, 8.666/1993, 
que corresponde ao  art.  100 da Lei 14,133/2021, e sua extinção se comprovará, além das hipóteses previstas no item 
17.1., pelo recebimento do objeto do contrato nos termos do  art.  73 da Lei n°8.666/93, correspondente ao  art.  140 da 
Lei 14,133/2021, 

1 RESCISA0 CONTRATUAL 

18.1. No caso de rescisão total ou parcial do contrato, a qualquer tempo, por iniciativa do Segurado ou da Seguradora 
com a concordância reciproca, deverão ser observadas as seguintes disposições: 
18.1.1. Na hipótese de rescisão a pedido da sociedade Seguradora, esta reterá do Prêmio recebido, além dos 
emolumentos, a parte proporcional ao tempo decorrido; 
18.1.2. Na hipótese de rescisão a pedido do Segurado, a sociedade Seguradora reterá, no máximo, além dos 
emolumentos, o Prêmio calculado de acordo com a seguinte tabela de prazo curto: 
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Relação a ser aplicada sobre Relação a ser aplicada sobre 
a vigência original para % DO PREMIO a vigência original para % DO PRÊMIO 
obtenção de prazo em dias obtenção de prazo em dias 

15/365 13 195/365 73 

30/365 20 210/365 75 

45/365 27 225/365 78 

60/365 30 240/365 80 

75/365 37 255/365 83 

90/365 40 270/365 85 

105/365 46 285/365 88 

120/365 50 300/365 90 

135/365 56 315/365 93 

150/365 60 330/365 95 

165/365 66 345/365 98 

180/365 70 365/365 100 

18.1.2.1. Para prazos não previstos na tabela constante do subitem 18.1.2., deverá ser utilizado percentual 
correspondente ao prazo imediatamente inferior. 

19. CONTROVËRSIAS 

19.1. As controvérsias surgidas na aplicação destas Condições Contratuais poderão ser resolvidas: 
I — por arbitragem; ou 
II — por medida de caráter judicial. 
19.2. No caso de arbitragem, deverá constar, na Apólice, a cláusula compromissária de arbitragem, que deverá 
ser facultativamente aderida pelo Segurado por meio de anuência expressa. 
19.2.1. Ao concordar com a aplicação desta cláusula, o Segurado se comprometerá a resolver todos os seus 
litígios  corn  a sociedade Seguradora por meio de Juizo Arbitral, cujas sentenças têm o mesmo efeito que as 
sentenças proferidas pelo Poder Judiciário. 
19.2.2. A cláusula de arbitragem é regida pela Lei n°9307, de 23 de setembro de 1996. 

20. PRESCRIÇÃO 

Os prazos prescricionais são aqueles determinados pela lei. 
21. FORO 

As questões judiciais entre Seguradora e Segurado serão processadas no foro do domicilio deste. 

22. DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1. A aceitação da Proposta de seguro está sujeita a análise do risco. 
22.2. As Apólices e Endossos terão seu inicio e término de vigência as 24hs das datas para tal fim neles indicadas. 
22.3. 0 registro do produto é automático e não representa aprovação ou recomendação por parte da SUSEP 
22.4. Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a Apólice ou Endosso foi corretamente 
registrado no  site  da Susep - www.susep.gov.br. 
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22.5.0 segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de seguros e da sociedade seguradora no sitio 
eletrônico www.susep.gov.br. 
22.6. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto, limitado ao Valor da garantia contratada. 
22.7. Considera-se como âmbito geográfico das Modalidades contratadas todo o território nacional, salvo disposição em 
contrário nas Condições Especiais e/ou Particulares da Apólice. 
22.8. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no exterior ficarão totalmente 
a cargo da Sociedade Seguradora. 
22.9. Fica entendido e acordado que respeitando-se todo o conteúdo das Condições Gerais e Condições Especiais para 
cada Modalidade do presente contrato de seguro, ficam estabelecidos critérios e procedimentos em relação a situações 
de suspensão do pagamento de indenizações devidas pela Seguradora, nas quais o Segurado ou seu(s) pais 
(es), estiver(em) inserido(s) em listas de embargos ou sanções expedidas por órgãos nacionais ou internacionais de 
combate à lavagem de dinheiro e financiamento ao terrorismo ou esteja(m) sujeito(s) as sanções previstas na legislação 
Brasileira ou Internacional, conforme descrito nas listas de embargos e sanções, não se limitando a estas: 
a)Organização das Nações Unidas - ONU: https://nacoesunidas.org/conheca/  
b)Reino Unido e União Europeia:https://www.consilium.europa.eu/pt/policies/sanctions/  
c)Office  of Foreign Assets Control  — OFAC (Agência de Controle de Ativos Estrangeiros dos 
EUA): https://sanctionssearch.ofac.treas.gov/ 
d)Gafi — Grupo de Ação Financeira contra Lavagem de Dinheiro e financiamento de 
Terrorismo: http://www.fazenda.gov.bríassuntos/prevencao-lavagem-dinheiro/alertas-pld-ft  

Nota: As listas acima poderão sofrer atualizações de acordo com seus Órgãos Reguladores. 

Havendo, em meio à vigência da apólice, a inclusão do segurado ou pais(es) nas listas de embargos e Sanções, as 
indenizações atreladas à este seguro estarão suspensas, pelo período em que o segurado, seus beneficiários ou pais 
(es) estiverem incluídos em Listas de Sanções e Embargos, desde as 24 horas do dia da inclusão até as 24 horas do dia 
da exclusão, ou eventual solução judicial. 

23. CANAL DE DENUNCIA 1 DISQUE FRAUDE 

0 Segura Garantia disponibiliza para você um serviço que objetiva reduzir as fraudes que atualmente aumentam a 
sinistralidade e consequentemente encarecem o seguro. Este número de telefone de discagem gratuita possibilita a 
informação, anonimamente, da existência de uma fraude ou denúncias. Você receberá uma senha com a qual poderá 
acompanhar as providências tomadas pela Seguradora. Assuntos tratados por esse canal serão mantidos sob sigilo e 
garantia de anonimato. Faça sua denúncia através dos canais abaixo: 
Telefone: 0800-7070015, atendimento de segunda à sexta das 09h ás 18h (exceto feriados) ou através do  e-mail:  
denuncia@partoseguro,com.br.  

SAC:  0800 727 2748 (informação, reclamação e cancelamento) - 0800 727 8736 (atendimento exclusivo para pessoas 
com deficiência auditiva) - Informação sobre Produto/Sinistros: 3366-3840 (Atendimento São Paulo) - 4004-2800 (Demais 
Capitais) - 08007278005 (Demais Localidades) - Ouvidoria: 0800 727 1184  Site:  www.portoseguro.com.br  
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PORTO 
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159 
CONDIÇOES ESPECIAIS DAS MODALIDADES RAMO 0775 

Modalidade — SEGURO GARANTIA PARA CONSTRUÇÃO, FORNECIMENTO OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

1. OBJETO 

1.1. Este contrato de seguro garante a indenização, até o Valor da garantia fixado na Apólice, pelos prejuízos 
decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo Tomador no Contrato Principal, para construção, 
fornecimento ou prestação de serviços. 
1.2. Encontram-se também garantidos por este contrato de seguro os valores das multas e indenizações devidas 
Administração Pública, tendo em vista o disposto na Lei n° 8,666/93 / Lei n°14.133/2021. 
1.3. Poderá ainda ser contratada, com verba especifica independente, a Cobertura Adicional de Ações Trabalhistas e 
Previdenciárias, conforme descrito no Capitulo Ill deste Anexo. 

DEFINIÇÕES 

Define-se, para efeito desta Modalidade, além das definições constantes do  art.  60  da Lei n°8.666/93 / Lei n°14.133/2021 
e do  art.  2° da Lei n° 8.987/95: 
I — Prejuízo: perda pecuniária comprovada, excedente aos valores originários previstos para a execução do objeto do 
Contrato Principal, causada pelo inadimplemento do Tomador, excluindo-se qualquer prejuízo decorrente de outro ramo 
de seguro, tais como responsabilidade civil, lucros cessantes, 

3. VIGÊNCIA 

3.1. A vigência da Apólice será fixada de acordo com as seguintes regras: 
I — coincidindo com o prazo de vigência do contrato administrativo pertinente á execução de obras, serviços e/ou 
compras; 
II — por períodos renováveis, no caso de concessões e permissões do serviço público. 
3.2. As renovações, a que se refere o inciso II do item 3.1., não se presumem, serão precedidas de notificação escrita 

da Seguradora ao Segurado e ao Tomador, com antecedência de até (90) noventa dias da data do término de 
vigência da Apólice em vigor, declarando seu explicito interesse na manutenção da garantia. 

4. EXPECTATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO SINISTRO 

4.1. Expectativa: tão logo realizada a abertura do processo administrativo para apurar possível inadimplência do 
Tomador, este deverá ser imediatamente notificado pelo Segurado, indicando claramente os itens não cumpridos 
e concedendo-lhe prazo para regularização da inadimplência apontada, remetendo cópia da notificação para a 
Seguradora, com o fito de comunicar e registrar a Expectativa de Sinistro. 
4.2. Reclamação: a Expectativa de Sinistro será convertida em Reclamação, mediante comunicação pelo 
Segurado a Seguradora, da finalização dos procedimentos administrativos que comprovem o inadimplemento 
do Tomador, data em que restará oficializada a Reclamação do Sinistro. 
4.2.1. Para a Reclamação do Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes documentos básicos, sem 
prejuízo de eventuais outros a serem solicitados de maneira justificada pela Seguradora: 
a) Cópia do Contrato Principal ou do documento em que constam as obrigações assumidas pelo Tomador, seus 
anexos e aditivos se houver, devidamente assinados pelo Segurado e pelo Tomador; 
b) Cópia do processo administrativo que documentou a inadimplência do Tomador; 
c) Cópias de atas, notificações, contra notificações, documentos, correspondências, inclusive e-mails,  
trocados entre o Segurado e o Tomador, relacionados à inadimplência do Tomador; 
d) Planilha, relatório e/ou correspondências informando da existência de valores retidos; 
e) Planilha, relatório e/ou correspondências informando os valores dos prejuízos sofridos; 
4.2.2. A não formalização da Reclamação do Sinistro tornará sem efeito a Expectativa do Sinistro; 
4.3. Caracterização: quando a Seguradora tiver recebido todos os documentos listados no item 4.2.1. e, após 
análise, ficar comprovada a inadimplência do Tomador em relação as obrigações cobertas pela Apólice, o 
Sinistro ficará caracterizado, devendo a Seguradora emitir o relatório final de regulação; 
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5 RATIFICAÇÃO 
Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sido alteradas pela presente Condição 
Especial.  

SAC:  0800 727 2748 (informação, reclamação e cancelamento) - 0800 727 8736 (atendimento exclusivo para pessoas 
com deficiência auditiva) - Informação sobre Produto/Sinistros: 3366-3840 (Atendimento São Paulo) - 4004-2800 (Demais 
Capitais) - 0800 727 8005 (Demais Localidades) - Ouvidoria: 0800 727 1184  Site:  www.portosequro.com.hr  
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CONTRATO N° 141/2023 

CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA QUE ENTRE 

SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA E A 

EMPRESA A.A. COLUSSI & CIA LTDA 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Execução de Obra, sem vinculo 

empregaticio, de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura á Avenida Pedro 

Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, a 

seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. AMÉRICO  

BELLE.  De outro lado a empresa A.A. COLUSSI & CIA LTDA ., inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 

84.840.503/0001-65, com endereço a Rua R OTAVIO KISCHNER, 1339 - CEP: 85760000 - BAIRRO: 

CENTRO, na cidade de Capanema/PR, neste ato representada pelo(a) Sr(a) ALDEMIR COLUSSI 

inscrito no CPF n°524.947.489-68, residente e domiciliado em RUA PADRE CIRILO,  SIN  - CEP: 

85760000 - BAIRRO: CENTRO. Telefone:4635521102,  e-mail:  colussitictac01qmail.com   

doravante denominada CONTRATADA, vêm firmar o presente Contrato nos termos da Lei n.° 

8.666/93, de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, obedecidas ás condições estabelecidas na 

licitação realizada na modalidade TOMADA DE PREÇOS N° 2/2023. que fazem parte integrante 

deste instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. 0 objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRA IRREGULARES, 
DRENAGEM PLUVIAL E TERRAPLENAGEM NAS RUAS TAMOIOS ENTRE AS RUAS 
SANTA CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL E NA RUA SEM NOME ENTRE AS 
RUAS SANTA CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL, NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
PR, sob o regime de empreitada por prego global, tipo menor preço, em consonância com os 
projetos, especificações técnicas e demais peças e documentos referentes á licitação 
Tomada de Pregos n° 2/2023. 

1.2. Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando ás 
partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital, anexos, propostas e 
demais documentos decorrentes da Licitação Tomada de Pregos N° 2/2023. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO  
2.1. 0 prego global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 233.350,00 (Duzentos e 

Trinta e Três Mil, Trezentos e Cinqüenta Reais). 
2.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, materiais de consumo, garantia, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto contratado. 

2.1.2. 0 valor global deste contrato não será reajustado, salvo nas hipóteses previstas 
em lei. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
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3.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

Dotações 

Exercici 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2023 2040 08 002.15.451.1501.1151 000 4.4.90.51.00.00 Do Exercício 

3.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício 
subsequente correrão a conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou 
apostilamento. 

CLAUSULA QUARTA - DO LOCAL, DO PRAZO E DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO  
4.1. As obras serão executadas nos locais e na forma descritos no projeto básico do 

empreendimento, bern corno de acordo com o memorial descritivo e especificações que 
acompanham o edital. 

4.2. 0 prazo para a execução total do objeto da contratação é de no máximo 180 (cento e oiten- 
ta) dias,  de acordo  corn  o cronograma-físico financeiro previsto no Projeto Básico. 
4.2.1. Os prazos constantes no cronograma-físico financeiro terão inicio no 5° (quinto) 

dia após a emissão da ordem de inicio da obra. 
4.3. A execução da obra deverá ser iniciada no máximo até o 10° (décimo) dia após a emissão 

da ordem de inicio da obra. 
4.4. Para a perfeita execução da obra, a CONTRATADA deverá disponibilizar o pessoal e os 

materiais, equipamentos. ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e 
qualidades estabelecidas no Projeto Básico e de acordo com os termos da proposta. 

4.5. Somente será admitida alteração do prazo de execução da quando: 
a) houver alteração do projeto e/ou de especificações técnicas de forma unilateral pelo 

CONTRATANTE; 
b) houver alteração de quantidades, obedecidos os limites legais, por atos do 

CONTRATANTE; 
c) houver atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsidio 

concernente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do 
CONTRATANTE, 

d) por atos do CONTRATANTE que interfiram no prazo de execução; 
e) atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou outros devidamente justificados. 

provados e aceitos pelo CONTRATANTE; 
f) por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, desde que tenham influência  

di  reta sobre o fornecimento do objeto contratado; 
g) houver atraso na conclusão da obra devido a hipótese de suspensão da execução, nos 

termos do subitem 20.5.1 do Edital. 
h) outros casos previstos em lei. 

4.6. Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do Contrato cessam os 
deveres e responsabilidades de ambas as partes em relação ao Contrato. Os atrasos 
provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas eventuais 
subcontratadas não poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 

4.7. Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada total ou parcialmente. de cumprir 
seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e justificar 
o fato por escrito para que o CONTRATANTE tome as providências cabíveis. 

4.8. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa. 
desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não 
cabendo direito a CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

CLAUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
5.1. 0 prazo de vigência do Contrato será de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a partir 

da data da assinatura deste instrumento contratual. 
5.2. 0 prazo de vigência previsto no subitem acima terá inicio na data de 22/05/2023 e 

encerramento em 15/05/2024. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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5.3. 0 prazo de vigência de contrato é maior do que o prazo para a execução da obra devido a 
necessidade de realizar medições. pagamentos e prestação de contas, entre outros 
procedimentos. 

5.4. Na hipótese de necessidade de aditivo de prorrogação contratual, será discriminado o novo 
prazo de vigência do contrato e o novo prazo para execução da obra. 

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
6.1. A CONTRATADA, além do fornecimento da mão-de-obra, dos materiais e dos equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços e demais 
atividades correlatas, obriga-se a: 
6.1.1. Confeccionar e instalar as placas de obra, conforme modelo; 
6.1.2. Elaborar e disponibilizar a CONTRATANTE os projetos executivos desenvolvidos 

pela CONTRATADA. que formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos 
e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, 
previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as 
possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, 
permanente ou temporário, à execução da obra, de maneira a abrangê-la em seu 
todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas 
especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto 
garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua 
aplicação correta nos trabalhos: 

a) A Contratada deverá apresentar a Secretaria Municipal de Planejamento e 
Projetos, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do 
contrato, um cronograma de dimensionamento de mão-de-obra, isto 6, 
relação nominal de todo o pessoal técnico que irá executar a obra, incluindo 
engenheiros, mestre(s) de obra, pedreiros  etc.,  devidamente vinculado ao 
cumprimento do cronograma físico da obra; 

b) A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções 
desenvolvidas nos anteprojetos constantes no Projeto Básico (memorial 
descritivo), apresentando o detalhamento dos elementos construtivos e 
especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas 
interferências entre os diversos projetos; 

c) 0 projeto executivo deverá ser apresentado no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, contados a partir da assinatura do contrato; 

d) A não elaboração do projeto executivo pela empresa contratada poderá 
ensejar a aplicação das penalidades previstas neste edital, bem como, na 
hipótese de haver necessidade de aditivos contratuais por inconsistências 
encontradas entre o projeto básico e a execução da obra, verificadas após o 
prazo mencionado na alínea "c" deste subitern, o percentual referente ao 
"risco", da composição do BDI apresentado pela empresa, será descontado 
do valor final de um possível aditivo.  

6.1.3. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica — ART's 
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n° 
6.496, de 1977; 

6.1.4. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, 
para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto 
Básico, nos termos do  art.  111 da Lei n° 8.666. de 1993; 

! 

6.1.5. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetivel de 
privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, 
documentos e elementos de informação pertinentes a tecnologia de concepção. 
desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da 
obra; 

6.1.6. Assegurar a CONTRATANTE:  
a) 0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive 

sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, 
logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo a 
CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem li I. ações;  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 

• 



G 

Municipio de Capanema - PR 

b) Os direitos autorais da solução. do projeto, de suas especificações técnicas. 
da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos 
gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros 
subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização 
expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções 
civis e penais cabíveis 

6.1.7. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 
integram o Contrato, no prazo determinado: 

6.1.8. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços 
sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina: 

6.1.9. Atentar, em relação ao material, para todas as disposições e especificações 
constantes no Projeto Básico; 

6.1.10. Submeter previamente, por escrito. à CONTRATANTE. para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam as especificações do 
memorial descritivo; 

6.1.11. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento da obra, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, 
serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem 
como os comunicados à Fiscalização e situação da obra em relação ao 
cronograma previsto, mantendo tal documento no local de execução da obra, para 
possibilitar a sua fiscalização; 

6.1.12. Refazer, às suas expensas. os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido neste instrumento e as especificações constantes no projeto básico e 
seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos 
ou com vicio de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado 
pelo fiscal da CONTRATANTE; 

6.1.13. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente — CONAMA: 

6.1.14. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de 
caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação. 
defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE. de seus 
funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra; 

6.1.15. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços: 

6.1.16. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por 
seus prepostos. garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
serviços, bem como aos documentos relativos à execução da obra ou serviço: 

6.1.17. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja 
sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

6.1.18. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato; 

6.1.19. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos 
trabalhistas, bem como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de 
trabalho e outras obrigações inerentes a execução dos serviços ora contratados: 

6.1.20. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua 
atividade, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos 
determinados por lei: 

6.1.21. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 
respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas 
as redes hidrossanitárias, elétricas e telefônicas; 

6.1.22. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência da obra; 
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Manter seu pessoal devidamente identificado através de crachás, com fotografia 
recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI's; 
Manter sediado junto à Administração, durante os turnos de trabalho, preposto 
capaz de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos, 
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Administração; 
Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 
Administração; 
Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e 
tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa 
técnica, normas e legislação: 

6.1.28. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as 
penalidades estabelecidas no contrato, as eventuais falhas na execução dos 
serviços, fora das suas especificações; 

6.1.29. Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 
procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o 
ônus decorrente; 

6.1.30. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por 
seus empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam 
vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do 
patrimônio público; 

6.1.31. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Projeto Básico ou neste contrato; 

6.1.32. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que 
ensejaram a sua habilitação e qualificação no certame licitatório; 

6.1.33. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os 
comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios 
dos empregados utilizados na execução dos serviços; 

6.1.34. Fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos para a 
execução da obra; 

6.1.35. Examinar completamente os projetos, as pegas gráficas, as especificações 
técnicas, memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações 
necessárias sobre qualquer ponto duvidoso do procedimento, se 
responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de serviços para 
uma proposta de pregos completa e satisfatória; 

6.1.36. Providenciar os licenciamentos necessários para a execução da obra, incluindo as 
licenças ambientais, se exigível; 

6.1.37. Providenciar a matricula do objeto desta contratação no INSS. 

6.2. A CONTRATANTE obriga-se a: 
6.2.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato; 
6.2.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na 

forma prevista na Lei n° 8.666/93; 
6.2.3. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que 

acarrete em interrupção na execução do Contrato; 
6.2.4. Efetuar o pagamento nas condições e pregos pactuados no Contrato; 
6.2.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as 
medidas corretivas necessárias; 

6.2.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato; 

6.2.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

6.2.8. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas á observância 
das normas ambientais vigentes; 
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Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar 
seus serviços de acordo com as determinações do Contrato. do Edital, 
especialmente do Projeto Básico e seus anexos; 

6.2.10. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade  corn  as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA RESPONSABILIDADE CIVIL  
7.1. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados. 
inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o 
CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente 
Contrato. 

7.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7.3. A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do  art.  618 do 
Código Civil Brasileiro, bem como pelo  born  andamento dos serviços, podendo o 
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa 
técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

7.4. A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os 
locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as 
normas de segurança do trabalho. 

7.5. Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive reclamações 
trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA assumirá 
para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a 
CONTRATANTE de quaisquer obrigações, aplicando-se no caso concreto uma das formas de 
intervenção de terceiros previstas no Código de Processo Civil, especialmente a denunciação 
da lide, se for o caso. 

7.6. A intenção das partes. aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA 
assuma e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços 
contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se 
aplicação das penalidades cabíveis. 

7.7. A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilicito praticado 
por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de 
danos materiais ou morais  (art.  932,  III.  Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser 
responsabilizada por eles a nenhum titulo. 

CLAUSULA OITAVA - DAS VEDAÇÕES 
8.1. É vedado a CONTRATADA: 

8.1.1. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, bem como a associação do 
contratado com outrem, bem como a cessão ou transferência, total ou parcial. de 
qualquer encargo, obrigação ou direito relativo ao objeto desta licitação, salvo se 
autorizado pela Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, em serviços 
periféricos que não superem o percentual de 20% (vinte por cento) do valor total 
da obra. 

8.1.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira: 
8.1.3. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 

da CONTRATANTE. salvo nos casos previstos em lei e neste contrato. 

CLAUSULA NONA - DO PAGAMENTO E DAS MEDIÇÕES  
9.1. 0 prazo e a forma do pagamento estão previstos no item 21 do Edital. 
9.2. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela CONTRATADA de acordo com os seguintes 

procedimentos: 
9.2.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 

Físico-Financeiro. a CONTRATADA apresentará a medição prévia dos serviços 
executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada. 
inspecionada e aprovada pela fiscalização. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 



Municipio (IC Capanema - PR 

9.2.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos 
para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em 
sua totalidade. 

9.2.3. Se a CONTRATADA vier a adiantar a execução dos serviços/obra,  em relação 
previsão original constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar 

a medição prévia correspondente, devendo a CONTRATANTE, após aprovar a 
medição, proceder ao pagamento antecipado do valor respectivo á execução dos 
serviços/obra. 

9.2.4. A CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias Citeis, contados a partir da 
data da apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em 
parte, a medição prévia relatada pela CONTRATADA, bem como para avaliar 
a conformidade dos serviços executados. 

9.2.5. No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços efetivamente 
executados, devendo a CONTRATADA regularizar o cronograma na etapa 
subsequente. 

9.2.6. A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de 
qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos 
serviços executados. 

9.2.7. Após a aprovação, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da 
medição definitiva aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e 
de memória de cálculo detalhada. 

9.3. 0 pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos 
neste Edital. 
9.3.1. 0 "atesto" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado á verificação da conformidade 

da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA com os serviços 
efetivamente executados. 

9.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos, havendo 
desconformidade na execução dos serviços identificada pela Secretaria Municipal de 
Planejamento e Projetos ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

9.5. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a 
regularidade do cadastramento da CONTRATADA no SICAF e/ou nos  sites  oficiais, devendo 
seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

9.6. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
inclusive quanto ao  art.  31 da Lei n° 8.212, de 1991. 
9.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será 

observado o disposto na Lei Complementar n° 116, de 2003, e legislação 
municipal aplicável. 

9.7. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA. ou por 
outro meio previsto na legislação vigente. 

9.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

9.9. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

9.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratbrios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até 
a data do efetivo pagamento, á taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte 
fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Morat6rios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = indice de atualização financeira,  calculado segundo a fórmula: 

1= 
(6 / 100) 

365 
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N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento.  

1 f-3 VP  = Valor da Parcela em atraso. 

CLAUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
10.1. 0 objeto deste Contrato  sera  recebido provisoriamente. em no máximo até 15 (quinze) dias 

após a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela 
CONTRATADA, ficando esta responsável pelo  born  funcionamento dos serviços executados 
até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do 
CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver 
qualquer pendência por parte da CONTRATADA. 
10.1.1. 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, á conclusão de 

todos os testes de campo e á entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
10.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, 

por meio de profissionais técnicos competentes. acompanhados dos profissionais 
encarregados pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e 
relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
10.2.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as 
eventuais pendências verificadas. 

10.2.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, ás suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo á fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 

10.3. 0 recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta) 
dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo 
CONTRATANTE. Decorrido esse prazo. sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) 
obra(s) será(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente. 

10.4. 0 Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado desde 
que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto ás 
pendências observadas, e somente após solucionadas todas as reclamações porventura 
feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de 
serviços empregados na execução do contrato. 

10.5. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época. 
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
disposições legais em vigor (Lei ne)  10.406, de 2002). 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO  
11.1. A fiscalização se dará conforme o item 20 do Edital. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE 
12.1. Qualquer modificação que se faça necessária durante o andamento das obras/serviços, seja 

nos projetos, detalhes ou especificações, somente poderá ser feita a critério do 
CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, que autorizará 
por escrito, ficando obrigada a CONTRATADA a aceitar nas mesmas condições contratuais. 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nas obras/serviços para melhor 
adequação técnica obedecidos os limites legais estabelecidos no  art  65, da Lei n° 
8.666/1993. 

12.2. Caso venha a ser necessário nas obras/serviços contratada a realização de serviços 
adicionais não previstos originalrnente. o novo custo global será definido com base nos 
preços unitários constantes do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para 
serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de 
Custos e  indices  de Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de 
engenharia, ou outra tabela recomendada pelos órgãos fiscalizadores, ou se for o caso, o 
custo praticado no mercado, desde que aprovado pela Secretaria Municipal de Planejamento 
e Projetos, observadas as condições da proposta da CONTRATADA, formalizando o 
respectivo aditamento ao Contrato Primitivo. 
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12.3. No caso de acréscimo de serviços, a Ordem de Serviço correspondente somente será 
expedida após a formalização do respectivo aditamento ao contrato primitivo, obedecido ás 
formalidades legais. 

12.4. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o  art.  57, §1°, da Lei 8.666/1993, quando 
acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa á prorrogação, 
fica ajustado que a correção dos valores será pelo IPCA/IBGE. 

12.5. 0 aditivo de prorrogação da execução da obra é de iniciativa da CONTRATADA, a qual  
compete solicitar e comprovar a impossibilidade de finalizar a obra conforme o 
cronoqrama físico-financeiro original, juntando elementos que demonstrem os fatos 
alheios a sua vontade ensejadores do atraso da execução, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis.  

12.6. Todos os fatos que ensejam a suspensão ou paralisação da obra devem 
necessariamente possuir justificativa por escrito, a qual será juntada ao processo 
licitatório. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. As penalidades cabíveis estão pormenorizadas no item 23 do Edital. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MATERIAIS. VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS  
14.1. Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços 

decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira 
qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego 
daqueles que julgar impróprios. 

14.2. Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em 
referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos. entender-se-á que eles devem 
ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a 
que se destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas 
especificações técnicas e/ou memoriais como "similar" a qualquer padrão especial, o 
CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade. 

14.3. Em nenhuma hipótese será admitido emprego de servidores públicos municipais bem  
como equipamentos, veículos e máquinas públicas na execução da presente obra, sob 
pena de rescisão contratual e apuração quanto 5 improbidade administrativa de  
agentes públicos.  

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA E MEDICINA NO TRABALHO 
15.1. A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto á segurança 

individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo 
adequado de equipamento de proteção individual — EPI. deverá treinar e tornar obrigatório o 
uso dos EPIs. 

15.2. 0 equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, 
conter a identificação da CONTRATADA. 

15.3. A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto 
negligência ou descumprimento da Lei Federal n° 6.514 de 22/12/77, Portaria n° 3.214, de 
08/06/78, Normas Regulamentares - NRs 01 a 28 e em especial as NRs 04, 05, 06 e 18. 

15.4. Deverão ser observadas pela contratada todas as condições de higiene e segurança 
necessárias à preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais 
envolvidos na obra, de acordo com as Normas Regulamentadoras - NRs aprovadas pela 
Portaria n° 3.214, de 08/06/78, Lei Federal n°6.514, de 22/12/77. 

15.5. 0 CONTRATANTE estará autorizado a interditar serviços ou parte destes em caso do não-
cumprimento das exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas 
como justificativa por atraso na execução da obra. 

15.6. Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável pela 
fiscalização em caso de acidente(s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para 
que seja providenciada a necessária perícia. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS 
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16.1. Consoante o artigo 45 da Lei n' 9.784/99, a Administração Pública poderá motivadamente 
adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento. como forma de prevenir a 
ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PREVENÇÃO DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
17.1. Em atendimento a Lei Federal n° 12.846 de 01/058/2013, os licitantes devem observar e o 

contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados. se  
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitagão, de 
contratação e de execução do objeto contratual. 

17.2. Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 
Prática Corrupta: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público 
no processo de licitação ou na execução de contrato; 

Prática Fraudulenta: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

Prática Colusiva: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou 
prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 

Prática Coercitiva: Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 
em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato: 

Prática Obstrutiva: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas ao representantes do organismo financeiro 
multilateral, com objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de práticas ilícitas;  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 

17.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral. por organismo financeiro multilateral. 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre um empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo indeterminado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da empresa diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas. coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de 
um contrato financiado pelo organismo. 

17.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor concorda 
e autoriza que, na hipótese do contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicados, possam inspecionar o local de execução do contrato e 
todos os documentos, contas e registros relacionados com a licitação e a 
execução do objeto do contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  
18.1. Os motivos para a rescisão do presente Contrato estão pormenorizados no item 24 do Edital. 
18.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 
18.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 
18.4. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "m" a "q" do subitem 24.1 do edital, sem que 

haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados 
que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

18.5. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 
18.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução dos valores 

das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do 
Contrato, até o limite dos prejuízos causados á CONTRATANTE, além das sanções previstas 
neste instrumento. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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19.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão 
decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/90, na Lei 
Complementar n° 123/06, e na Lei n° 8.666/93, bem como nos demais regulamentos e 
normas administrativas, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de 
suas transcrições. 

CLAUSULA VIGÉSIMA  - DA PUBLICAÇÃO  
20.1. A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial do Município será 

providenciada pela CONTRATANTE, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da 
assinatura deste instrumento. 

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS  
21.1. A troca eventual de documentos e correspondências entre o CONTRATANTE e a 

CONTRATADA  sera  feita através de protocolo, nos termos do item 28 do edital. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 
22.1. As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, Comarca 
de Capanema - PR. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as 

partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 22 

dia(s) do mês de maio de 2023 

A.A. COLUT&ÇTALTDA 

FORNEC OR 

ALDEMI COLUSSI  

REPRESENTANTE  LEGAL 

PREFEITO MUNICIPAL 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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NOTIFICAÇÃO 

Ao Senhor 
Rubens Luis Rolando Souza 
Secretário Municipal de Planejamento 

Com relação a Tomada de Preços n° 2/2023, contrato administrativo n° 
141/2023 Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO 
DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRA IRREGULARES, DRENAGEM 
PLUVIAL E TERRAPLENAGEM NAS RUAS TAMOIOS ENTRE AS RUAS SANTA 
CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL E NA RUA SEM NOME ENTRE AS RUAS 
SANTA CATARINA E  AV.  RIO GRANDE DO SUL, NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR7, 
notifico o Sr. Rubens Luis Rolando Souza de que este processo licitatório está 
concluído, já sendo possível ser dada a Ordem de Inicio da Obra. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) 26 dia(s) do mês de maio de 2023 

ROSELIA 
KRIGER BECKER 
PAGAN 1:6322582 
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Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do Setor de Licitações 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 



licitacao@capanema.pr.gov.br  G 

De: licitacao@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: sexta-feira, 26 de maio de 2023 09:23 

Para: 'rubensengenharia@capanema.pr.gov.br' 

Assunto: TOMADA DE PREÇOS 02/2023 NOTIFICAÇÃO PARA iNICIO DE OBRA 

Anexos: notificação para inicio de obra.pdf 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do Departamento de Contratações Públocas 

PreosIc  ,rat  
2 ate Dettnlbro 04 202 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CONTRATAOES PÚBLICAS 
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licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: Mail Delivery Subsystem  <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net> 

Enviado em: sexta-feira, 26 de maio de 2023 09:23 

Para: licitacao@capanema.prgov.br  

Assunto: Return receipt  

Anexos: details.txt; Anexo sem titulo 00040.txt  

The original message was received at Fri, 26 May 2023 09:23:11 -0300 from 

51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  [177.101.130.51] (may be forged) 

The following addresses had successful delivery notifications  <rubensengenharia@capanema.prgov.br> 

(successfully delivered to mailbox) 

Transcript of session follows  <rubensengenharia@capanema.prgov.br>... Successfully delivered 
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8 Locabon: 
Dale: 2023.05.26 14:57:26-0300' 
Foxit POF Editor Version: 12.0.1  

Diretor  
AA  COLUSSI & CIA LTDA 
CNI:9 No 84.840.503/0001-65 
De Acordo, em / / 

ALDEMIR  

AMERICO dkPaI P' 
AMERICO 

BELLE:240 BELLE:2405958791 
5 

59587915 Dadow 2023.05.26 
135101  

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

Município de Capanema - PR 
Secretaria de Planejamento e Gestão de Projetos 

Capanema, 26 de maio de 2023 

ORDEM DE INÍCIO DE SERVIÇO 
CONTRATO N°141/2023 

Prezado Diretor, 

Com relação a obra para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES, 

DRENAGEM PLUVIAL E TERRAPLENAGEM NAS RUAS TAMOIOS ENTRE AS 

RUAS SANTA CATARINA E  AV  RIO GRANDE DO SUL E NA RUA SEM NOME 

ENTRE AS RUAS SANTA CATARINBA E  AV  RIO GRANDE DO SUL NO MUNICÍPIO 

DE CAPANEMA-PR, conforme projetos especificados no processo licitatório Tomada de Preços 

n°002/2023 no município de Capanema, expedimos o presente oficio como ORDEM DE INÍCIO 

DE SERVIÇOS CONTRATADOS, com validade a partir da data do recebimento deste. 

Os elementos técnicos necessários à execução da obra estão de posse da empreiteira. 

Atenciosamente, 

Assinado de forma 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 

CAPANEMA - PR 
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Aldo  Alfredo Colussi 
Sócio Proprietário 

cbill 
kT'-7)1,J1"4"  

RESPOSTA A NOITIFICAÇÃO DO CONTRATO 141/2023 

De: Aldo Alfredo Colussi 

Sócio/Contratado 

Para: Rubens L. R. Souza- Eng° Civil — Fiscal do Contrato 

Assunto: Atraso do cronograma de execução da obra. 

Vimos por meio deste, informar que o atraso da execução obra do Contrato n2  141/2023 e 

firmado entre a Prefeitura Municipal de Capanema-PR e a empresa A. A. Colussi & CIA LTDA que 
tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA 
COM PEDRAS IRREGULARES E DRENAGEM PLUVIAL E TERRAPLENAGEM NAS RUAS TAMOIOS E 
SEM NOME ENTRE AS RUAS SANTA CATARINA E  AV  RIO GRANDE DO SUL NO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA-PR, ocorre devido as chuvas dos meses de outubro e novembro conforme apresentado 
abaixo e também a alta complexidade do projeto. 

Tais chuvas fizeram com que a execução da obra fosse atrasada, porem quando se trata de 

caso fortuito a empresa não possui meios de evita-lo. 

Em resumo, devido a alta complexidade de execução do projeto e altos  indices  

pluviométricos, concentraremos uma equipe maior nesta obra a partir de 22  de Janeiro de 2024, 

portanto, solicitamos um aditivo para o prazo de execução de 120 dias. 

Capanema, 29 de novembro de 2023  

Atenciosamente, 

9 Avenida Brasil 303, Capanema - PR Ç (46)3552-1706 / 98801-0514 a a colussitictac01@gmail.corr 
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